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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 113/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 229, de 2 de Outubro de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia do Norte.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
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Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Sebastião.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 903/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo da Presidência da República de 6 de Agosto de 2001,
foi aprovada, ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 373/84,
de 28 de Novembro, a alteração da redacção da tabela de artigos
e correspondente duração dos fardamentos de tipo específico a dis-
tribuir ao pessoal auxiliar da Secretaria-Geral da Presidência da
República,

19 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Alteração da redacção da tabela de artigos e correspondente
duração dos fardamentos de tipo específico a distribuir ao
pessoal auxiliar da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, aprovada por despacho de 20 de Novembro de 1985
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros.

1.o Ao grupo I, após a indicação dos componentes dos uniformes
para o serviço normal para o pessoal do Palácio, é aditado o seguinte:

«Auxiliares administrativos (pessoal feminino):

Fardamento de Inverno:
Validade

(em meses)

a) Um casaco de sarjão azul (fig. 29), de pura
lã e botões metálicos dourados e gravados
com o escudo nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

b) Duas saias de sarja azul (fig. 30), de pura
lã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

c) Um cinto de cabedal de cor preta com fivela
dourada, do tipo comum . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

d) Três camisas de popelina de algodão (fig. 31),
com riscas de cor branca e azul . . . . . . . . . . . . 24

e) Dois laços de fita de seda de cor azul (fig.
32) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

f) Um casaco de malha (fig.33) de cor azul, de
lã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

g) Um par de sapatos pretos, de calfe (fig. 26),
com saltos de sola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Fardamento de Verão:

a) Um casaco de tafetá azul (fig. 29), de lã e
terylene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

b) Duas saias de tafetá azul (fig. 30), de lã e
terylene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Para o serviço de mesa e banquetes:

Traje de dia:

a) Dois casacos de cor branca (fig. 34), de lã
e terylene, com bandas redondas em cetim,
e botões metálicos dourados e gravados com
o escudo nacional (fig. 16) . . . . . . . . . . . . . . . 24

b) Dois pares de calças de tafetá preto (fig. 35),
de lã e terylene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

c) Quatro camisas de popelina branca, com cola-
rinhos de bico de goma, do tipo comum . . . . 24

d) Um par de sapatos de calfe preto (fig. 25) 24
e) Dois pares de luvas brancas de algodão, do

tipo comum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Traje de noite:

a) Dois casacos de cor verde (fig. 35), de lã e
terylene, com bandas redondas e cetim preto;
botões metálicos dourados e gravados com
o escudo nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

b) Tudo o mais será idêntico ao traje de dia.»

2.o Ao grupo II são aditados os n.os 1-B e 1-C, com a seguinte
redacção:

«1-B — Para o serviço normal no Palácio de Belém:
1-B.1 — Auxiliares administrativos (pessoal feminino):

Fardamento de Inverno:

a) O casaco é ligeiramente cintado, de banda de bicos, com
o comprimento definido a 5 cm abaixo da orla das man-
gas, forrado a cetim, de cor azul-escura. Na frente tem

dois bolsos metidos, com portinholas, abaixo da linha
da cintura; um bolso falso na altura do peito, do lado
esquerdo, e três botões de metal dourado gravados com
o escudo nacional.

As mangas são fechadas e têm dois botões de metal
dourado e gravado com o escudo nacional de cada um
dos lados; a costura a meio das costas alonga-se a toda
a altura;

b) A saia à frente é direita. Atrás tem uma abertura sobre-
posta de 20 cm de altura, ao nível do joelho, e aperta
no cós, de 3 cm e 4 passadores, com fecho de correr
(fig. 30);

c) O casaco de malha é de feitio corrente; com gola, punhos
e cós em malha canelada. As costas são direitas (fig. 33);

d) As camisas são de tecido de popelina de algodão, com
riscas de cor branca e azul, em traçado de uniforme
na vertical. Aperta à frente com seis botões de camisa
de cor branca; bolso do lado esquerdo na altura do peito;
mangas compridas com rasgos de pestana sobrepostos
de 0,5 cm rematados com punhos, que abotoam a meio
com um botão de camisa (fig. 31);

e) O laço é de fita de cetim de cor azul-escuro; a fita terá
1 cm de largura e o laço 13 cm. A gargantilha é de
elástico preto, termina em dobra e abotoa com colchete
(fig. 32).

1-B.2 — Fardamento de Verão — exceptuando a qualidade do
tecido, terá as mesmas especificações do fardamento de inverno.

1-C — Serviço de mesa e banquetes:
1-C.1 — Traje de dia e de noite:

a) A seda que forra as bandas dos casacos será de cetim de
cor verde, semelhante à utilizada pelo pavilhão presidencial,
no traje de dia, e preta no traje de noite; abotoam com dois
botões metálicos dourados gravados com o escudo nacional,
em carrinho. À frente têm dois bolsos metidos colocados
abaixo da linha da cintura e debruados com a cor igual à
das bandas.

À altura do peito, do lado esquerdo, têm um bolso falso
igualmente debruado a verde ou preto, consoante diga res-
peito ao traje de dia ou de noite;

b) A calça é de cor preta e direita; bainha com 3 cm inclinada
para trás por forma a cobrir o salto do sapato; duas algibeiras
laterais com 17 cm de altura; cintura justa com cós de 4 cm
e 5 passadores. Leva um galão da cor preta de 4 cm de largura,
desde a costura do cós ao fundo da bainha. A braguilha é
aberta na frente, desde o gancho até ao cós, e leva os botões
necessários;

c) O laço é de tecido preto (fig. 10) em algodão (100 %);
d) Os sapatos são de vitela, de cor preta (fig 25).»

3.o Ao grupo III é aditado o seguinte:
«1 — Características tecnológicas do produto utilizado na confecção

do traje para serviço de mesa e banquetes:
1.1 — Composição do têxtil:

Lã — 45 %;
Poliéster — 55 %;
Qualidade — SII.25.85000;
Peso (g/m2) — 164;
Largura (cm) — 153.»

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 120/2001 (2.a série). — Considerando o Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que define a estrutura orgânica
relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da execução
do QCA III e das intervenções estruturais comunitárias relativas a
Portugal, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1260/99, do Conselho,
de 21 de Junho, importa proceder à nomeação dos titulares dos órgãos
de gestão da Intervenção Estrutural de Iniciativa Comunitária de
Desenvolvimento Rural (LEADER +) e criar a respectiva estrutura
de apoio técnico.

Simultaneamente torna-se necessário, nos termos da mesma legis-
lação e considerando os dispositivos legais já consagrados na Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, que
define as estruturas de gestão do QCA III, estabelecer as normas
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e princípios aplicáveis às estruturas de gestão e à estrutura de apoio
técnico do LEADER +.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — O cargo de gestor da Intervenção Estrutural de Iniciativa

Comunitária LEADER +, que, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 244/2001, de 8 de Setembro, é exercido, por ine-
rência, pelo subdirector-geral do Desenvolvimento Rural, é equipa-
rado, para efeitos remuneratórios, a presidente do conselho de admi-
nistração de empresa pública do grupo B, nível 1, sem direito a acu-
mulação de remunerações.

2 — Criar a estrutura de apoio técnico da Intervenção Estrutural
de Iniciativa Comunitária LEADER +, cuja natureza é a de estrutura
de projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro.

3 — Determinar que a estrutura de apoio técnico funciona junto
do gestor e integra até 6 elementos incluindo um chefe de projecto
equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo o abono de des-
pesas de representação, a director de serviços, com um acréscimo
de montante equivalente a 15 % do total desses valores, a nomear
por despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

4 — Determinar que compete à estrutura de apoio técnico:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento das acções de
divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor e da unidade
de gestão;

c) Organizar o ficheiro informático necessário ao controlo da
execução da Intervenção Estrutural;

d) Recolher e tratar a informação relativa aos indicadores de
acompanhamento físico e financeiro da Intervenção Estru-
tural;

e) Preparar os pedidos de pagamento da contribuição comu-
nitária;

f) Instruir os pedidos de pagamento aos GAL;
g) Prestar apoio à preparação dos relatórios de execução e de

avaliação da Intervenção Estrutural e de todos os demais
actos necessários para a sua boa execução.

5 — Determinar que o exercício de funções dos membros da estru-
tura de apoio técnico poderá fazer-se mediante recurso a qualquer
dos regimes previstos no n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

6 — Determinar que os membros das estruturas de apoio técnico
que sejam contratados a termo, nos termos da lei geral do trabalho,
vencem uma remuneração base mensal fixada por referência às escalas
salariais das carreiras e categorias correspondentes às funções que
vão desempenhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices
em que se integrarão.

7 — Reconhecer, para os efeitos previstos no n.o 4 do artigo 19.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o interesse público no exercício
dos cargos e funções previstos na presente resolução.

8 — Determinar que:

a) O prazo para a missão referida no n.o 1 corresponde ao da
vigência da intervenção estrutural, incluindo o período neces-
sário à apresentação do relatório final, salvo determinação
em contrário do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas;

b) A duração da estrutura de apoio técnico corresponde à da
vigência da intervenção estrutural, acrescido do período pre-
visto nas disposições comunitárias para o encerramento de
contas e apresentação do relatório final.

9 — Estabelecer que o apoio logístico e administrativo ao funcio-
namento das estruturas de gestão da Intervenção Estrutural e da estru-
tura de apoio técnico será assegurado pela Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural.

10 — Determinar que as despesas decorrentes da execução da pre-
sente resolução que sejam consideradas elegíveis a financiamento
comunitário são asseguradas pela assistência técnica relativa à Inter-
venção Estrutural, sendo as restantes despesas suportadas pelo orça-
mento do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

13 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 292/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro

declarou de utilidade pública, por despacho de 8 de Setembro de
2001, as seguintes organizações:

Associação de Dadores Benévolos de Sangue do Concelho do
Seixal, com sede em Aldeia de Paio Pires, Seixal;

Comissão de Melhoramentos e Divulgação do Parque de La-
-Salette, com sede em Oliveira de Azeméis.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Declaração n.o 293/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 14 de Setembro de
2001, as seguintes organizações:

Associação Protectora Amigos do Maçãs (APAM), com sede
em Quintanilha, Bragança;

Centro Popular de Trabalhadores do Bairro São João Atlético
Clube, com sede em Lisboa;

Clube Recreativo Instrução Alhadense, com sede em Alhadas,
Figueira da Foz;

Sport Clube de Lavos, com sede em Lavos, Figueira da Foz.

20 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 20 595/2001 (2.a série). — Reconhecimento de
associações de imigrantes e seus descendentes. — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, faz-se público
que, por meus despachos de 11 de Setembro de 2001, foi reconhecida
a representatividade como associações de imigrantes e seus desce-
dentes, para os efeitos previstos na Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto,
às seguintes associações, de que se indica o respectivo âmbito:

Associação Cabo-Verdiana de Sines e Santiago do Cacém —
âmbito local.

Soyuz — Associação dos Emigrantes Eslavos — âmbito local.

11 de Setembro de 2001. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 20 596/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado dos Negó-
cios Estrangeiros e da Cooperação:

Francisco Nuno Torres Mendes Ramos, professor efectivo do quadro
de pessoal da Escola Secundária de Santo António dos Cavaleiros —
nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso, director
dos Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural do Ins-
tituto Camões, de harmonia com o estabelecido no artigo 16.o e
no artigo 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 901/2001. — A formação e qualificação
de recursos humanos em Timor Leste constitui tarefa prioritária, tal
como foi definido pela actual administração transitória, no contexto
da preparação deste território para assumir plenamente as funções
de governação por ocasião da sua independência.

Com vista a viabilizar este objectivo, o Governo Português dis-
ponibilizou o seu especial apoio na formação de quadros da futura
administração de Timor Leste, nesta fase de preparação para a inde-
pendência, através da concessão de bolsas de estudo para a frequência
em Portugal de cursos do ensino superior público ou em escolas
profissionais.

Tendo em consideração a urgência e a amplitude do esforço que
se impõe realizar durante um curto período de tempo, foi necessário
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definir mecanismos de natureza excepcional e um regime específico
para a aplicação aos timorenses naturais e residentes em Timor Leste
que pretendem candidatar-se a bolsas de estudo concedidas, neste
âmbito, pelo Estado Português.

Nestes termos, determina-se:
1 — Objecto — o presente despacho define as regras aplicáveis à

concessão pelo Estado Português de bolsas de estudo a candidatos
naturais de Timor Leste e, cumulativamente, residentes naquele
território.

2 — Tipos de bolsas:
2.1 — As bolsas de estudo concedidas nos termos do presente des-

pacho destinam-se à frequência de cursos do ensino superior público
ou de um curso vestibular, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 230/2001, de 24 de Agosto.

2.2 — As bolsas de estudo para a frequência de cursos do ensino
superior público destinam-se a estudantes timorenses que tenham
obtido nas provas de diagnóstico previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 230/2001, de 24 de Agosto, a classificação a que se refere a alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o

2.3 — As bolsas de estudo para a frequência do curso vestibular
destinam-se a estudantes timorenses que, tendo obtido nas provas
de diagnóstico a classificação exigida para o ingresso, revelem neces-
sidade de preparação complementar.

2.4 — Poderão ainda ser atribuídas bolsas de estudo para a fre-
quência de cursos das escolas profissionais públicas ou privadas homo-
logadas pelo Ministério da Educação aos estudantes timorenses que,
tendo realizado provas de diagnóstico, não tenham obtido colocação
no ensino superior público, por falta de vaga ou por não terem atingido
a classificação mínima exigida e manifestem o desejo de os frequentar.

3 — Processo de candidatura:
3.1 — Os pedidos de bolsas são apresentados em formulário próprio

disponível na Missão de Portugal em Díli.
3.2 — As candidaturas são remetidas através da Missão de Portugal

em Díli aos competentes serviços do Ministério da Educação, para
instrução e posterior envio ao Instituto da Cooperação Portu-
guesa (ICP) acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia de documento de identificação comprovativo da
naturalidade timorense e residência naquele território;

b) Certificado de habilitações comprovativo da posse do 12.o ano
de escolaridade, para os candidatos ao ensino superior, devi-
damente traduzido e autenticado pela Missão de Portugal
em Díli;

c) Declaração comprovativa da aprovação nas provas de diag-
nóstico e da admissão à frequência do curso, emitida pela
Missão de Portugal em Díli;

d) Termo de aceitação das condições e normas aplicáveis à bolsa
atribuída.

4 — Atribuição da bolsa:
4.1 — A Missão de Portugal em Díli promoverá o esclarecimento

dos candidatos à obtenção da bolsa sobre as condições e normas
aplicáveis às bolsas abrangidas pelo presente despacho.

4.2 — A atribuição da bolsa depende da verificação da conformi-
dade do processo de candidatura e dos elementos que o constituem
com os requisitos referidos no artigo anterior.

4.3 — O termo de aceitação da bolsa, em anexo ao presente des-
pacho, será objecto de assinatura pelo presidente do ICP e obrigará
contratualmente as partes.

5 — Duração das bolsas:
5.1 — As bolsas a que se refere o presente despacho têm a duração

de um ano escolar, renovável, em caso de aproveitamento, por perío-
dos adicionais de igual duração até ao limite do número de anos
de duração do curso que o bolseiro frequente.

5.2 — Em caso de não aproveitamento escolar, poderá ser auto-
rizada a renovação da bolsa, até ao limite de mais um ano.

5.3 — Para os cursos cuja duração seja superior a três anos, poderá
ser autorizada a renovação até ao limite de dois anos interpolados.

5.4 — No ano terminal do curso, a bolsa cessa apenas no mês em
que se realiza a última cadeira.

6 — Renovação das bolsas — o pedido de renovação de bolsa é
apresentado ao Instituto da Cooperação Portuguesa até ao dia 15
de Setembro, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Boletim de renovação devidamente preenchido;
b) Fotocópia de documento de identificação;
c) Certificado de aproveitamento do ano lectivo precedente;
d) Certificado de inscrição no ano lectivo a que corresponde

o período de renovação.

7 — Mudança de curso ou de estabelecimento — os bolseiros não
podem mudar de curso ou do estabelecimento de ensino onde foram
colocados pelo Ministério da Educação.

8 — Componentes das bolsas:
8.1 — A bolsa inclui as seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção;
b) Subsídio de alojamento;
c) Subsídio de propina;
d) Subsídio de material didáctico;
e) Subsídio de instalação único;
f) Despesa com a deslocação do bolseiro, incluindo a viagem

para Portugal até ao local do estabelecimento de ensino que
vai frequentar, no início da bolsa e com a de regresso no
final.

8.2 — A tabela de valores das componentes das bolsas é aprovada
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros, mediante pro-
posta fundamentada apresentada pelo ICP.

9 — Pagamento das bolsas:
9.1 — O subsídio de instalação é pago na chegada a Portugal;
9.2 — O pagamento de propina previsto na alínea c) do n.o 1 do

artigo 8.o é efectuado pelo bolseiro junto dos respectivos estabele-
cimentos de ensino;

9.3 — O pagamento do subsídio mensal de manutenção e de mate-
rial didáctico será efectuado por transferência directa para as contas
bancárias dos bolseiros.

9.4 — O pagamento do subsídio de alojamento será efectuado atra-
vés de transferência bancária para os serviços sociais das universidades,
para as escolas profissionais ou para as instituições onde estejam
alojados.

10 — Assistência na saúde — todos os bolseiros beneficiam dos
direitos de assistência decorrentes da sua situação particular de alunos
do sistema educativo português, bem como da situação geral de resi-
dentes em território português.

11 — Deveres dos bolseiros:
11.1 — São deveres dos bolseiros:

a) Cumprir pontualmente todas as obrigações resultantes do pre-
sente despacho;

b) Cumprir as obrigações a que estão sujeitos como alunos dos
cursos que estão a frequentar, designadamente no que respeita
a assiduidade e à realização de trabalhos e exames de
avaliação;

c) Cumprir as regras de funcionamento interno do estabeleci-
mento de ensino ou de outras instituições de acolhimento,
bem como das residências dos Serviços Sociais, quando nestas
estiverem instalados;

d) Comunicar ao ICP a verificação superveniente de qualquer
ocorrência que justifique a suspensão ou o cancelamento da
bolsa;

e) Comunicar ao ICP a residência em Portugal e a eventual
mudança da mesma;

f) Comunicar ao ICP qualquer ausência do País, independen-
temente da sua duração.

11.2 — O bolseiro não poderá exercer qualquer actividade remu-
nerada sem prévia autorização do ICP, sob pena de cancelamento
da bolsa.

12 — Cancelamento da bolsa:
12.1 — A bolsa pode ser cancelada em resultado da reiterada falta

de assiduidade ou pela violação grave dos deveres de bolseiro cons-
tantes do presente despacho por causa que lhe seja imputável.

12.2 — Não será cancelada a bolsa de estudos ao bolseiro que tenha
perdido o ano por doença devidamente comprovada por exames e
relatório médico.

13 — Casos omissos — as situações não previstas no presente des-
pacho serão resolvidas conjuntamente pelos Ministérios dos Negócios
Estrangeiros e da Educação, dentro do quadro da legislação vigente
no País.

14 — Entrada em vigor — o presente despacho entra em vigor na
data da sua publicação e aplica-se às bolsas de estudo a conceder
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.

ANEXO

Termo de aceitação da bolsa

O candidato a bolseiro declara aceitar a bolsa que lhe é atribuída
pelo Governo Português, respeitando as seguintes condições:

1) As bolsas têm a duração de um ano escolar. Poderão ser
renovadas por iguais e sucessivos períodos, não podendo, con-
tudo, exceder a duração do curso que o candidato frequente,
acrescida de um ano, ou de dois anos interpolados no caso
dos cursos com duração superior a três anos;
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2) Todos os direitos e deveres do bolseiro resultam do estipulado
no despacho conjunto, do Ministério dos Negócios Estran-
geiros e do Ministério da Educação, n.o . . . ;

3) Os valores das componentes das bolsas são os que forem
fixados por despacho do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, nos termos do artigo 80.o, n.o 2, do despacho conjunto
referido no número anterior;

4) O bolseiro não poderá exercer qualquer actividade remune-
rada, sem prévia autorização do ICP, sob pena de cance-
lamento da bolsa;

5) Após a conclusão do curso para o qual a bolsa lhe foi con-
cedida, o bolseiro compromete-se a regressar a Timor Leste
para durante cinco anos desempenhar funções no âmbito da
sua formação, de acordo com as prioridades definidas pela
respectiva administração;

6) Caso não regresse a Timor Leste uma vez concluída ou inter-
rompida a sua formação em Portugal, o bolseiro incorre na
obrigação de compensar o Estado Português pelas quantias
despendidas com a sua formação;

7) O nome do bolseiro bem como a indicação do estabelecimento
de ensino e do curso para o qual a bolsa lhe foi concedida
serão inseridos em base de dados do ICP disponibilizado no
respectivo site da internet.

Díli, . . . de . . . de . . .
O Candidato a Bolseiro, (Assinatura.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 20 597/2001 (2.a série). — Atendendo à neces-
sidade de dar cumprimento ao disposto nos artigos 52.o a 57.o do
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, quanto à mudança de
nível dos funcionários da Direcção-Geral dos Impostos que transi-
taram para as categorias dos graus 2 e 4 do grupo de administração
tributária previsto no artigo 25.o daquele decreto-lei, aprovo, nos ter-
mos do artigo 76.o do mencionado diploma, o regulamento anexo,
que faz parte integrante do presente despacho.

6 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais,Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Regulamento das provas escritas destinadas à mudança de
nível dos funcionários da Direcção-Geral dos Impostos que
transitaram para as categorias dos graus 2 e 4 do grupo
de administração tributária, nos termos previstos no Decre-
to-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

1 — As provas escritas previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 52.o, no
n.o 2 do artigo 53.o, no n.o 3 dos artigos 54.o e 55.o, no n.o 2 do
artigo 56.o e no n.o 3 do artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro, têm duração não superior a duas horas e regem-se,
quanto aos princípios, garantias, designação e composição do júri,
procedimentos e sistema de classificação, pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — A prova para a passagem ao nível 2 da categoria de técnico
de administração tributária abrange questões objectivas relacionadas
com as seguintes matérias, sem prejuízo do disposto no número
seguinte:

a) Estrutura e princípios orientadores do sistema fiscal portu-
guês, incluindo:

Os impostos que o constituem;
Os princípios constitucionais do sistema fiscal;

b) Lei Geral Tributária;
c) Regime geral das infracções tributárias, na parte relativa à

área de intervenção da DGCI;
d) Código de Procedimento e de Processo Tributário;
e) Organização dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos.

3 — Para os funcionários afectos à área de avaliação da propriedade
para fins fiscais, a prova inclui questões relacionadas com as matérias
indicadas nas alíneas a) e e) do n.o 2 e, ainda, questões sobre os
procedimentos relacionados com a actualização dos valores patrimo-
niais dos prédios e com a realização das avaliações.

4 — A prova para a passagem ao nível 2 da categoria de inspector
tributário abrange questões objectivas relacionadas com as matérias
indicadas no n.o 2 e, ainda, sobre o regime complementar do pro-

cedimento da inspecção tributária, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.

5 — Para os funcionários afectos à área de inspecção licenciados
em Engenharia admitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 200/85, de
25 de Junho, a prova inclui questões relacionadas com as matérias
indicadas nas alíneas a) e e) do n.o 2 e na parte final do número
anterior e, ainda, questões sobre sistemas e métodos da inspecção
tributária (sistemas de informação, análise declarativa, planeamento,
programação e avaliação das actividades e acompanhamento e análise
tributária).

6 — A prova destinada à passagem ao nível 3 da categoria de técnico
de administração tributária-adjunto abrange questões objectivas sobre
as matérias indicadas nas alíneas a) a e) do n.o 2 e na parte final
do número anterior, com grau de dificuldade adaptado à categoria
dos funcionários.

7 — As provas constarão de questões optativas, a par de outras
obrigatórias para todos os candidatos.

8 — O júri poderá decidir que os candidatos utilizem elementos
de consulta, caso em que aos mesmos será dado conhecimento através
de aviso publicado no Diário da República, até 15 dias antes do início
da realização das provas.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 904/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 11 nos seus
adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia da 2.a Secção, Tributação do IR e Despesa — Helena
Castro Neto.

2 — Atribuição de competências — ao chefe da Secção acima refe-
rida, sem prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser
atribuídas pelo chefe de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/93, de 20 de Maio, e que é a de assegurar,
sob minha orientação e supervisão, o funcionamento da Secção e
exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos fun-
cionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixos, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à Direcção
Distrital de Finanças de Lisboa ou a entidades superiores
e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se referem o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações do modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

o) O controlo de assiduidade, faltas e licenças dos respectivos
funcionários.

2.2 — De carácter específico:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
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cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, a visualização, o loteamento e a remessa
ao SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência da Repartição de
Finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações
oficiosas, adicionais e pagamentos em falta), promovendo o
seu débito à Tesouraria da Fazenda Pública quando for caso
disso, promovendo ainda a notificação pessoal ou por edital
quando estas forem devolvidas pelos CTT, lançando no sis-
tema informático as datas da respectiva concretização, quer
postal, quer pessoal ou edital, conforme os ofícios-circulares
n.os 113 540, 120 057 e 53 320, de, respectivamente, 13 de
Novembro de 1995, 24 de Novembro de 1997 e 8 de Maio
de 1998, do SAIVA;

d) Controlar as notas de apuramento dos modelos n.os 382 e
383, promovendo a organização dos respectivos processos e
procedendo de conformidade com o ofício-circular acima
referido;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos e a
fiscalização dos mesmos;

f) Orientar a recepção, a visualização e o loteamento, para pos-
terior remessa à Direcção de Finanças, das declarações apre-
sentadas pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável e
promover a sua remessa célere à Direcção Distrital de
Finanças;

h) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e o controlo de todo o serviço, o depósito dos valores aban-
donados e a elaboração das respectivas relações e mapas;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais, com excepção da apreciação
e decisão dos pedidos de avença do imposto;

j) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e de alterações;

k) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos, quando a competência for da Repartição de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

l) Assinar as relações índices e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública para cobrança virtual e os averbamentos
necessários nos mesmos;

m) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros.

1 — Chefia da 3.a Secção, Justiça Tributária — Maria Rita Surrécio
Ferreira Garcia Domingos.

2 — Atribuição de competências — ao chefe da Secção acima refe-
rida, sem prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser
atribuídas pelo chefe de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/93, de 20 de Maio, e que é a de assegurar,
sob minha orientação e supervisão, o funcionamento da Secção e
exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos fun-
cionários competirá:

2.1 De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixos, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à Direcção
Distrital de Finanças de Lisboa ou a entidades superiores
e ou equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações do modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à Secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

o) O controlo de assiduidade, faltas e licenças dos respectivos
funcionários.

2.2 — De carácter específico:

a) Assinar despachos de registos e autuação de processos de
reclamação graciosa e promover a instrução dos mesmos pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, do afastamento excepcional da
mesma e da inquirição de testemunhas em audiência con-
traditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 1 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e o controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias,
nomeação de perito na prestação de contas de fiel depositário,
designação da modalidade da venda dos bens penhorados,
fixação dos valores de base dos bens para venda, decisões
respeitantes à venda dos bens penhorados sobre uma das
modalidades extrajudiciais previstas no Código do Processo
Civil ou por negociação particular, abertura de propostas em
carta fechada para adjudicação dos bens penhorados e res-
tituição de sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com excepção da inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
j) Promover as notificações e os restantes procedimentos res-

peitantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos;

k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e seus aumentos
e abatimentos;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a elaboração de nota das férias,
faltas e licenças dos funcionários, justificação de faltas, con-
cessão de férias, propostas sobre pedidos de facilidades de
horários, verificação domiciliária de doença e pedidos de apre-
sentação a junta médica;
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m) Promover a requisição de impressos e a sua organização per-
manente e coordenar e controlar todo o serviço de entradas;

n) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e de toda a organização e funcionalidade per-
manente da biblioteca;

o) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato, promovendo ainda todo o expediente relativo ao
fundo de maneio;

p) Coordenar e controlar todo o serviço de correios e tele-
comunicações;

q) Promover a conferência de toda a receita eventual e o seu
tratamento informático;

r) Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
s) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao

plano de actividades e coordenar e controlar todo o serviço;
t) Promover a elaboração e a remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças, Acácio
Alberto Trigo dos Santos.

Aviso n.o 11 905/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de competências
do chefe do Serviço de Finanças de Oliveira de Azeméis 2 nos seus
adjuntos tal como se indica:

Chefia das secções:

Secção de Tributação — a CFAI Efigénia Maria Ribeiro
Pelicano;

Secção da Justiça Tributária — o CFAI José Tavares.

Atribuições de competências — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções, exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários competirá:

A) De carácter geral:

a) Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos
respectivos funcionários, com excepção da justificação de fal-
tas e concessão de férias;

b) Assinar e distribuir documentos que tenham natureza de expe-
diente diário;

c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos e objectivos fixados, quer legalmente quer
pelas instâncias superiores;

d) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

e) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

f) Assinar requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação;

g) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo
dos documentos, processos e demais assuntos relacionados
com a respectiva secção;

h) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução
de coimas.

B) De carácter específico:
À CFAI Efigénia Maria Ribeiro Pelicano:
1 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
1.1 — Fiscalização e controlo interno;
1.2 — Orientação e controlo da recepção, recolha e visualização

de declarações;
1.3 — Orientação do loteamento e remessa à direcção de finanças

das declarações;
1.4 — Estatísticas e mapas.
2 — Imposto sobre valor acrescentado — IVA:
2.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos de cru-

zamento de várias declarações designadamente de IR;
2.2 — Controlo das liquidações efectuadas por este Serviço de

Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como as remetidas
pelo SIVA, fazendo extrair as correspondentes certidões de dívidas;

2.3 — Assinar os mandados de notificação e as notificações;
2.4 — Controlo e fiscalização interno do restante serviço relacio-

nado com este imposto, nomeadamente declarações e BAO para orga-
nização do cadastro dos sujeitos passivos, declarações periódicas dos

pequenos retalhistas, requisitando ao SPIT acções necessárias à sua
correcção.

3 — Imposto do selo:
3.1 — Fiscalização e controlo interno;
3.2 — Controlar e fiscalizar todas as liquidações deste imposto, pro-

movendo as correcções necessárias.
4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço;
4.2 — Controlar a boa execução dos procedimentos informáticos

relacionados com a inscrição e alterações de forma a tornar eficiente
este Serviço.

5 — Bens do Estado:
5.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro,

seus aumentos e abatimentos;
5.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
5.3 — Promover o registo cadastral de material e sua distribuição

pelo pessoal e a sua utilização de forma racional.
6 — Impressos, arquivo e biblioteca:
6.1 — Promover requisições, organização e funcionamento per-

manente.
7 — Património:
7.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da

DGPE e da direcção de finanças, nomeadamente no que se refere
a identificações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro de modelo n.o 26 e tudo o que
com o mesmo se relacione, exceptuando as funções que, por força
de respectiva credencial, sejam de exclusiva competência do chefe
do Serviço de Finanças (v.g. assinatura de auto de cessão, de devolução,
escrituras, etc.).

8 — Certidões/cadernetas prediais:
8.1 — Controlo da cobrança de emolumentos, despacho e distri-

buição das certidões pela secção, exceptuando-se os casos em que
haja motivo para indeferimento, as quais submeterá a meu despacho.

9 — Contribuição autárquica:
9.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomeada-

mente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do Código da Con-
tribuição Autárquica e dos artigos 269.o e 279.o do Código da Con-
tribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola;

9.2 — Reconhecer e despachar processos de isenção cuja compe-
tência pertença ao chefe do Serviço de Finanças (excepto no caso
de indeferimento), bem como promover a sua cessação quando dei-
xarem de verificar-se os pressupostos para o seu reconhecimento;

9.3 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos e rústicos, designadamente as cadernetas
e os respectivos mapas resumos;

9.4 — Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações;

9.5 — Fiscalizar e controlar todas as liquidações incluindo anos
anteriores;

9.6 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades, nomeadamente das câmaras municipais, notários e outros ser-
viços de finanças;

9.7 — Orientar e controlar todo o serviço de informática da con-
tribuição autárquica, garantindo em tempo útil recolha e actualização
dos dados para lançamento e emissão de documentos.

10 — Imposto municipal de sisa e imposto sobre as sucessões e
doações:

10.1 — Orientação da tramitação dos processos do imposto de sisa
e de sucessões e doações e a sua normal instrução, sua conferência
e assinatura das respectivas liquidações, excluindo os que, pelo seu
valor, devam ser conferidos pela DF. Os procedimentos excepcionais
previstos na lei serão ordenados por mim depois de suscitados;

10.2 — Promover e controlar a extracção dos mapas demonstrativos
das liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço mensal e
sua remessa atempada à direcção de finanças;

10.3 — Promover e controlar a escrituração dos livros de registo
de processos e a fiscalização das relações de óbitos e outros elementos
para a economia do imposto, a extracção do modelo n.o 17-A para
actualização das matrizes e base de dados para a liquidação da con-
tribuição autárquica e de verbetes de fiscalização para controlo de
processos pendentes;

10.4 — Promover e controlar a boa organização e arquivo dos pro-
cessos, incluindo os processos findos e respectivos verbetes;

10.5 — Assinar e fiscalizar os termos de declaração e conhecimentos
de liquidação do imposto municipal de sisa, controlando a respectiva
alteração matricial e extracção do modelo n.o 17-A para actualização
das matrizes e base de dados da contribuição autárquica;

10.6 — Promover e prestar informações com vista aos pedidos de
autorização de avaliações nos termos do artigo 57.odo respectivo
Código;

10.7 — Promover e controlar a extracção de verbetes de fiscalização
do modelo n.o 1-D relacionados com as liquidações e isenções con-
dicionadas da sisa.
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11 — Imposto municipal sobre veículos, camionagem e circulação:
11.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos

especiais, com excepção das situações em que haja motivo para
indeferimento;

11.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-
ções concedidas;

12 — Entradas e correio.
B.2) Ao CFA1 José Tavares:
1 — Substituição do chefe do Serviço nos seus impedimentos legais.
2 — Justiça fiscal:
2.1 — Ordenar a instauração de todos os processos judiciais tri-

butários e de reclamação graciosa e ordenar neles todas as diligências
necessárias à sua tramitação normal até:

2.1.1 — Ao envio à DF ou ao tribunal tributário nos processos judi-
ciais tributários;

2.1.2 — À fixação da coima nos processos de contra-ordenação;
2.1.3 — À penhora nos processos de execução fiscal, com exclusão

de qualquer incidente, que, a surgir, será decidido por mim, não se
incluindo também nesta delegação decisão sobre pedido de suspensão
de processos ou de pagamento em prestações nem apreciação de
garantias;.

2.1.4 — Ao parecer ou decisão nos processos de reclamação
graciosa.

2.2 — Outros procedimentos processuais e tributários do sector:
2.2.1 — Assinar despachos de registo e autuações de processos;
2.2.2 — Assinar mandados, passados em meu nome, emitidos em

cumprimento de despacho anterior;
2.2.3 — Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emi-

tidas em execução de despacho anterior;
2.2.4 — Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua

conferência com os respectivos mapas;
2.2.5 — Execução de instruções e conclusão de processos de exe-

cução fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número
de processos e redução de saldos;

2.2.6 — A informatização dos processos de justiça fiscal.
3 — Contabilidade e operações de tesouraria:
3.1 — Assinar os DUC e operações de tesouraria;
3.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
3.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
3.4 — Promover a elaboração e remessa atempada à Direcção-Geral

do Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de impostos, a que se refere o n.o 11 do ofício-circular
D-1/94, de 13 de Janeiro.

4 — Serviço de pessoal e administração geral:
4.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, nomea-

damente ADSE, abono de família, vencimentos e descontos, elabo-
ração da nota das faltas e licenças, bem como a sua comunicação
aos serviços respectivos;

4.2 — Formação, edições, distribuição de instruções, etc.
5 — Plano de actividades (PA):
5.1 — Controlo dos mapas necessários à sua elaboração e remessa

aos serviços competentes da Direcção-Geral.
Notas comuns:
1 — Delego ainda em cada chefe de finanças-adjunto:

a) A assinatura da correspondência da sua secção que tenha
carácter de mero expediente, incluindo notificações, com
excepção da que for dirigida a entidades hierarquicamente
superiores, bem como autoridades judiciais;

b) O controlo da circulação de documentos entre a sua secção
e o serviço de fiscalização e vice-versa;

c) A verificação do andamento e controlo de todos os serviços
a cargo da secção respectiva, incluindo os não delegados,
tendo em vista a atempada execução;

d) Instrução e informação de quaisquer petições e exposições.

2 — Cada CFA deve exercer a adequada acção formativa, manter
a ordem e a disciplina da secção a seu cargo, podendo dispensar
os funcionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estrita-
mente necessário.

3 — Cada CFA controlará a execução e produção da sua secção
de forma que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividades.

4 — Nos termos da alínea l) do artigo 59.o do Regime Geral das
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho,
é atribuída competência aos chefes de finanças-adjuntos deste Serviço
para levantamento de autos de notícia.

5 — Cada CFA tomará as providências adequadas à substituição
de funcionários nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços
que se mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço e
ou campanhas.

6 — Cada CFA propor-me-á, sempre que se mostre necessário e
ou conveniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários.

Nas decisões decorrentes da presente de delegação de competências
deverá ser utilizada a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço
de Finanças, o Adjunto».

O presente despacho produzirá efeitos a partir da autorização do
director-geral, considerando-se com ela legitimados os actos entre-
tanto praticados até sua publicação.

5 de Setembro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Oliveira de Azeméis 2, José Augusto Teixeira de Araújo.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 902/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, alterado
pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, e na sequência da cessão definitiva
dos imóveis do Estado, afectos ao Ministério da Defesa Nacional,
denominados por PM 68/Lisboa — quartel de Campolide e aquar-
telamento do Gravato e por PM 163/Lisboa — quartel do Forte da
Ameixoeira, importa nesta fase decidir qual o destino a dar ao produto
das alienações realizadas, no ano transacto, na parte que cabe ao
Ministério da Defesa Nacional.

De acordo com o referido preceito legal, as receitas pecuniárias
do Ministério da Defesa Nacional provenientes da alienação de imó-
veis podem ser aplicadas na constituição do capital inicial do Fundo
de Pensões dos Militares das Forças Armadas, em despesas com a
construção e manutenção de infra-estruturas afectas ao Ministério
da Defesa Nacional e para aquisição de equipamentos e bens neces-
sários à modernização e operacionalidade das Forças Armadas.

Conquanto estejam ainda em curso os trabalhos tendentes ao apu-
ramento do montante necessário à constituição do capital inicial do
Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas e existam indi-
cadores que apontam para a necessidade de reforçar aquele capital,
estão, por outro lado, levantadas as necessidades das Forças Armadas,
designadamente no que tange à aquisição de equipamentos e bens
necessários à sua modernização e operacionalidade, a satisfazer no
decurso do corrente ano económico.

Nestas circunstâncias, cerca de 60 % do produto das alienações
acima aludidas é destinado à constituição do capital inicial do Fundo
de Pensões dos Militares das Forças Armadas e o remanescente, no
montante de cerca de 3 milhões de contos, reverterá a favor dos
ramos das Forças Armadas para a finalidade prevista na lei.

Assim, ao abrigo do disposto n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, alterado por apreciação parlamentar,
através da Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, determina-se que:

1 — O produto de 7 432 666 000$, transitado em saldo para o cor-
rente ano económico, seja afecto da seguinte forma:

a) Para o Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas,
o montante de 4 422 436 000$;

b) Para os ramos das Forças Armadas, o montante de
3 010 230 000$ a afectar conforme segue:

Capítulo 03 — Marinha . . . . . . . . . . . . . . 958 633 000$
Capítulo 04 — Exército . . . . . . . . . . . . . . . 1 049 574 000$
Capítulo 05 — Força Aérea . . . . . . . . . . . 1 002 023 000$

Total . . . . . . . . . . . 3 010 230 000$

2 — É revogado o despacho conjunto n.o 785/2001, dos Ministérios
da Defesa Nacional e das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001.

18 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1596/2001 (2.a série). — Considerando o processo
de contratação a desenvolver pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP), tendo em vista a aquisição de Microsoft Entre-
prise Agreement — licenciamento para 4000 equipamentos;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação
dará origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico:

Assim, nos termos do artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Trabalho
e da solidariedade, o seguinte:

1 — Fica autorizado o Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional ao procedimento para a aquisição de Microsoft Entreprise



N.o 229 — 2 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 555

Agreement — licenciamento para 4000 equipamentos pelo valor de
559 283 400$=2 789 693$84, IVA incluído, repartido por três anos e
com o seguinte escalonamento previsível:

2001 — 186 427 800$=929 897$95 (valor com IVA);
2002 — 929 897$95 (valor com IVA);
2003 — 929 897$95 (valor com IVA).

2 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser
acrescida do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos resultantes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas no orçamento do Instituto do
Emprego e Formação Profissional.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, António
Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secretário de Estado do Trabalho
e Formação.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2240/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 692/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 195, de 23 de Agosto de 2001, rectifica-se
que onde se lê «1 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena» deve ler-se «2 de Agosto
de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo Ferreira
Rodrigues Pena».

19 de Setembro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Henrique Bon
de Sousa.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 20 598/2001 (2.a série). — Competências, delega-
ções e subdelegações. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o
da Lei Orgânica da Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 49/93, de 26 de Fevereiro, delego no superintendente dos Serviços
do Pessoal, vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a competência
que por lei me é conferida para a prática dos seguintes actos:

1) Dispensa de cumprimento dos deveres militares aos cidadãos
e aos militares pertencentes aos corpos de bombeiros, colo-
cados nas reservas de recrutamento, de disponibilidade e em
serviço efectivo normal;

2) Fica autorizado o superintendente dos Serviços do Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a subdelegar no
director do Serviço do Pessoal a competência para a prática
daquele acto.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 20 599/2001 (2.a série). — Competências, delega-
ções e subdelegações. — Considerando que a Lei n.o 8/84, de 5 de
Abril, consagrou uma série de medidas de protecção da maternidade
e da paternidade que se tornavam imperativas face à realidade social
existente e à importância conferida ao direito fundamental à família
pela Constituição da República Portuguesa de 1976, bem como a
especial protecção aí consagrada às mulheres durante a gravidez e
após o parto;

Considerando, ainda, que as Forças Armadas, em geral, e a Marinha
em particular, possuem uma realidade específica que deve ser acau-
telada, caracterizada pela existência de um dever genérico de dis-
ponibilidade para o serviço, com as consequentes implicações, e que
essa realidade específica deve ser compatibilizada com a protecção
à maternidade e à paternidade que o Estatuto dos Militares das Forças
Armadas também assume como um dos direitos dos militares;

Por forma a compatibilizar este direito fundamental dos cidadãos
e dos militares com o dever assumido por estes últimos perante a
instituição que servem e os fins por esta prosseguidos, importa agora
proceder às delegações e subdelegações de competências que per-
mitam em tempo útil conceder as licenças e autorizar as faltas e
dispensas previstas pela lei da maternidade e da paternidade.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica

de Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26

de Fevereiro, delego nas seguintes entidades a competência que por
lei me é conferida para a concessão de licenças e autorização de
faltas e dispensas aos militares em qualquer forma de prestação de
serviço efectivo no âmbito da aplicação da lei da protecção da mater-
nidade e da paternidade, aprovada pela Lei n.o 4/84, de 5 de Abril,
alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio:

a) No superintendente dos Serviços de Pessoal, vice-almirante
José Manuel Botelho Leal, a prática dos seguintes actos:

1) Autorização de redução de horário de trabalho para
assistência a menores deficientes;

2) Concessão de licença parental;
3) Concessão da licença especial para assistência a filho

ou adoptado;
4) Concessão da licença especial para assistência a defi-

cientes e a doentes crónicos;
5) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário

flexível.

b) Nos comandantes, directores ou chefes dos organismos de
Marinha que me estão directamente subordinados, com a
faculdade de subdelegação, relativamente a todos os militares,
com excepção dos oficiais generais:

1) Concessão de licença por maternidade;
2) Concessão de licença por paternidade;
3) Concessão de licença por adopção;
4) Autorização de dispensas para consulta e amamen-

tação;
5) Autorização para faltas para assistência a menores;
6) Autorização para faltas para assistência a deficientes;
7) Autorização de dispensa de trabalho nocturno;
8) Autorização para faltas especiais;
9) Autorização para outros casos de assistência à família.

2 — Fica autorizado o superintendente dos Serviços de Pessoal,
vice-almirante José Manuel Botelho Leal, a subdelegar a competência
para a prática dos seguintes actos relativamente a todos os militares,
com excepção dos oficiais generais:

1) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-
tência a menores deficientes;

2) Concessão de licença parental;
3) Concessão da licença especial para assistência a filho ou

adoptado;
4) Concessão da licença especial para assistência a deficientes

e a doentes crónicos;
5) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível.

3 — É revogado o despacho do Chefe de Estado-Maior da Armada
n.o 15 881/2001 (2.a série), de 10 de Julho de 2001.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 11 906/2001 (2.a série). — Concurso externo. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do administrador do Arsenal
do Alfeite de 4 de Setembro de 2001 e mediante autorização do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 8 de Maio de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para admissão
de três bacharéis em Engenharia Informática, Engenharia Electro-
técnica e de Computadores ou áreas afins.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — as categoria e carreira de técnico bacha-
rel definidas no mapa I anexo à Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezem-
bro. O ingresso nas carreiras profissionais faz-se nos termos do n.o
8 desta portaria.

4 — Vencimento — o nível salarial constante da tabela em vigor
para o pessoal do Arsenal do Alfeite, atribuído mediante proposta
fundamentada do júri.

5 — Funções — as definidas para técnico bacharel no anexo III da
Portaria referida no n.o 3.

6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do
artigo 33.o do Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.

7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.
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8 — Reserva de lugares — é reservado um lugar para candidatos
com deficiência, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir bacharelato em Engenharia Informática, Engenharia

Electrotécnica e de Computadores ou áreas afins;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10 — Factores de preferência — experiência em aplicações infor-
máticas, designadamente:

Conhecimentos de SGBD. Modelos relacionais e SQL (Oracle
e suas ferramentas);

Programação em linguagens orientadas por objectos e desen-
volvimento para WEB;

Conhecimentos dos sistemas operativos NT, Unix ou Linux;
Conhecimentos de redes locais, particularmente TCP/IP.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo com o modelo seguinte:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e
concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de três bacharéis para a área de informática, aberto pelo
aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
declarando, sob compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes
condições: . . . [transcrever as alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.
(Data e assinatura do candidato.)

11.1.1 — Os candidatos com deficiência devem declarar, no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau
de incapacidade e tipo de deficiência e mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção às suas capacidades
de comunicação/expressão.

11.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com descrição da experiência pro-
fissional e ou formação profissional e indicação de todos os
aspectos que considerem relevantes para apreciação do mérito
para a função. A experiência e a formação profissionais devem
ser comprovadas documentalmente, em anexo ao currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, com
relação das disciplinas e correspondentes classificações.

12 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, acompa-
nhados dos restantes documentos indicados no número anterior,
devem ser enviados pelo correio, com aviso de recepção, para o Arse-
nal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregues pessoalmente
na mesma morada.

13 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante exame psicológico, prova de conhecimentos, avaliação cur-
ricular, entrevista de selecção e exame médico de selecção.

13.1 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Tem carácter eliminatório,
ficando não aprovados os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, e será pontuado de acordo com a alínea a) do
n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — A prova de conhecimentos será classificada na escala de
0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. Destina-se
a avaliar a cultura informática dos candidatos e a sua capacidade
de expressão escrita, bem como a sua capacidade de raciocínio lógico
e de relacionamento.

13.2.1 — Transcreve-se o programa das provas de conhecimentos
específicos aprovado pelo despacho do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada de 31 de Julho de 2001:

«A prova escrita terá a duração de duas horas e incidirá sobre
as matérias seguintes:

1) Redes de dados. Planeamento e especificação. Modelo OSI.
Protocolo de comunicações, internet e intranet;

2) Sistema de informação. Sistemas de gestão de bases de dados.
Modelo relacional. Metodologias de análise estruturada;

3) Segurança informática;
4) Equipamentos de comunicações. Instalação e configuração;
5) Arquitecturas cliente-servidor;
6) Hardware: componentes de computadores. Instalação e manu-

tenção;
7) Sistemas operativos: DOS/Windows, Windows NT, Unix;
8) Linguagens de programação procedimentais, orientadas por

objectos. nomeadamente: C, SQL, Visual Basie e HTML.

13.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área da sua formação. Este método será classificado
na escala de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, sendo excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13.4 — A entrevista de selecção visa avaliar, na escala de 0 a 20
valores e numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
a motivação e o interesse pelas funções, a atitude e a capacidade
de inter-relacionamento humano do candidato.

13.5 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

14 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de actas das reuniões do
júri do concurso, sendo estas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

15 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores e os que não sejam con-
siderados aptos no exame médico de selecção.

16 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

17 — Informações — as informações respeitantes ao concurso serão
prestadas através do telefone 212745671, de segunda-feira a sexta-
-feira, das 8 às 17 horas.

18 — Composição do júri:

Presidente — CMG Joaquim Augusto dos Santos, director de
pessoal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Manuel Teixeira Alves, chefe de divisão.
Engenheiro Paulo Jorge Garrau Amaro, técnico licenciado.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Ferreira Nogueiro, técnico licenciado.
Dr.a Marta Alexandra Inácio Sousa Ferro, técnica licenciada.

Secretária — Anabela Taborda Urbano Santos Almeida, empre-
gada administrativa principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Setembro de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Aviso n.o 11 907/2001 (2.a série). — Publica-se, em anexo, o
programa das provas de conhecimentos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de técnico bacharel, área de informática, do qua-
dro de pessoal do Arsenal do Alfeite, aprovado por despacho de
31 de Julho de 2001 do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.

10 de Setembro de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso de técnico bacharel para a área de informática

1 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar a cultura infor-
mática dos candidatos e a sua capacidade de expressão escrita, bem
como a sua capacidade de raciocínio lógico e de relacionamento.

2 — A prova terá a duração de duas horas e incidirá sobre as maté-
rias seguintes:

2.1 — Redes de dados. Planeamento e especificação. Modelo OSI.
Protocolo de comunicações, Internet e intranet;

2.2 — Sistema de informação. Sistemas de gestão de bases de dados.
Modelo relacional. Metodologias de análise estruturada;
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2.3 — Segurança informática;
2.4 — Equipamentos de comunicações. Instalação e configuração;
2.5 — Arquitecturas cliente-servidor;
2.6 — Hardware: componentes de computadores. Instalação e

manutenção;
2.7 — Sistemas operativos: DOS/Windows, Windows NT, Unix;
2.8 — Linguagens de programação procedimentais, orientadas por

objectos, nomeadamente: C, SQL, Visual Basic e HTML.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 20 600/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
18 de Setembro de 2001:

João Luís Bento, técnico profissional especialista (hidrografia) — pro-
movido, precedendo concurso, a técnico profissional especialista
principal (hidrografia) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidro-
gráfico, considerando-se exonerado do actual lugar a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lander Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 20 601/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2001 do contra-almirante director do
serviço de pessoal, por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos serviços do pessoal:

Paulo Jorge de Sousa Boulhosa, Ricardo Jorge Rocha Paulinho e
José Luís Santos Cardoso — nomeados provisoriamente por um
ano nos lugares de guarda auxiliar da Polícia dos Estabelecimentos
de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Marinha. Estas
nomeações converter-se-ão automaticamente em definitivas após
o período probatório, se os referidos militarizados revelarem apti-
dão para o desempenho das suas funções. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 11 908/2001 (2.a série). — Faz-se público que, nos
termos do despacho do general CEME de 12 de Julho de 2001, se
encontra aberto, pelo período de 30 dias úteis contados a partir do
dia imediato àquele em que o presente aviso for publicado no Diário
da República, concurso documental para o provimento no quadro
de pessoal civil do Exército (QPCE) de um lugar de professor asso-
ciado da Academia Militar, para o grupo de disciplinas de Direito.

Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com
o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria n.o 425/91,
de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados dos grupos de ciências jurídicas
e de ciências jurídíco-políticas das universidades portuguesas;

b) Os professores convidados dos mesmos grupos, desde que
habilitados com o grau de doutor em Direito por uma uni-
versidade portuguesa ou equivalente, e com, pelo menos, cinco
anos de efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores em Direito por universidade portuguesa ou com
habilitação equivalente que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários;

2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido por
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

c) Ter o perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar, até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — O processo de candidatura é constituído por:

a) Requerimento;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário com a respectiva classificação;
d) Dez exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras

e dos trabalhos efectuados e publicados, bem como das acti-
vidades pedagógicas desenvolvidas;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas b), e) e f) do número anterior aos candidatos que sejam
funcionários públicos ou que declarem no respectivo requerimentos
de admissão, sob compromisso de honra, que têm a nacionalidade
portuguesa, originária ou adquirida, que não sofreram condenação
por crime que inabilite definitivamente para o exercício de funções
públicas e que satisfazem as condições de robustez física.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei.

6 — A Academia Militar comunicará aos candidatos, no prazo de
oito dias a partir da data do despacho, a admissão ou a não admissão
ao concurso, a qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento por parte daqueles das condições estabelecidas nos n.os 1
a 4.

7 — Aos candidatos admitidos ao concurso é dado o prazo de 30 dias
para apresentarem os documentos de que foram dispensados inicial-
mente nos termos do n.o 5 ou o documento comprovativo de serem
funcionários públicos.

8 — Após a admissão ao concurso, os candidatos devem entregar
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

9 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no número anterior, apresentar 15 exemplares, impressos
ou fotocopiados, de um relatório que inclua o programa, os conteúdos
e os métodos de ensino teórico e prático das matérias de uma ou
mais das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

10 — Nas primeiras reuniões do júri, que terão lugar nos 30 dias
imediatos à publicação no Diário da República da sua constituição,
será analisada e discutida a admissão dos candidatos, podendo, desde
logo, proceder-se à exclusão daqueles cujo currículo o júri entenda
não corresponder ao nível científico ou pedagógico compatível com
a categoria a que concorrem ou não se situe na área do grupo de
disciplinas de Direito.

11 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório referido no n.o 9
do presente aviso.

12 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas Ordem de Serviço do Estado-Maior do
Exército (EME) e da Academia Militar (AM), sendo os candidatos
não aprovados informados individualmente, por escrito, do seu resul-
tado, bem como dos fundamentos do mesmo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, Cor AM.

Aviso n.o 11 909/2001 (2.a série). — Faz-se público que, nos
termos do despacho do general CEME de 19 de Julho de 2001, se
encontra aberto, pelo período de 30 dias úteis contados a partir do
dia imediato àquele em que o presente aviso for publicado no Diário
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da República, concurso documental para o provimento no quadro
de pessoal civil do Exército de um lugar de professor associado da
Academia Militar para o grupo de disciplinas de Gestão.

Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com
o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria n.o 425/91,
de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do grupo de disciplinas da área
científica de Gestão das universidades portuguesas;

b) Os professores convidados do mesmo grupo, desde que habi-
litados com o grau de doutor em Gestão por uma universidade
portuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores em Gestão por universidade portuguesa ou com
habilitação equivalente que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido pela
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

c) Ter o perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

d) Ter, de preferência, experiência em actividades de investi-
gação e docência nas áreas de Gestão Financeira, Análise
de Projectos de Investimento, Gestão da Produção e Dis-
tribuição.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar, até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — O processo de candidatura é constituído por:

a) Requerimento;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário com a respectiva classificação;
d) Dez exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras

e trabalhos efectuados e publicados, bem como das actividades
pedagógicas desenvolvidas;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas b), e) e f) do número anterior aos candidatos que sejam
funcionários públicos ou que declarem nos respectivos requerimentos
de admissão, sob compromisso de honra, que têm a nacionalidade
portuguesa, originária ou adquirida, que não sofreram condenação
por crime que inabilite definitivamente para o exercício de funções
públicas e que satisfaçam as condições de robustez física.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei.

6 — A Academia Militar comunicará aos candidatos, no prazo de
oito dias a partir da data do despacho da admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas nos
n.o 1 a 4.

7 — Aos candidatos admitidos a concurso é dado o prazo de 30 dias
para apresentarem os documentos que foram dispensados inicial-
mente, nos termos do n.o 5, ou o documento comprovativo de serem
funcionários públicos.

8 — Após a admissão ao concurso, os candidatos devem entregar
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

9 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no número anterior, apresentar 15 exemplares, impressos
ou policopiados, de um relatório que inclua o programa, os conteúdos
e os métodos de ensino teórico e prático das matérias de uma ou
mais das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

10 — Nas primeiras reuniões do júri, que terão lugar nos 30 dias
imediatos à publicação no Diário da República da sua constituição,
será analisada e discutida a admissão dos candidatos, podendo desde
logo proceder-se à exclusão daqueles cujo currículo o júri entenda

não corresponder ao nível científico ou pedagógico compatível com
a categoria a que concorrem ou não se situe na área do grupo de
disciplinas de Gestão.

11 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e no valor pedagógico e científico do relatório referido no n.o
9 do presente aviso.

12 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas Ordens de Serviço do Estado-Maior
do Exército e da Academia Militar, sendo os candidatos não aprovados
informados individualmente, por escrito, do seu resultado, bem como
dos fundamentos do mesmo

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, cor. AM.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1597/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP SP secretariado RC (03774595) Anasilda Miranda da Silva.
ASP C REC. AML. VBL RC (01770598) José Machado Canal.
ASP C REC. AML. VBL RC (12174795) Marco Paulo de Carvalho.

17 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR INF
CMD.

Portaria n.o 1598/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP A CAMP DIR TIRO RC (18120394) Luís André
Teixeira Neves.

17 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR INF
CMD.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Anúncio n.o 118/2001 (2.a série). — O candidato Nuno Miguel
Rodrigues Ferreira passa a integrar a lista dos candidatos aprovados
para o curso de formação de praças da GNR 2001-2002, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.os 185, de 10 de Agosto de 2001,
e 216, de 17 de Setembro de 2001, por lhe ter sido dado provimento
ao recurso por si apresentado ao Ministro da Administração Interna,
ocupando o último lugar da mesma, deixando de constar na lista
dos candidatos não admitidos.

20 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.
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Aviso n.o 11 910/2001 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 14 de Setembro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 111.o do EMGNR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de sargento-ajudante os primeiros-sargentos abaixo
indicados, desta Guarda, contando a antiguidade e os vencimentos
do novo posto desde a data que a cada um se indica:

Infantaria:

BRIG 2 (836385) José Alves Catarino — 1 de Janeiro de 2000.
RI (836213) Luís António Fernandes — 1 de Janeiro de 2000.
BF (836381) José António da Silva Oliveira Nunes — 1 de Janeiro

de 2000.
BF (836462) Zeferino Américo Rodrigues Pires Veiga — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 2 (810345) Manuel Domingos Fernandes — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (846263) José Carlos Vaz Frango — 1 de Janeiro de 2000.
CG/SS (836210) José Francisco Marcos — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (846211) Horácio Caetano Alves Félix — 1 de Janeiro de

2000.
BF (846316) Carlos Alberto Martins Ferreira — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (820580) Nestor Araújo Batista — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (820739) Manuel Fernando Lopes Ferreira — 1 de Janeiro

de 2000.
RI (860070) José Luís Carvalho Pinto da Silva — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (826043) António de Jesus Lopes Ferreira — 1 de Janeiro

de 2000.
BF (816272) Júlio António Batista — 1 de Janeiro de 2000.
BF (836685) Américo Morais Fernandes — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (781817) Carlos Manuel Cabaço Nunes — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (772137) João Pacheco Pires Dias — 1 de Janeiro de 2000.
CG/int. (846279) Norberto Martins do Canto Alves — 1 de Janeiro

de 2000.
RI (820095) José Alberto Rodrigues Lopes Vaz — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 4 (800948) Augusto Monteiro Pereira — 1 de Janeiro de 2000.
BF (846301) António João Noruegas Sapateiro — 1 de Janeiro de

2000.
BF (846290) António Fernando Mendes Pereira — 1 de Janeiro de

2000.
EPG (830188) José Manuel Semedo Rodrigues Trindade — 1 de

Janeiro de 2000.
BRIG 2 (830027) Manuel do Carmo Pimenta — 1 de Janeiro de 2000.
BF (826176) Francisco Manuel Cateto — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (836508) António Marcos Adem — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (810510) António Manuel Robalo Ribeiro — 1 de Janeiro

de 2000.
EPG (836199) Carlos José Pancadares de Sousa Lopes — 1 de Janeiro

de 2000.
BF (846311) Adérito Rodrigues Santos — 1 de Janeiro de 2000.
BF (826102) João Ventura da Inácia Serra — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (801605) António Ruas Moreira Mendes — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 4 (836383) Agostinho Pedro Ribeiro de Magalhães — 1 de

Janeiro de 2000.
EPG (846282) Jorge Manuel Domingos Furtado — 1 de Janeiro de

2000.
BF (846291) João Fernandes Branco — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (846283) José Gaspar Serrano — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (836443) Orlando de Matos Mariquito — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 4 (816057) José Maria Marques Vilarinho — 1 de Janeiro de

2000.
CG/SS (836208) João Fernando de Almeida Gomes — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (820111) Adelino Ribeiro Alves — 1 de Janeiro de 2000.
BT (801884) Rogério Batista Martins de Oliveira — 1 de Janeiro de

2000.
CG/int. (801711) Domingos Dias do Canto — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (820538) José Manuel Tonel Crespo — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (820830) António Lourenço Rebelo Pessoa — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 2 (836004) António José Louro Ramos — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 3 (830746) Manuel Folgado Lopes — 1 de Janeiro de 2000.
RI (820642) Arlindo Machado Rodrigues Melo — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 5 (836261) António Mendes Soares — 1 de Janeiro de 2000.
BF (846274) Joaquim José Lourenço Gonçalves — 1 de Janeiro de

2000.
BF (846190) Hernâni Pereira da Costa — 1 de Janeiro de 2000.
BF (836652) Mário Luís Ferreira Augusto — 1 de Janeiro de 2000.

CG/SS (836577) Mário Manuel Pereira Guerreiro — 1 de Janeiro de
2000.

BF (836452) Norberto da Cruz Pires Tomé — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (836205) Manuel Alberto Barata Vicente — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 3 (770841) Francisco Pereira Carrilho — 1 de Janeiro de 2000.
BF (826296) Antero dos Santos Batata — 1 de Janeiro de 2000.
BT (780669) Francisco da Circuncisão Celas Pinto — 1 de Janeiro

de 2000.
EPG (790731) João Manuel dos Santos Henriques — 1 de Janeiro

de 2000.
BF (836238) Carlos Manuel Ferreira — 1 de Janeiro de 2000.
CG/AAS (836478) João Manuel Veríssimo da Quadrada — 1 de

Janeiro de 2000.
BRIG 5 (836419) Simão Nunes Rodrigues — 1 de Janeiro de 2000.
BF (846061) Filipe Fernando Miranda Pires — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (836225) António José Alexandre Barroso — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 2 (870159) Feliciano Manuel Buinho Alves — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 3 (830215) José Francisco Melícia Correia — 1 de Janeiro de

2000.
CG/int. (830718) Amador José de Sousa Simões — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 5 (836227) António dos Anjos Lopes — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (846285) João Miguel Dias Martinho — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (840078) Serafim Lopes Gonçalo — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (870199) Rui Manuel de Melo Rodrigues — 1 de Janeiro

de 2000.
BT (830011) José Luís Cardoso Farinha — 1 de Janeiro de 2000.
BF (846319) Teodoro Fernandes Janela — 1 de Janeiro de 2000.
BF (836025) Francisco Miguel Pessoa Pona — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (840369) Paulo Manuel de Jesus Porfírio — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 5 (830711) Alcino Rodrigues Andrade — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (810419) António José Batista — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (830830) António de Babo Ferreira Soares — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (830688) Vítor Manuel Freitas Silva — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (870198) Domingos Augusto Verde Fernandes — 1 de

Janeiro de 2000.
BRIG 4 (870201) Francisco de Assis Dias Baldaia — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 5 (860073) José Batista de Amaral Gomes — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 2 (810539) Fernando José — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (820052) Maximiano Afonso Vaz — 1 de Janeiro de 2000.
CG/AAS (830085) Amândio Rodrigues Mateus — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 2 (860071) João Carlos Maria Santos — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 2 (836253) Américo Luís Gomes Rodrigues — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (846341) Libério Mendes Domingues Carreto — 1 de

Janeiro de 2000.
BRIG 2 (820967) José Alberto Barreira do Nascimento — 1 de Janeiro

de 2000.
BT (820283) Avelino da Silva Matos — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (811018) Alfredo Augusto do Carmo Pires — 1 de Janeiro

de 2000.
BF (836008) Cipriano Pereira da Silva — 1 de Janeiro de 2000.
BF (826299) António José Rodrigues Lisboa Pereira — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 2 (840335) Domingos Alves Vaz — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (840366) Alberto Jorge Lopes Pinto — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 5 (831021) Feliciano Augusto Veiga da Costa Pinto — 1 de

Janeiro de 2000.
BF (826122) João Manuel Carvalho Vaz — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 3 (781894) António Joaquim Martins — 10 de Abril de 2000.
CG/form. (746227) José dos Santos Lucas — 10 de de Abril de 2000.
BRIG 2 (771878) José António Branco Mendes — 10 de Abril de

2000.
CG/form. (830782) José António Morujo Ambrósio — 7 de Junho

de 2000.
RI (870195) Aníbal Batista Geraldes — 3 de Julho de 2000.
RI (820969) Nélson Pereirinha de Carvalho — 17 de Julho de 2000.
BRIG 3 (846286) Joaquim António Moedas Demétrio — 17 de Julho

de 2000.
BF (826021) Orlando Manuel Augusto Silva — 17 de Julho de 2000.
BT (820925) Arnaldo dos Anjos Lopes — 18 de Julho de 2000.
BF (836455) José Manuel Carvalho Pires — 18 de Julho de 2000.
BRIG 5 (831032) Manuel Fernando Ribeiro Alves — 1 de Setembro

de 2000.
BRIG 2 (811151) José Manuel Moutinho — 2 de Setembro de 2000.
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CG/form. (836255) João Manuel Lopes Pereira — 18 de de Setembro
de 2000.

BRIG 5 (820405) Antero José Joaquim Ferreira — 18 de Setembro
de 2000.

BF (846229) Felizardo da Silva Martins — 25 de Setembro de 2000.

Cavalaria:

RC (860072) Leonel António Mateus Cameirinha — 1 de Janeiro de
2000.

RC (821055) Manuel Mário Caro Bolrão — 1 de Janeiro de 2000.
RC (821051) Fernando Pinto Meireles — 1 de Janeiro de 2000.
BT (820488) António Manuel Jorge Mina — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (811399) José da Costa Nunes — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (820504) Fernando Carlos Apolinário Ferreira — 1 de

Janeiro de 2000.
BRIG 2 (810393) Estelino da Silva Pina Vaz Gonçalves — 1 de Janeiro

de 2000.
BT (811330) António José da Fonseca Joaquim — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 5 (840166) José Manuel Torrado Valadas — 1 de Janeiro de

2000.
EPG (830557) Joaquim José Abade Fernandes — 1 de Janeiro de

2000.
BRIG 5 (831048) Manuel dos Santos de Jesus — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (830616) Manuel Abílio Faustino Estácio — 1 de Janeiro

de 2000.
BT (830620) José Carlos Proença Fernandes — 1 de Janeiro de 2000.
RC (830593) Francisco António Pinguinhas Cordeiro — 17 de Julho

de 2000.
BRIG 2 (831036) António João Marques Vieira — 18 de Julho de

2000.
RC (821028) Pedro Bernardo — 1 de Outubro de 2000.

Administração militar:

EPG (850100) Carlos Manuel Almas Guerra — 1 de Outubro de 2000.
BRIG 4 (850298) Fernando Manuel Carvalho Martins — 1de Outubro

de 2000.

Transmissões/exploração:

CG/form. (830873) José Manuel Martins Dias — 1 de Janeiro de 2000.

Transmissões/manutenção:

BRIG 4 (830996) Júlio Augusto Linhares Chiote — 1 de Janeiro de
2000.

Saúde/medicina:

CG/form. (856053) António Eduardo Fernandes Duarte — 1 de
Janeiro de 2000.

CG/form. (836480) António Manuel da Cruz Pereira — 1 de Janeiro
de 2000.

BRIG 4 (856306) Jorge Gonçalves Teixeira — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (856391) José Fernando Marques Ribeiro — 1 de Janeiro

de 2000.
BRIG 4 (856413) Carlos Alberto Ribeiro Vieira — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (820455) Carlos Manuel Martins Batista — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (866141) Sérgio João Oliveira Salvador — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (856217) Domingos Jorge de Sousa P. Carvalho — 1 de

Janeiro de 2000.
CG/form. (876267) José Vicente Branco Charro — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (850365) José Guilherme Monteiro Sobral — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (850062) José Esteves Cabete — 1 de Janeiro de 2000.
BRIG 4 (840341) Joaquim Cerqueira Alves — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (801473) António Manuel da Conceição Alves — 1 de

Janeiro de 2000.

Honorífico/músico:

CG/form. (830648) Francisco Pereira Pinto — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (856124) António Manuel Silva — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (856026) José João Major Patita — 1 de Janeiro de 2000.
CG/form. (830645) José João da Silva Martins — 1 de Janeiro de

2000.
CG/form. (830649) Francisco Luís da Costa Vieira — 1 de Janeiro

de 2000.
CG/form. (820011) António Manuel Freire Vieira — 1 de Janeiro de

2000.

CG/form. (830634) Marco Paulo dos Santos Ferreira — 1 de Janeiro
de 2000.

BRIG 4 (826576) Fernando Manuel Tavares Lages — 1 de Janeiro
de 2000.

CG/form. (820017) António Manuel Moreira Durão — 6 de Janeiro
de 2000.

Honorífico/corneteiro:

BRIG 4 (830265) José Maria da Silva Moreira — 2 de Agosto de
2000.

20 de de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio
José Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 20 602/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Fernando Manuel Pinto da Conceição, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção
Civil de Setúbal do Serviço Nacional de Protecção Civil — trans-
ferido para o quadro de pessoal dos Serviços Centrais do mesmo
Serviço, com efeitos a partir da data da publicação do referido
despacho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 603/2001 (2.a série). — No quadro dos com-
promissos assumidos pelo Estado Português com a construção da
Ponte Vasco da Gama, resulta a necessidade de salvaguardar o Com-
plexo das Salinas do Samouco, criando as condições para a sua recu-
peração e manutenção futura.

Nessa conformidade, o Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novem-
bro, constituiu a Fundação para a Gestão Ambiental das Salinas do
Samouco, a qual tem por fim promover a conservação e manutenção
das salinas do Samouco, bem como estudar, implementar e gerir a
aplicação prática de um modelo sócio-económico de desenvolvimento
sustentável para o Complexo das Salinas.

Nos termos conjugados da alínea b) do artigo 5.o e dos artigos 9.o
a 11.o dos Estatutos da Fundação, esta deverá dispor de um conselho
de fundadores, composto pelas pessoas singulares ou pelos repre-
sentantes das pessoas colectivas que figurem como instituidoras da
Fundação ou que venham a ser admitidas naquela qualidade.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Fundação,
publicados em anexo ao Decreto-Lei n.o 306/2000, de 28 de Novembro,
nomeio como representante do Ministério do Equipamento Social
no conselho de fundadores da Fundação para a Gestão Ambiental
das Salinas do Samouco, o director-geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, Vasco Martins Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas.

Despacho n.o 20 604/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que no prédio abaixo discriminado se prevê a cons-
trução de parte da via, a qual se insere no troço Campanhã-Trin-
dade-Senhora da Hora-Matosinhos, que se prevê seja o primeiro a
entrar em funcionamento;

Considerando que no programa de trabalhos previsto nos anexos
índices III, IV e V do contrato aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142-A/98, de 15 de Dezembro, se estipula que as
obras de montagem do estaleiro se iniciem em 26 de Maio de 2001
e que tais obras pressupõem a posse dos bens a expropriar;
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Considerando, ainda, que tal contrato foi objecto de um «adita-
mento» aprovado mediante a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 88/2001, de 27 de Julho:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, e nos termos previstos nos artigos 1.o,
3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no n.o 3 da base XI do anexo I
do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação da parcela de terreno do prédio abaixo identificado
e direitos a ele inerentes, correspondente à parcela T4.08, devidamente
identificada na planta cadastral, cuja publicação se promove em anexo.

1.1 — A referida parcela corresponde a um logradouro nas traseiras
do prédio urbano com frente para a Rua do Monte da Estação, sito
na Rua do Monte da Estação, 245-262, com a área de 105 m2, conforme
planta anexa, na freguesia de Campanhã, concelho e cidade do Porto,
a confrontar a norte com Maria Odete Rodrigues Baptista e outros,
a sul com Maria Aidé Silva Ferreira Sousa, a nascente com a REFER,
E. P./caminhos-de-ferro, e a poente com a Rua do Monte da Estação,
inscrito sob o artigo U-05461 na matriz predial urbana e descrito
sob o n.o 3108 na Conservatória do Registo Predial do Porto.

1.2 — A referida parcela é propriedade de José Alberto Monteiro
Dias e Alzira da Silva, residentes na Rua do Monte da Estação, 262,
Porto.

2 — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa do mesmo prédio, ao abrigo dos arti-
gos 15.o e 19.o do supra-referido Código.

3 — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 20 605/2001 (2.a série). — Maria Luiza Calazans
Furtinho de Sousa Pietra Torres e outros requereram ao Supremo
Tribunal Administrativo a suspensão da eficácia do despacho do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas n.o 12 232-A/2001 (2.a série), de
17 de Maio de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 133, de 8 de Junho de 2001, e distribuído pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda em 26 de Junho de 2001, correndo tal processo
no mencionado Tribunal sob o n.o 48 000-A.

Considerando que:

Pelo despacho supra-identificado foi declarada a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação de um con-
junto de parcelas de terrenos necessárias à execução da
A 10 — sublanço Bucelas-Arruda dos Vinhos;

Entre as parcelas abrangidas pela mencionada declaração de uti-
lidade pública da expropriação se encontra a parcela n.o 55,
relativamente à qual o referido requerimento visa suspender
a eficácia da declaração de utilidade pública;

A urgência das expropriações dos bens imóveis para a execução
desta obra se fundamenta no disposto no artigo 161.o do Esta-
tuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949;

A A 10, auto-estrada Bucelas-Carregado-IC 3 e designadamente
o sublanço Bucelas-Arruda dos Vinhos, se integra na solução
viária para a área metropolitana de Lisboa;

Se destina a ser alternativa ao troço Lisboa-Carregado da
A 1 — Auto-Estrada do Norte que já se encontra com níveis
de tráfego elevados a exigirem a breve trecho o seu alar-
gamento;

O alargamento do troço Lisboa-Carregado além de envolver
sérias condicionantes técnicas à sua execução, pela notória
falta de espaço, se mostra extremamente penalizante para os
núcleos urbanos atravessados e com elevados custos sociais
para as populações instaladas ao longo deste troço da auto-
-estrada do Norte;

A A 10 é uma via essencial à distribuição do tráfego de e para
Lisboa e respectiva área metropolitana;

É também fundamental para a descompressão do troço Lisboa-
-Carregado, da auto-estrada do Norte, por forma a garantir
a fluidez do tráfego e a segurança dos seus milhares de uti-
lizadores diários;

Em 12 de Junho de 2001 foi celebrado o contrato de empreitada
para a construção da obra geral do sublanço Bucelas-Arruda
dos Vinhos;

Em 18 de Junho de 2001 foi feita a consignação da obra, encon-
trando-se os trabalhos em curso;

A impossibilidade de construção na parcela n.o 55 inviabiliza
a abertura e funcionamento do sublanço em que se insere
e da própria auto-estrada, por impedir a saída do tráfego para
a CREL, com a qual aquela está interrelacionada como escoa-
mento natural, por ligação a construir em Bucelas.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 80.o
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, e alterada pelo Decreto-Lei
n.o 12/86, de 21 de Maio, reconheço a existência de grave urgência
para o interesse público na imediata execução do meu despacho SEOP
n.o 12 232-A/2001 (2.a série), de 17 de Maio, que declarou a utilidade
pública da expropriação de um conjunto de parcelas de terreno neces-
sárias à execução da A10, sublanço Bucelas-Arruda dos Vinhos, nelas
se incluindo a parcela n.o 55, determinando, em consequência, que,
não obstante a apresentação do pedido de suspensão de eficácia, se
prossiga com a sua execução.

14 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António da Fonseca Vieira da Silva.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho n.o 20 606/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em anexo ao mesmo,
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho
n.o 10 683/2001, de 30 de Abril, do Secretário de Estado das Obras
Públicas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 2001, delego e subdelego:

1 — No subdirector-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais,
Elísio Costa Santos Summavielle, competência para:

1.1 — Despachar assuntos relativos às atribuições previstas nos
n.os 6 a 18, 20 a 22, 27 a 29, 31 a 36, 38 e 39 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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1.2 — Decidir em matéria de classificações de serviço do pessoal
e proceder à sua homologação;

1.3 — Autorizar a constituição de um fundo de maneio, de acordo
com o n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho;

1.4 — Orientar o Gabinete Jurídico da DGEMN, homologando os
pareceres e informações aí elaborados;

1.5 — Nomear júris e comissões de acompanhamento e de nego-
ciação, nos concursos e noutros procedimentos de valor até ao limite
fixado nos números seguintes;

1.6 — Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, nos termos do n.o 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até 200 000 000$;

1.7 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de serviços e bens, nos termos do n.o 1 do citado
artigo 17.o, até 100 000 000$;

1.8 — Autorizar prorrogações de prazo nos contratos de obras que
não excedam os referidos valores.

2 — Nos directores de serviços ou equiparados e no director do
Gabinete Jurídico, competência para:

2.1 — Autorizar deslocações em serviço, excepto por via aérea ou
em viatura própria, autorizando as respectivas ajudas de custo;

2.2 — Aprovar plano de férias, excepto para o respectivo pessoal
dirigente e de chefia;

2.3 — Aprovar autos de recepção de empreitadas de obras públicas
e de fornecimentos;

2.4 — Nomear júris e comissões de acompanhamento e de nego-
ciação, nos concursos e noutros procedimentos que não ultrapassem
o valor correspondente à competência própria dos directores-gerais;

2.5 — Dirigir-se aos serviços do Estado e a particulares para efeitos
de obtenção dos elementos necessários ao desenvolvimento dos pro-
cessos que corram nos respectivos serviços;

2.6 — Assinar a correspondência ou expediente necessários à tra-
mitação normal dos processos ou à execução das decisões proferidas;

2.7 — Autorizar acções de formação, no País, dentro dos tectos
de despesa que forem para o efeito fixados em cada ano.

3 — Nos directores regionais, ainda, competência para:
3.1 — Assinar termos de aceitação e conferir posse ao respectivo

pessoal;
3.2 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura dos concursos

de pessoal superiormente autorizados, excepto a homologação das
listas de classificação final.

4 — Nos directores regionais e nos directores de serviços de Pla-
neamento e Informação, de Inventário e Divulgação e de Adminis-
tração e dos Recursos Humanos a competência para autorizar despesas
com a execução de obras, fornecimentos, revisões de preços e com
aquisição de bens e serviços até 2 000 000$, ou até 20 000 000$, quando
se tratar de despesas devidamente discriminadas, incluídas em planos
de actividades que sejam objecto de aprovação tutelar, ou ainda até
50 000 000$, quando se refiram à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados.

5 — No director de serviços de Administração e dos Recursos
Humanos competência para autorizar também:

5.1 — A prestação de trabalho extraordinário do pessoal auxiliar;
5.2 — A qualificação de acidentes como em serviço e as respectivas

despesas;
5.3 — A atribuição de regalias e abonos de carácter social a que

o pessoal da DGEMN tenha direito nos termos da lei;
5.4 — O abono do vencimento de exercício perdido por funcionários

impossibilitados de exercer as suas funções por motivo de doença;
5.5 — A confirmação das transições de escalão remuneratório;
5.6 — A tramitação subsequente às autorizações já dadas em maté-

ria de despesas;
5.7 — O processamento de despesas cujas facturas tenham excedido

o prazo regulamentar;
5.8 — A assinatura dos documentos de processamento de despesa.
6 — No coordenador do NTE a assinatura da correspondência e

do expediente necessários à tramitação dos respectivos processos e
à execução das decisões neles proferidas, dentro das orientações hie-
rárquicas recebidas.

7 — A todos os dirigentes e chefias incumbirá, em relação aos res-
pectivos serviços:

7.1 — Promover a utilização racional, a manutenção e a conservação
das instalações e equipamentos;

7.2 — Velar pela higiene e segurança no trabalho.

12 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Rectificação n.o 2241/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 435/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 217, de 18 de Setembro de 2001, a p. 15 754, rectifica-se

que onde se lê, no n.o 6.2, «Requisitos especiais — os constantes dos
n.os 1, alínea b), e 3, ambos do artigo 4.o» deve ler-se «Requisitos
especiais — os constantes dos n.os 1, alínea a), e 3, ambos do
artigo 4.o», no n.o 7.2, onde se lê «as aptidões profissionais dos can-
didatos» deve ler-se «as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos», no n.o 9, onde se lê «Os critérios de apreciação e ponderação,
bem como» deve ler-se «Os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como» e, no n.o 15, onde se lê «A relação de candidatos [. . .] Avenida
das Forças Armadas, 40, em Lisboa» deve ler-se «A relação de can-
didatos [. . .] Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa, e na Dele-
gação de Transportes de Lisboa, Rua do Tenente Espanca, 20 a 24,
em Lisboa».

19 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 20 607/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Setembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. J. B. Pacheco de Lima, advogado, com escritório na Avenida
de Miguel Bombarda, 50, 2.o, 1050-166 Lisboa, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 20 608/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Setembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma MOVIJOVEM, com sede na Avenida do Duque de Ávila, 137,
1069-017 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 609/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Setembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o
Dr. Alexandre Miguel Branco Victorino, advogado estagiário, com
escritório na Avenida de Luís Bivar, 93, 8.o, esquerdo, 1050-143 Lisboa,
autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 20 610/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Setembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Cármen Gil, advogada estagiária, com escritório na Rua do
Dr. António Cândido, 10, 1.o, 1050-076 Lisboa, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Joaquim Alexandre Pereira Delgado.
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Despacho n.o 20 611/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
e nos artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Setembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma ONITELECOM — Infocomunicações, S. A., com sede na Ave-
nida de José Malhoa, lote A, 13, Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 20 612/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Agosto de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências, foi convertida em definitiva (escalão 1, índice 280) a nomea-
ção em comissão de serviço na seguinte oficial de justiça:

Isabel Margarida Ventura Marques, técnica de justiça auxiliar nos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila
Franca de Xira, com efeitos desde 8 de Agosto de 2001.

14 de Setembro de 2001. — A Coordenadora, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 20 613/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 27 de Agosto de 2001:

Ana Maria Mendonça Carvalho, escrivã-adjunta a exercer funções,
em regime de requisição, no Tribunal da Relação de Lisboa — reno-
vada a mesma por mais um ano, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2001.

Filomena Maria dos Reis Antunes Bernardo, escrivã-adjunta a exercer
funções, em regime de requisição, no Tribunal da Relação de Lis-
boa — renovada a mesma por mais um ano, com efeitos desde
15 de Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Delegação do Porto do Instituto Nacional de Medicina Legal

Despacho n.o 20 614/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho directivo de 5 de Setembro de 2001:

Cláudia Sofia da Mota Ribeiro — nomeada provisoriamente, prece-
dendo concurso externo de ingresso, na categoria de técnico de
2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica (área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica) do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Pessoa Vieira.

Despacho n.o 20 615/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho directivo de 5 de Setembro de 2001:

Fernando Manuel Sousa Barros, interno complementar de medicina
legal — rescindido o contrato administrativo de provimento nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 27 de Junho de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Pessoa Vieira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 20 616/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Paula Maria Moura Madeira, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — designada coordenadora da Equipa de Programas do
Centro Educativo do Mondego, em comissão de serviço, com efeitos

a partir de 21 de Setembro de 2001 (índice 710). (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 11 911/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Setembro de 2001:

Aurélio dos Ramos Matias, auxiliar administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério
da Justiça — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de encarregado de pessoal auxiliar (escalão 4, índice 220)
do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerado do lugar anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 11 912/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Setembro de 2001:

Marina Messias Salvador Oliveira Pinto, Rosa Isabel Reigado Beato,
Ana Maria Tavares Caldeira da Luz, Ana Paula Silva Costa Botelho,
Filipe Miguel Ramos da Silva Oliveira, Isabel Caria Gonçalves,
Maria Armanda Viães Nogueira, Maria João Soares Carrola Cae-
tano, Maria João Soares Magalhães Soeiro, Paulo Sérgio Ramos
da Silva Oliveira, Sandra Cristina Raimundo Ventura de Mendonça
e Teresa Maria Pereira Pessoa, técnicos profissionais de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática
do Ministério da Justiça — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe (esca-
lão 5, índice 260, para os dois primeiros, escalão 1, índice 215,
para os restantes) do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerados
do lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Anúncio n.o 119/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 70.o,
n.o 1, alínea d), do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, notifica-se a empresa Farotel — Acti-
vidades Hoteleiras, L.da, proprietária e exploradora da Pensão Resi-
dencial Nova Silva, sita em Lisboa, na Rua de Victor Cordon, 11,
2.o, 3.o e 4.o, freguesia dos Mártires, concelho e distrito de Lisboa,
para, no prazo de 10 dias, informar do que se lhe oferecer sobre
a previsão de encerramento da Pensão Residencial Nova Silva, findo
o qual, sem qualquer resposta, será formalizado o encerramento do
citado estabelecimento.

4 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Vinagre.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 11 913/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico principal. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director regional de 29 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de técnico principal da carreira técnica, com
dotação global, do quadro da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE-LVT), constante do
mapa III anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em seis
meses contados a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 78/99,
de 16 de Março, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DRE-LVT,
sediada na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

5 — Conteúdo funcional e área funcional — o conteúdo funcional
é o estabelecido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, e relativo ao grupo de pessoal técnico, tendo em conta
as atribuições e competências da DRE-LVT na área da qualidade,
previstas no Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, alterado pela
Lei n.o 154/99, de 14 de Setembro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central. O vencimento é o cor-
respondente à aplicação do sistema remuneratório da função pública
para o cargo a concurso.

7 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria a concurso;

b) Possuir formação em qualidade e experiência profissional,
no domínio da metrologia legal e calibrações, devidamente
comprovadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia,
Estrada da Portela, Zambujal, apartado 7546, Alfragide,
2721-858 Amadora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, número e validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso descritos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, devida-

mente autenticado;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quantitativa,
sem arredondamento) reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Declaração pormenorizada, passada e autenticada pelo ser-
viço onde o funcionário exerce funções, do conjunto de tare-
fas, actividades e responsabilidades inerentes ao posto de tra-
balho que o candidato ocupa e desde quando;

e) Cópias de documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar,
donde constem os períodos em que as mesmas decorreram
e as respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2.1 — Considera-se suficiente a instrução do processo de can-
didatura com fotocópias simples dos documentos referidos nas alí-
neas b), e) e f) do n.o 8.2 do presente aviso, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 a 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Classificação — a classificação final será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará das classificações obtidas nos factores
considerados no método de selecção acima indicado.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placar desta Direcção Regional.

13 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Armando Vale Correia da Fonseca, asses-
sor principal.

Engenheiro Garcia Inácio Pinhão Serrudo, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Manuel Alves António, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Dr.a Maria da Graça Freire da Silva Lopes, técnica superior
de 2.a classe.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 de Setembro de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 11 914/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de seis lugares
da carreira técnica superior de dotação global na categoria de técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas, anexo à Portaria n.o 321/93, de 19 de Março,
mantido em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, para deten-
tores da licenciatura em Direito, Economia, Gestão, Administração
Pública ou Engenharias, sendo atribuído um mínimo de dois lugares
e um máximo de três a detentores da licenciatura em Direito.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos mencionados lugares, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Janeiro, na nova redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — conforme o mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85 e, complementarmente, as funções previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95.

5 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se todos os fun-
cionários licenciados em Direito, Economia, Gestão, Administração
Pública e Engenharias que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, bem como os do artigo 4.o, n.o 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99.

6 — Local de trabalho — Inspecção-Geral das Actividades Econó-
micas, em Lisboa.
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7 — Vencimento e regalias — os lugares a prover são remunerados
pelo índice correspondente à categoria a que se refere o concurso,
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89 e do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao inspector-geral das Actividades Económicas, a
entregar na Secção de Expediente Geral, na Avenida do Duque de
Ávila, 139, 1050-081 Lisboa, durante as horas normais de expediente,
até ou último dia do prazo fixado neste aviso, podendo também ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
sendo caso disso, número de contribuinte, morada com código
postal e telefone);

Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
Habilitações literárias;
Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao número, data e série do Diário da República
em que se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os requi-
sitos gerais de admissão a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98;

Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente rela-
tivo ao concurso.

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado (obri-
gatoriamente) da seguinte documentação:

Certificado ou fotocópia autenticada do mesmo, comprovativo
das habilitações literárias;

Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos anos rele-
vantes para efeitos de concurso;

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente e os correspondentes períodos, bem como a
formação profissional complementar, referindo as acções de
formação finalizadas cujo certificado comprovativo deve ser
apresentado. Pode ainda incluir quaisquer outros elementos
que o candidato entenda dever apresentar por considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.3
do presente aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular, complementada pela entrevista profissional de
selecção.

9.1 — Na avaliação curricular são avaliados os seguintes factores:
9.1.1 — Habilitações literárias, em que serão consideradas:

Doutoramento, em área temática com interesse para as funções
da carreira técnica superior da IGAE, a que se refere o
concurso;

Mestrado, em área temática com interesse para as funções da
carreira técnica superior da IGAE, a que se refere o concurso;

Licenciatura em Direito, Economia, Gestão, Administração
Pública, Engenharias ou afins e curso de pós-graduação ou
de especialização, em área temática com interesse para as fun-
ções da carreira técnica superior da IGAE, desde que de dura-
ção superior ou igual a dois semestres;

Licenciatura em Direito, Economia, Gestão, Administração
Pública, Engenharias ou afins.

9.1.2 — Experiência profissional, em que serão considerados:

Experiência profissional geral — em que será avaliado não só
o tempo prestado na função pública, como ainda os aspectos
curriculares mais relevantes e de índole não específica, rela-
tivamente ao conteúdo funcional do cargo posto a concurso;

Experiência profissional específica — em que será avaliado o
tempo nas carreiras mais ajustadas ao provimento do lugar
e ainda os aspectos curriculares relevantes e de índole espe-
cífica que se relacionem com as atribuições, competências e
a tecnicidade das funções do lugar posto a concurso.

9.1.3 — Formação profissional, em que serão considerados:

Cursos, seminários, congressos, jornadas, conferências, e acções
de formação similares, exclusivamente ligadas à função de pla-
neamento e ou às áreas da informática, das línguas ou outros
especificamente orientadas para técnicos superiores;

Não são considerados como formação profissional quaisquer
licenciaturas, cursos de mestrado, cursos pós-graduação e dou-
toramentos que constituam graus académicos e que tenham
sido considerados na avaliação da habilitação académica;

Apenas são consideradas acções de formação com uma duração
igual ou superior a dezoito horas, equivalente a três dias de
formação.

9.1.4 — Classificação de serviço, será ponderada através da expres-
são quantitativa, sem arredondamento, nos termos do n.o 4 do
artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, convertida na escala de 0 a
20 valores.

A valoração da avaliação curricular será expressa na escala de 0
a 20 valores.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, constituem factores
de apreciação os seguintes:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

A valoração da entrevista profissional de selecção será expressa
na escala de 0 a 20 valores.

10 — Ordenamento final dos concorrentes — o ordenamento final
dos concorrentes será expresso na escala de 0 a 20 valores, com arre-
dondamento até às centésimas, e resultará da média aritmética pon-
derada da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos,
a notificação dos que devam ser excluídos, bem como a lista de clas-
sificação final, serão publicitados de harmonia com o que estabelecem
os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 e afixadas nos
placares da Secção de Pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, no 5.o andar da Avenida do Duque de Ávila, 139, Lisboa.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Silvério Henrique da Costa Jónatas,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Maria José Martins de Carvalho Saalfeld, direc-
tora de serviços, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Licenciada Maria Alda Martins de Paiva Vidigal, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado António José Tripa Banha, director de serviços.
Licenciado José Alberto Pousa, chefe de divisão, em regime

de substituição.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 11 915/2001 (2.a série). — Por despachos de 2 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Maria Nilza da Costa Ramalho Pinto, Aurora Gomes Teixeira Mon-
teiro, Maria Guilhermina de Carvalho Ferreira Neto do Rêgo Mar-
çal e Florinda dos Santos Ribeiro, assistentes administrativas do
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quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — nomeadas assistentes administrativas principais do mesmo
quadro. Assinaram termos de aceitação de nomeação na mesma
data. As nomeações produzem efeitos à data dos despachos, ao
abrigo do artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do
Código do Procedimento Administrativo. (Não carecem de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 11 916/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que,
autorizado por despacho de 6 de Agosto do director-geral do Desen-
volvimento Regional, ao abrigo da alínea a) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior de 1.a classe, do grupo
de pessoal técnico superior de dotação global, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, aprovado pela Por-
taria n.o 403/95, constante do mapa anexo à mesma, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 103, de 4 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento da vaga indicada e caduca com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
141/2001, de 24 de Abril, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover consiste no exercício
de funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
técnicos-científicos de âmbito geral ou especializado, executadas com
iniciativa, autonomia e responsabilidade, tendo em vista a preparação
da tomada de decisão superior, nomeadamente em matérias rela-
cionadas com as competências atribuídas à Direcção-Geal do Desen-
volvimento Regional.

6 — Local de trabalho — as funções inerentes aos lugares a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

7 — Remuneração — a remuneração corresponderá à categoria
posta a concurso, resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ser técnico superior de
2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria, classificados
de Bom;

c) Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada
um dos factores de ponderação da avaliação curricular.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na secção de pessoal durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 6, até ao termo do prazo fixado no aviso,
de onde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Declaração autenticada do serviço de origem que comprove
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo, bem como as classificações
de serviço respeitantes aos anos relevantes para efeitos de
concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com

indicação das datas de realização e duração total (em horas);
d) Declaração do serviço especificando as tarefas e responsa-

bilidades inerentes ao lugar ocupado pelo candidato.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos exigidos pelas alíneas a) e c) do n.o 9, desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, no requerimento,
a situação em que se encontrem relativamente aos mesmos.

12.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Maria dos Santos Barata da Silva, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Ana Isabel Prata Ramos, chefe de divisão.
Maria Teresa Costa Correia Bernardo, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos, director de
serviços.

Maria Albina de Sousa Martinho, directora de serviços.

16 — A primeira vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

17 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 617/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 116/98, de 5 de Maio, reconheço
ao Dr. António Augusto Vale Pissarra, nomeado assessor principal
da carreira de médico veterinário da Câmara Municipal de Vale de
Cambra, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 155, de 6 de Julho de 2001, e termo de aceitação da mesma
data, o direito ao abono da remuneração a cargo do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de harmonia
com o n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 20 618/2001 (2.a série). — 1 — Atendendo à
necessidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas
com base num sistema de desconcentração de poderes e considerando
as minhas competências próprias e as que me foram subdelegadas
pelo despacho n.o 164/99, de 18 de Novembro, publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro, do Secretério de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Pescas, delego e subdelego,
ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 40.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e nos artigos 27.o a 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, no engenheiro José Manuel Fonseca Borges, director de ser-
viços de Caça e Pesca nas Águas Interiores, a competência para a
prática dos seguintes actos, no âmbito da Direcção de Serviços:

1.1 — Autorizar as concessões de abonos de ajudas de custo refe-
rentes a missões de serviço em território nacional;

1.2 — Praticar os actos necessários à inscrição e participação dos
funcionários em estágios, congressos, seminários, colóquios, cursos
de formação ou iniciativas semelhantes, que não envolvam encargos
para o Estado, devendo ser sempre comunicados à Divisão de Qua-
lificação Profissional;

1.3 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro em serviço oficial,
que não envolvam encargos para o Estado, devendo ser sempre comu-
nicadas à Direcção de Serviços de Relações Exteriores;

1.4 — Conferir posse ou aceitação a funcionários;
1.5 — Justificar ou injustificar faltas;
1.6 — Assinar toda a correspondência e expediente, com excepção

daquela que implique criação de responsabilidade financeira para a
Direcção-Geral das Florestas, daquela que seja dirigida aos membros
do Governo ou aos seus gabinetes ou a outros órgãos de soberania
e daquela que constitua matéria reservada dirigida às instituições
comunitárias e internacionais;

1.7 — Gerir os meios humanos e de equipamento afectos à Direcção
de Serviços e sua comparticipação em programas e projectos em que
a mesma seja interveniente;

1.8 — Aprovar editais de caça de espécies cinegéticas migradoras
ou parcialmente migradoras;

1.9 — Indeferir pedidos de concessão de zonas de caça sempre que
os mesmos não preencham os requisitos legais ou não se revelem
compatíveis com os critérios e princípios superiormente aprovados;

1.10 — Autorizar a criação de caça em cativeiro;
1.11 — Autorizar a detenção, comércio, cedência a título gratuito,

transporte e exposição de exemplares vivos de espécies cinegéticas;
1.12 — Autorizar a importação e exportação de exemplares vivos

e mortos de espécies cinegéticas;
1.13 — Autorizar. sob parecer favorável do Instituto de Conser-

vação da Natureza, a importação de exemplares vivos de espécies
cinegéticas não indígenas;

1.14 — Autorizar a marcação de exemplares de espécies cinegéticas
vivos, mortos ou naturalizados e dos seus troféus e peles;

1.15 — Decidir sobre o destino a dar aos exemplares vivos de espé-
cies cinegéticas detidas indevidamente;

1.16 — Autorizar a captura de espécies cinegéticas, seus ovos ou
crias, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

1.17 — Aplicar coimas relativas a contra-ordenações de caça;
1.18 — Determinar a sujeição a exame médico de titulares de carta

de caçador sempre que haja fundado receio de os mesmos terem
deixado de reunir os requisitos previstos na alínea a) do n.o 2 do
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

1.19 — Homologar a lista de caçadores aprovados em exame para
obtenção de carta de caçador;

1.20 — Homologar os júris de exame de carta de caçador;
1.21 — Aprovar os procedimentos respeitantes à execução de exa-

mes de carta de caçador;
1.22 — Indeferir pedidos de renovação de concessão de carta de

caçador caducada;
1.23 — Aprovar editais para o exercício de pesca nas zonas de pesca

reservadas, criadas ou a criar nas zonas de pesca reservadas, criadas
ou a criar no âmbito do § único do artigo 5.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962, actualizado pelo Decreto n.o 312/70, de
6 de Julho;

1.24 — Emitir parecer sobre a apanha ou o corte de plantas aquá-
ticas e de todas as que marginam os cursos de água nos troços abran-
gidos pelas concessões de pesca desportiva e zonas de pesca reservadas,
no âmbito da alínea d) do artigo 47.o do Decreto n.o 44 623, de 10
de Outubro de 1962;

1.25 — Emitir parecer sobre esgotos ou esvaziamento total das
linhas de água, albufeiras, valas e outras obras hidráulicas, no âmbito
do artigo 48.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962;

1.26 — Autorizar a captura de peixes para fins científicos, no âmbito
do artigo 49.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962;

1.27 — Emitir parecer sobre os projectos de obras a realizar nos
cursos de água, no âmbito do artigo 45.o do Decreto n.o 44 623, de
10 de Outubro de 1962;

1.28 — Aprovar as obras hidrobiológicas a realizar nas concessões
de pesca, bem como determinar a realização de obras públicas, no
âmbito dos artigos 12.o e 13.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962;

1.29 — Criar zonas de abrigo e de desova, no âmbito do artigo
43.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962;

1.30 — Emitir alvará de concessão de pesca e aprovar o respectivo
regulamento, no âmbito do § 4.o do artigo 6.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962;

1.31 — Autorizar a transferência de direitos e obrigações, no âmbito
do artigo 14.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962;

1.32 — Exercer as competências relativas ao licenciamento da pesca,
no âmbito do artigo 58.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde
13 de Março de 2001, inclusive, pelo citado dirigente no âmbito destas
competências.

12 de Setembro de 2001. — O Director-Geral das Florestas, Carlos
Morais.

Despacho n.o 20 619/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Setembro de 2001 do director-geral das Florestas:

João Cândido Campos de Sousa Teixeira, assessor da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado
como assessor principal da mesma carreira, com efeitos a 1 de
Maio de 2000, em lugar criado pela Portaria n.o 1469/2001, de
7 de Agosto, e a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 20 620/2001 (2.a série). — Por despachos de 7
de Junho e 18 de Julho de 2001, respectivamente do director-geral
das Florestas e do vice-presidente do Instituto da Conservação da
Natureza:

Maria Madalena Martins Crespo de Carvalho, técnica de
1.a classe — transferida para o quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, com a mesma categoria e para a carreira de engenheiro
técnico agrário, com efeitos a 15 de Outubro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 20 621/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do despacho n.o 7667/2001 (2.a série), do conselho administrativo do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2001, e considerando
a necessidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas
com base num sistema de desconcentração de poderes e de maior
eficiência dos serviços, privilegiando-se a responsabilidade dos diri-
gentes e o controlo pelos resultados, ao abrigo do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 2 do artigo 27.o
e dos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego
no director da Delegação do Porto deste organismo, sito em Vairão,
Dr. Manuel Joaquim de Azevedo Ramos, no âmbito das atribuições
da mesma Delegação, competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a aquisição de bens e equipamentos, no âmbito do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao valor de 10 000 contos.

2 — O presente despacho reporta os seus efeitos a esta data, e
será válido até ao final do corrente ano.

3 de Setembro de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 622/2001 (2.a série). — Na sequência do reque-
rimento de registo de alterações aos Estatutos do Instituto de Estudos
Superiores de Contabilidade, formulado pela sua entidade instituidora,
a SESC — Sociedade de Estudos Superiores de Contabilidade, S. A.;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 16 800/2001 (2.a série), de 10 de Agosto de 2001;
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Ao abrigo do artigo 68.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo:

Decido proceder ao registo das alterações aos Estatutos do Instituto
de Estudos Superiores de Contabilidade, constantes do anexo ao pre-
sente despacho.

A entidade instituidora deve fazer publicar as anexas alterações
aos Estatutos no Diário da República, 2.a série, nos termos do
artigo 72.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

12 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Estatutos do Instituto de Estudos Superiores de Contabilidade

(alterações ao texto publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Agosto de 1999.)

1 — 0 artigo 4.o passa a ter a seguinte redacção:
«1 — O curso superior de Contabilidade e Administração é um

curso bietápico de licenciatura, organizado em dois ciclos, conferindo
o 1.o ciclo o grau de bacharel em Contabilidade e Administração
e o 2.o ciclo o grau de licenciado em Contabilidade e Administração.

2 — O 2.o ciclo encontra-se, por sua vez, organizado em dois ramos,
o de Contabilidade e Administração Empresarial e o de Contabilidade
e Administração Pública.

3 — O IESC atribui os diplomas dos graus de bacharel e de licen-
ciado em Contabilidade e Administração, que têm o mesmo valor
e eficácia jurídica dos diplomas atribuídos pelas escolas congéneres
do ensino superior público.»

2 — O artigo 19.o passa a ter a seguinte redacção:
«1 — O acesso e o ingresso no curso ministrado no IESC estão

sujeitos às normas legais fixadas para o ensino superior pelo Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 393-13/99, de 2 de Outubro, e 393-A/99,
de 2 de Outubro.

2 — O ingresso no 2.o ciclo do curso está sujeito às normas legais
fixadas pelo Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura
das Escolas de Ensino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho.»

3 — O artigo 23.o passa a ter a seguinte redacção:
««1 — Os certificados de conclusão do curso superior de Conta-

bilidade e Administração, bem como os respectivos diplomas, serão
emitidos a requerimento dos interessados.

2 — A classificação final dos graus de bacharel e de licenciado
é calculada nos termos fixados pelo Regulamento Geral dos Cursos
Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico.

3 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.»

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Arganil

Louvor n.o 966/2001. — Por decisão da assembleia de escola, na
sua reunião de 6 de Setembro de 2001, é atribuído público louvor
aos docentes António Pereira Alves e Júlio Fernandes Marques, recen-
temente aposentados, pela superior competência e inexcedível dedi-
cação com sacrifícios pessoais no exercício de funções lectivas e direc-
tivas desta Escola ao longo de décadas.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente da Assembleia de Escola,
José Ramos Mendes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Filipa de Vilhena

Aviso n.o 11 917/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente da
mesma com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

12 de Setembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO,
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 903/2001. — A Portaria n.o 989/99, de
3 de Novembro, ao revogar a Portaria n.o 1227/95, de 10 de Outubro,
passou a estabelecer e a disciplinar o regime de criação, organização
e funcionamento dos cursos de especialização tecnológica (CET), no
contexto das formações pós-secundárias não superiores

Os CET, cujos princípios se enquadram nas orientações definidas
no Plano Nacional de Emprego, visam aprofundar o nível de conhe-
cimentos científicos e tecnológicos no domínio da formação de base
e o desenvolvimento de competências pessoais e profissionais ade-
quadas ao exercício profissional qualificado através de percursos for-
mativos que integram os objectivos de qualificação e inserção pro-
fissional e permitam o prosseguimento de estudos.

Os CET constituem formações pós-secundárias não superiores a
desenvolver na mesma área ou em área de formação afim àquela
em que o candidato obteve qualificação profissional do nível III e
estruturam-se em componentes de formação sociocultural, científi-
co-tecnológica e formação em contexto de trabalho.

Pela articulação com o Sistema Nacional de Certificação (SNC),
regulado pelo Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, preconiza-se
garantir um enquadramento coerente das formações visadas nos per-
cursos qualificantes de cada área profissional e, com a conclusão com
aproveitamento dos CET, a atribuição de um diploma de especia-
lização tecnológica (DET) e uma qualificação profissional do nível IV.

O quadro legal definido permite também, sem que seja posto em
causa o objectivo prioritário da inserção profissional, que aos diplo-
mados dos CET seja dada a possibilidade de acesso específico ao
ensino superior, designadamente desde que, no quadro da legislação
em vigor, as entidades promotoras celebrem protocolos com as ins-
tituições de ensino superior para este efeito.

O presente diploma visa responder às crescentes necessidades do
sector das tecnologias de informação e comunicação ao nível de qua-
dros intermédios, no contexto de um mercado de trabalho em rápida
mutação e acelerado desenvolvimento, pelo desenho de estratégias
e percursos formativos adequados a estas novas exigências. Com este
objectivo, e no desenvolvimento do regime jurídico estabelecido na
Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, torna-se necessário proceder
à criação dos cursos adequados para dar satisfação à procura crescente
de formação que se faz sentir no sector em apreço.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 989/99, de 3 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — São criados, na área das tecnologias da informação e comu-
nicação, os CET de:

a) Instalação e Manutenção de Redes e Sistemas Informáticos;
b) Desenvolvimento de Produtos Multimédia;
c) Tecnologias e Programação de Sistemas de Informação.

2 — Os CET referidos no número anterior visam, respectivamente,
os perfis profissionais de:

a) Técnico de Instalação e Manutenção de Redes e Sistemas
Informáticos;

b) Técnico de Desenvolvimento de Produtos Multimédia;
c) Programador Especialista de Sistemas de Informação.

3 — Os presentes CET podem ser promovidos por instituições que
se encontrem nas condições previstas nos n.os 1 e 2 do n.o 6.o da
Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro.

4 — Têm acesso aos CET criados no n.o 1 do presente diploma
os indivíduos que, para além do ensino secundário, detenham uma
qualificação profissional do nível III que confira competências na área
das tecnologias da informação e comunicação.

5 — Podem ainda ter acesso aos CET criados nos termos do n.o 1
do presente diploma os indivíduos que, para preenchimento das con-
dições previstas no número anterior, tenham em atraso até duas dis-
ciplinas, desde que estas não integrem conteúdos considerados de
precedência de qualquer disciplina do CET a que se candidatam.

6 — Os CET referidos no n.o 1 do presente diploma habilitam para
o exercício profissional no âmbito dos perfis profissionais visados e
estruturam-se em componentes de formação sóciocultural, científi-
co-tecnológica e formação prática em contexto de trabalho nos termos
do estabelecido nos n.os 2 a 8 do n.o 7.o da Portaria n.o 989/99, de
3 de Novembro.

6.1 — A componente de formação prática em contexto de trabalho
visa a aplicação dos saberes às actividades práticas do respectivo perfil
profissional e contempla a execução de actividades sob a orientação
de um tutor, utilizando as técnicas, os equipamentos e os materiais
que se integram nos processos de produção de bens ou prestação
de serviços.
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7 — Aos formandos que concluam com aproveitamento um dos
CET aprovados através do presente despacho conjunto é atribuído
um diploma de especialização tecnológica (DET) e uma qualificação
profissional do nível IV, nos termos do n.o 3 do n.o 1.o da Portaria
n.o 989/99, de 3 de Novembro.

8 — O diploma de especialização tecnológica (DET) é emitido
segundo o modelo constante do anexo I da Portaria n.o 989/99, de
3 de Novembro.

9 — A conclusão com aproveitamento dos CET criados pelo pre-
sente diploma confere um certificado de aptidão profissional (CAP),
nos termos conjugados do disposto no Decreto-Lei n.o 95/92, de 23
de Maio, e no Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novembro.

10 — Os CET criados pelo presente diploma devem assegurar aos
diplomados a possibilidade de acesso específico ao ensino superior
mediante a celebração de protocolos com instituições do ensino supe-
rior e outras instituições do sistema científico e tecnológico que defi-
nam os mecanismos de equivalência da formação resultante da con-
clusão com aproveitamento destes cursos.

11 — A autorização de funcionamento dos CET criados no n.o 1
do presente diploma e prevista no n.o 5.o da Portaria n.o 989/99,
de 3 de Novembro, deve ser acompanhada de consulta aos parceiros
sociais e económicos do sector das tecnologias de informação e
comunicação.

12 — O plano de formação dos CET criados, incluindo a descrição
dos perfis de saída profissional, a respectiva estrutura curricular, as
disciplinas, as cargas horárias e a duração total, consta dos anexos
n.os 1 a 3 deste diploma, que dele fazem parte integrante.

13 — A implementação dos referenciais de formação criados ao
abrigo do presente diploma serão objecto de acompanhamento e ava-
liação, constituindo os seus resultados o fundamento para a sua revisão
no prazo de dois anos após a entrada em vigor do presente diploma.

17 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso. — O Ministro da Ciência
e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO N.o 1

Especialização Tecnológica

Área de formação — Tecnologias da Informação e Comunicação.
Designação do curso — Instalação e Manutenção de Redes e Sis-

temas Informáticos.
Saída profissional — técnico de instalação e manutenção de redes

e sistemas informáticos (nível IV).
Descrição geral — o técnico de instalação e manutenção de redes

e sistemas informáticos é o profissional que, de forma autónoma ou
sob orientação, procede à instalação e manutenção de redes e sistemas
informáticos de apoio às diferentes áreas de gestão da organização,
podendo assegurar a gestão e o funcionamento dos equipamentos
informáticos e respectivas redes de comunicações.

Actividades principais:

Identificar as ferramentas utilizadas para realizar tarefas admi-
nistrativas;

Identificar a arquitectura da rede e protocolos;
Identificar o hardware e software necessários à comunicação em

rede;
Instalar, configurar e realizar suporte em plataformas cliente-

-servidor em ambientes de rede e stand-alone;
Instalar, configurar, gerir e realizar suporte a infra-estruturas

de rede baseadas num sistema operativo;
Implementar políticas de grupo, gerir utilizadores e computa-

dores de forma centralizada;
Planear e implementar serviços de directoria em ambiente

empresarial;
Projectar um ambiente de trabalho seguro para as redes empre-

sariais;
Instalar, configurar, administrar e dar suporte a um sistema de

bases de dados estruturadas;
Instalar, configurar e administrar plataformas de correio elec-

trónico e de serviços Web.

Referencial curricular do curso de Instalação e Manutenção de Redes e Sistemas informáticos

Componentes
de formação

Áreas
de competência Unidades de formação

Duração de
referência

(horas)

Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . Línguas e comunicação . . . . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Cidadania e sociedade . . . . . . . . Cultura Económica e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Organização e gestão . . . . . . . . . Metodologia do Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Comportamento Humano nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

275

Científico-tecnológica . . . . . . . Ciências básicas e tecnologias . . . Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Arquitectura de Sistemas Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Sistemas Operativos e Sistemas Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Programação de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Arquitecturas de Redes e Serviços Telemáticos . . . . . . . . . . . . . . . 100
Segurança em Redes e Sistemas Informáticos . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Administração e Gestão de Redes e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . 115
Projecto Integrado de Redes e Sistemas Informáticos . . . . . . . . . . 150

825

Formação prática em contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

ANEXO N.o 2

Especialização Tecnológica

Área de formação — tecnologias da informação e comunicação.
Designação do curso — Desenvolvimento de Produtos Multimédia.
Saída profissional — técnico de desenvolvimento de produtos mul-

timédia (nível IV).
Descrição geral — o técnico de desenvolvimento de produtos mul-

timédia é o profissional que, de forma autónoma ou integrado numa

equipa, concebe, planeia e desenvolve soluções de informação e comu-
nicação recorrendo a tecnologias multimédia.

Actividades principais:

Proceder à concepção técnica e ao planeamento de projectos
de sistemas e produtos multimédia com vista ao desenvol-
vimento de soluções de informação e comunicação;

Aplicar as ferramentas e tecnologias standard de desenvolvimento
de componentes multimédia;
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Conceber e executar ecrãs em 2D e 3D utilizando ferramentas
informáticas;

Digitalizar e tratar sons, imagens e vídeos utilizando programas
específicos;

Programar aplicações multimédia utilizando ferramentas de
autor;

Integrar componentes multimédia previamente concebidos;

Desenvolver aplicações multimédia para a Internet;
Enunciar e aplicar os aspectos legais das publicações electrónicas,

incluindo jurisdição, direito de cópia, patentes e marcas
registadas;

Descrever e aplicar as estratégias e os objectivos de marketing
digital.

Referencial curricular do curso de Desenvolvimento de Produtos Multimédia

Componentes
de formação

Áreas
de competência Unidades de formação

Duração de
referência

(horas)

Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . Línguas e comunicação . . . . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Cidadania e sociedade . . . . . . . . Cultura Económica e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Organização e gestão . . . . . . . . . Metodologia do Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Comportamento Humano nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

275

Científico-tecnológica . . . . . . . Ciências básicas e tecnologias . . . Aplicações de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Ferramentas Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Redes e Serviços Telemáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Técnicas de Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Legislação de Publicações Electrónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Ferramentas de Autor Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Projecto Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125

825

Formação prática em contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

ANEXO N.o 3

Especialização tecnológica

Área de formação — tecnologias da informação e comunicação.
Designação do curso — Tecnologias e Programação de Sistemas

de Informação.
Saída profissional — programador especialista de sistemas de infor-

mação (nível IV).
Descrição geral — o programador especialista de sistemas de infor-

mação é o profissional que, de forma autónoma ou integrado numa
equipa, procede à análise e concepção dos algoritmos de base e à
concepção, execução, optimização e manutenção de programas de
computador, de estruturas de dados, de Webserver’s de sistemas de
informação baseados nas tecnologias da Web.

Actividades principais:

Proceder à construção de aplicações informáticas;
Planificar, executar e distribuir programas de computador na

linguagem ou ambiente estudado;
Conceber e manusear uma base de dados tendo em vista a reso-

lução de problemas de negócio ou outros e de suporte aos
respectivos sistemas de informação;

Desenvolver ou optimizar estruturas ou performances de bases
de dados com recurso a uma linguagem de programação;

Planificar e executar páginas interactivas para a Web;
Proceder à análise e resolução de problemas relativos à manu-

tenção de websites;
Conceber e programar sistemas de informação abertos baseados

nas tecnologias da Web;
Proceder à concretização de políticas de segurança em sistemas

informáticos e em bases de dados.

Referencial curricular do curso de Tecnologias e Programação de Sistemas de Informação

Componentes
de formação

Áreas
de competência Unidades de formação

Duração de
referência

(horas)

Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . Línguas e comunicação . . . . . . . Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Cidadania e sociedade . . . . . . . . Cultura Económica e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Organização e gestão . . . . . . . . . Metodologia do Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Comportamento Humano nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

275

Científico-tecnológica . . . . . . . Ciências básicas e tecnologias . . . Introdução aos Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Matemática e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Arquitecturas e Sistemas de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Componentes
de formação

Áreas
de competência Unidades de formação

Duração de
referência

(horas)

Científico-tecnológica . . . . . . . Ciências básicas e tecnologias . . . Arquitecturas de Redes e Serviços Informáticos . . . . . . . . . . . . . . 30
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
Programação Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
Ferramentas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Análise de Sistemas e Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Segurança Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Projecto de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135

825

Formação prática em contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 11 918/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a lista de
candidatos admitidos a prestar provas no âmbito do concurso externo
de ingresso para a constituição de reservas de recrutamento para
assistentes administrativos da carreira de assistente administrativo dos
quadros de pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora, aberto pelo
aviso n.o 337/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001:

Relação de candidatos admitidos

Número
de

ordem

Número
do bilhete

de identidade
Nome Sala

1 10671235 Adélia Cristina Amante Garcia . . . . . 16
2 10660533 Alexandra de Jesus Caldinhas Char-

neca.
16

3 10273255 Alexandra Maria Santos Sousa . . . . . 16
4 6665273 Alice de Fátima Niza Guerra Mon-

teiro Véstia.
16

5 11327289 Amílcar António Lança Pires . . . . . . 16
6 10842139 Ana Cristina dos Santos Guerra . . . . 16
7 10775064 Ana Cristina Nunes Braz . . . . . . . . . . 16
8 10338794 Ana Cristina Rosado Alfenim . . . . . . 16
9 11715731 Ana Isabel da Cruz Raminhos . . . . . . 16

10 11502593 Ana Isabel Gegaloto Lagarto . . . . . . . 16
11 9935354 Ana Mafalda Ferreira Canhoto Cata-

rino.
16

12 11317222 Ana Margarida Chemela de Oliveira 16
13 11462798 Ana Maria Veiga Penado . . . . . . . . . . 16
14 10747182 Ana Patrícia Alas Barradas . . . . . . . . 16
15 10109921 Ana Paula Gabriel Alves . . . . . . . . . . 16
16 9621048 Ana Paula Janeiro de Almeida . . . . . 16
17 9842502 Ana Paula Menino Carretas Canete 16
18 11045314 Ana Paula Neto Rosado Ourives dos

Santos.
16

19 6566370 Ana Paula Pereira da Silva Quintas 18
20 9907904 Ana Paula Soldado Canivete . . . . . . . 18
21 9466632 Anabela de Fátima Soeiro Coelho

Rodrigues.
18

22 9538791 Anabela de Jesus Carvalho Dias . . . . 18
23 9225284 Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco 18
24 11576864 Andrea Sofia Painho da Silva . . . . . . 18
25 11461806 António Augusto Serra lhe i ro

Miguéns.
18

26 7419519 António Joaquim Guerreiro Rogado
Marujo.

18

27 11377890 António José Curre Cagarrinho . . . . 18
28 10160168 António Luís Costa de Oliveira . . . . . 18
29 6653725 Arminda Maria Batista do Nasci-

mento Baldé.
18

Número
de

ordem

Número
do bilhete

de identidade
Nome Sala

30 9717642 Artur Jorge Antunes Ramalho . . . . . 18
31 10426481 Aurora Maria Monteiro Naito Bran-

quinho.
18

32 9789689 Bárbara de Jesus de Vasconcelos e
Paula.

18

33 9674702 Bernarda Julieta da Noite Cota . . . . . 18
34 11158081 Carla Elisa Bergano Gomes Pica . . . . 18
35 9859790 Carla Marina Bagarrão Barros Men-

des.
18

36 8564657 Carla Sofia Caiado Calapez da Costa
Melo.

18

37 11816907 Carla Sofia Fura Lima . . . . . . . . . . . . 19
38 10541601 Carlos António Aniceto Garcia . . . . . 19
39 7342053 Carmen da Encarnação Banha Mar-

tins.
19

40 11067191 Carmen de Jesus Rosado Mendes . . . 19
41 10017533 Catarina de Fátima Carvalho Lopes 19
42 9345153 Catarina Maria Perdigão Martinho

Serra.
19

43 11374696 Célia da Conceição Gomes Tereso . . . 19
44 10802108 Célia Maria Mendes dos Santos . . . . 19
45 10602848 Célia Maria Revés Ramos Galante . . . 19
46 12197808 Cidália Maria da Silva Cruz . . . . . . . . 19
47 10786960 Cláudia Isabel Barradas Martinho

Raposo.
19

48 11078432 Cláudia Isabel Neves Almeida Mar-
ques.

19

49 11541962 Cláudia Sofia de Sousa Neutel . . . . . . 19
50 9870350 Constantina Maria Serrano Coias . . . 19
51 11127680 Cristina de Jesus Alegria Figueiredo

Aldeano.
19

52 11545479 Cristina de Jesus Bragado Monginho 19
53 10308478 Cristina Luísa Martinho Fernandes

da Silva Rolão.
19

54 8936847 Cristina Luísa Silva da Velha Burtorff
Gião.

19

55 7666367 Cristina Maria Toscano Canhoto . . . 20
56 8592032 Délia Rodrigues Moreira Maneta . . . 20
57 10930107 Dina Maria Valério Garcia . . . . . . . . 20
58 10383564 Dora Marina da Silva dos Santos . . . 20
59 9899926 Dora Paula Bravo Pereirinha Estopa 20
60 11608192 Dulce Marlene Duarte de Carvalho 20
61 10796314 Élia Maria Faustino Coelho . . . . . . . . 20
62 9534904 Elisabete de Jesus da Silva Sapateiro 20
63 11263713 Elisabete Maria Freira Viegas . . . . . . 20
64 11049988 Elisabete Marina Pereira de Melo . . . 20
65 11604671 Elizabete de Jesus da Silva Caiado . . . 20
66 10536523 Elizabete do Carmo Branco Pécurto 20
67 106134065 Elsa Cristina Bico Ludovico Galego 20
68 11210751 Elsa Filipa Lampreia Madeira . . . . . . 20
69 10895720 Elsa Sofia Marques Rosa . . . . . . . . . . 20
70 11126609 Emília João Guibarra Lança . . . . . . . 20
71 9663943 Fátima da Conceição Nunes Mimoso 20
72 8459653 Fernanda Maria Ferrão Irio . . . . . . . . 20
73 9575375 Fernanda Maria Massapina Tim Tim

de Albuquerque.
21

74 7459218 Fernanda Maria Zorro Bolinhol . . . . 21
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Número
de

ordem

Número
do bilhete

de identidade
Nome Sala

75 6130646 Filomena Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 21
76 10142033 Flora dos Santos Lourenço Major . . . 21
77 10835676 Gabriela de Jesus Mamede Calado

Marchana.
21

78 10600871 Gilberto da Conceição Cidades
Rocha.

21

79 10262933 Helena de Fátima Cebola Tanganho 21
80 11127018 Helena Isabel Bandovas Parreira

Sousa.
21

81 11384216 Helena Isabel Narciso Mendes . . . . . 21
82 11021670 Helena Isabel Serrano Guerra . . . . . . 21
83 9676259 Inácia Maria Claro Saraiva . . . . . . . . 21
84 10387021 Inácia Rosa Algarvio Branco . . . . . . . 21
85 9560198 Inácia Rosado Sardinha . . . . . . . . . . . 21
86 9030918 Isabel Maria Santos Calado da Silva

Gameiro.
21

87 10390559 Isilda Inocência Batista Peças Cara-
peta.

21

88 9241328 Jaime da Silva de Sá . . . . . . . . . . . . . . 21
89 9171521 Joana Maria Almas dos Santos . . . . . 21
90 10905494 João Carlos Pelica Marques Coelho 21
91 11243347 João Carlos Vinagre de Oliveira . . . . 22
92 10057284 João Pedro dos Santos Chumbo . . . . 22
93 10057279 João Pedro Segurado Dias . . . . . . . . . 22
94 9662902 Joaquim José Ramalho Flamino . . . . 22
95 10313904 Joaquina Rosa Candeias Canha . . . . 22
96 8965824 Jorge Filipe Miranda Magro . . . . . . . 22
97 11032331 Jorge Manuel de Colos Pinto Pereira 22
98 9773256 José António Garcias Estradas . . . . . 22
99 8077252 José Tomás Mota de Sousa Domingos 22

100 11302198 Júlia Maria Mourata Costa . . . . . . . . 22
101 11379715 Lídia de Jesus Cinzas Mira . . . . . . . . . 22
102 11202743 Lídia Isabel da Silva Aurélio . . . . . . . 22
103 9559696 Lígia Maria Nobre Parreira . . . . . . . . 22
104 11801136 Lígia Cristina Pinto Ramalho . . . . . . 22
105 11389464 Liliana do Carmo Ramos Recharto 22
106 10915811 Liseta Maria Mendes Bernardes . . . . 22
107 11121867 Lisete Joana Dordio Pais Maneiras

Velez.
22

108 11804290 Lucélia Rute Serra Afilhado . . . . . . . 22
109 12162221 Luciana Isabel Alfenim Janota . . . . . 23
110 6279153 Lucinda Maria de Oliveira Bate-Pé

Pendrelico.
23

111 10118846 Luís Filipe Brasão Cabrita Lopes
Papança.

23

112 10995622 Luís Filipe da Costa Ferreira . . . . . . . 23
113 9489299 Luís Filipe Hortas Prates . . . . . . . . . . 23
114 10123684 Luís Filipe Imaginário Correia . . . . . 23
115 10793345 Luís Filipe Trincheiras Avó . . . . . . . . 23
116 9095187 Luís Manuel Ribeiro Lagartixo . . . . . 23
117 11671543 Luís Miguel Varela de Brito . . . . . . . 23
118 11499878 Luísa Manuela Campaniço dos San-

tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23

119 10529155 Lurdes da Conceição Carapinha
Batista Rodrigues.

23

120 9349603 Manuel João Geadas Clérigo . . . . . . . 23
121 11930147 Manuela Alexandra da Cruz Leal . . . 23
122 8995237 Margarida do Rosário Monteiro

Pereira.
23

123 7371586 Margarida Maria Patuleia Estevinho 23
124 11383703 Maria Adelina Galega Rodrigues . . . 23
125 9151653 Maria Alexandrina Santos Janes da

Costa.
23

126 6265902 Maria Ângela Fialho Duarte . . . . . . . 23
127 9312401 Maria Antonieta Gens dos Santos . . . 24
128 6103912 Maria Celeste Pereira Romão Vaz

Pereira.
24

129 5661183 Maria da Conceição Baleizão Lucena
Ramalho.

24

130 9840915 Maria da Conceição Melenas Flo-
rindo.

24

131 10904194 Maria da Conceição Raposo Rosado 24
132 7036404 Maria da Conceição Reis Martins

Charrua Caeiro.
24

133 9314266 Maria da Conceição Saraiva Piteira 24
134 7660914 Maria da Glória Respeita Canelhas

Panasco.
24

Número
de

ordem

Número
do bilhete

de identidade
Nome Sala

135 6637243 Maria da Graça Gomes Valido dos
Santos.

24

136 10659803 Maria da Luz Candeias Paula . . . . . . 24
137 8456454 Maria da Nazaré dos Santos Mochila 24
138 8128267 Maria da Nazaré Gonçalves Martinho 24
139 6981205 Maria das Dores Gato Soares . . . . . . 24
140 9895652 Maria de Fátima Nunes Espadaneira

Duarte.
24

141 11602556 Maria de Fátima Quadrado de Oli-
veira.

24

142 11284892 Maria de Jesus Cansado Amaro
Camilo.

24

143 8034131 Maria de Lurdes Saúde Boné Almas 24
144 6925105 Maria Delfina Franco Vieira Charrua

Paixão.
24

145 10038137 Maria do Carmo Batalha Sabino
Barreto.

25

146 8417516 Maria do Céu Vieira Guerreiro Mal-
donado.

25

147 9757151 Maria do Rosário Neves Aldeagas
Pardal.

25

148 9559570 Maria Eduarda Colaço do Cabo . . . . 25
149 10664654 Maria Elisabete Campeão Mira . . . . 25
150 10028051 Maria Emília Santos Calado da Silva

Gameiro Mira.
25

151 10427439 Maria Eugénia de Sousa Parreira . . . 25
152 9163683 Maria Fernanda Cabo Malheiro . . . . 25
153 8831719 Maria Fernanda Martins Lúcio Guia 25
154 9931553 Maria Fernanda Vinagre Carola Alfe-

nim.
25

155 2323260 Maria Fortunata Chaveiro Pimpão . . . 25
156 7825004 Maria Helena Padeira Dias Ventura

Saraiva.
25

157 10391105 Maria Irene Oliveira do Monte . . . . . 25
158 8177680 Maria Jacinta da Conceição Almen-

dra.
25

159 11062995 Maria Jacinta Falardo da Conceição
Pinto.

25

160 10358946 Maria João Ciríaco Rosado . . . . . . . . 25
161 7302233 Maria João Dias de Castro Gonçalves 25
162 9788056 Maria João Jaleco dos Santos . . . . . . 25
163 11345069 Maria João Nunes Figueira . . . . . . . . 26
164 11116608 Maria João Quintas Madeira . . . . . . . 26
165 8125383 Maria José Cerqueira Alves . . . . . . . . 26
166 11582812 Maria José da Encarnação Pereira . . . 26
167 4730069 Maria José Figueira Mousinho Cor-

reia.
26

168 10429250 Maria José Paivas Serol Parente . . . . 26
169 8891931 Maria José Seita Silva Baião . . . . . . . 26
170 9917105 Maria Leonarda Pereira Correia da

Silva Augusto.
26

171 4597064 Maria Madalena Canhão Borralho . . . 26
172 7402739 Maria Madalena da Silva Aurélio

Brito.
26

173 10082279 Maria Margarida Mendonça Godi-
nho.

26

174 10179890 Maria Quitéria Janeiro Tomaz
Raposo.

26

175 11666774 Maria Rosa Pardal Agostinho . . . . . . 26
176 7764985 Maria Teresa Fialho da Selva Medi-

nas.
26

177 4593140 Maria Vicência Pereira Rebocho
Mendonça.

26

178 9253888 Mariana Antónia Almas Canoa Car-
rasqueira.

26

179 11025401 Mariana de Jesus Simão Charrua . . . 26
180 10969313 Maribel Henriques Mestrinho . . . . . . 26
181 11155711 Marisa de Fátima Grafino Tibó . . . . . 27
182 9777279 Marisa Leonor Mendes Rico . . . . . . . 27
183 11422384 Marta Dolores Mendes Cebola . . . . . 27
184 11858485 Marta Esperança Maurício Cebola . . . 27
185 10829749 Marta Maria Medinas Pereira . . . . . . 27
186 7593053 Miquelina Maria Mera Santos . . . . . . 27
187 11347529 Mónica Cristina Branco . . . . . . . . . . . 27
188 11242333 Mónica Maria Santos Caçador . . . . . 27
189 11267865 Nádea Sofia Madeira dos Castelos . . . 27
190 11107836 Natércia do Carmo Neves da Cruz . . . 27
191 11453955 Nélia de Jesus Gil Lopes . . . . . . . . . . 27
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192 10843739 Nélson António Colaço Inverno . . . . 27
193 11236010 Nídia Isabel Figueira Amaro . . . . . . . 27
194 10851519 Noé Filipe Dias Ramos . . . . . . . . . . . 27
195 10063239 Nuno Alexandre Rosa Felisberto . . . 27
196 11658772 Nuno Miguel Almeida Vieira . . . . . . 27
197 11221253 Nuno Miguel Vinha Prates . . . . . . . . 27
198 11068498 Olga Isabel Matos Vinagre . . . . . . . . 27
199 7007085 Olinda da Assunção Lúcio Nunes

Roma.
28

200 6590108 Olívia Ruvisco Mourato . . . . . . . . . . . 28
201 12091396 Patrícia Cristina Borralheira Amélio

Garcia.
28

202 11872879 Patrícia Isabel Carvalho Mendes . . . . 28
203 10852795 Paula Cristina Castilho Correia . . . . . 28
204 9929544 Paula Cristina Constantino Pinhão . . . 28
205 11821046 Paula Cristina Lazana Tendeiro . . . . 28
206 11144741 Paula Cristina Mouquinho Borralho 28
207 11996576 Paula Cristina Oliveira Pendilhas . . . 28
208 9838572 Paula Cristina Valério Colaço Bote-

lho Carvalho.
28

209 11325809 Paula de Jesus Ferreira Fava . . . . . . . 28
210 11337600 Paula Isabel Catarino Dias . . . . . . . . . 28
211 9822514 Paula Maria Leal Machado Rosma-

ninho.
28

212 11369571 Paulo do Carmo Rocha Correia . . . . 28
213 8459674 Paulo Jorge Martins Amoroso . . . . . . 28
214 11338963 Paulo Sérgio Dias Páscoa . . . . . . . . . . 28
215 10851566 Pedro Gaudêncio Batista . . . . . . . . . . 28
216 10598138 Pedro Jorge dos Santos Saraiva Pires 28
217 10844373 Pedro Miguel Padeira Dias Ventura D3
218 11370566 Pedro Miguel Pedreiro Branquinho D3
219 11616821 Pedro Miguel Severo Gomes . . . . . . . D3
220 11356886 Percília Almeida Balasteiro Coelho D3
221 10532510 Rita Isabel Vinagre de Oliveira . . . . . D3
222 10288534 Rosa Alexandra Gonçalves Formiga

das Neves.
D3

223 11115370 Rosa Maria Veríssimo Pires . . . . . . . . D3
224 712486 Rosinda de Jesus Brito Pontes . . . . . . D3
225 10748653 Rui Alberto Ferreira Lacão . . . . . . . . D3
226 11157456 Rui Alexandre Milheiras Tracanas . . . D3
227 11028066 Rui Filipe Canhoto Berardo . . . . . . . D3
228 10163605 Rui Miguel Coimbra Mendes . . . . . . D3
229 11039225 Rui Miguel Nogueira Venâncio . . . . . D3
230 11020504 Rute Alexandra Batista dos Santos

Cardoso.
D3

231 11458880 Rute Alexandra Veiga Amante . . . . . D3
232 10967468 Rute Isabel Esturrado Maurício . . . . D3
233 11909017 Rute Isabel Isidro Batista . . . . . . . . . . D3
234 11643686 Rute Susana Freire e Silva Verdasca D3
235 10874945 Sabrina Isabel da Palma Reis Mendes D3
236 9783102 Sandra Cristina Maia Caeiro Franco D3
237 9676406 Sandra Isabel Rainho Ferreira Canha D3
238 10087065 Sandra Maria Afonso Cavaco . . . . . . D3
239 9902688 Sandra Maria Araújo Cardoso . . . . . . D3
240 9814679 Sandra Maria Marques Urbano . . . . . D3
241 10580349 Sandra Maria Veiga Amante . . . . . . . D3
242 11583641 Sara Cristina Candeias Canha . . . . . . D3
243 11464087 Sara Maria Zambujo Godinho Guer-

reiro Almas.
D3

244 7852001 Sara Vitália Passos dos Santos Duarte D3
245 10607841 Sérgio Carrilho Fé . . . . . . . . . . . . . . . . D3
246 11052359 Sílvia Cristina Comendinha Fortes . . . D3
247 10896873 Sílvia Isabel de Carvalho Batista . . . . D4
248 11476994 Sílvia Maria Barrenho Lagarto . . . . . D4
249 10520550 Sílvia Paula Pires Serrano Barrelas . . . D4
250 10814392 Sónia Cristina Félix Medinas Baioa D4
251 11386652 Sónia Cristina Trindade Panasco . . . . D4
252 11847113 Sónia da Conceição Louro Bonito . . . D4
253 11849526 Sónia do Carmo Carapinha Vale de

Gato.
D4

254 11129462 Sónia Isabel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . D4
255 11165725 Sónia Maria Isqueirro Rita . . . . . . . . D4
256 11364615 Sónia Maria Nina Rocha . . . . . . . . . . D4
257 9936444 Sónia Maria Santana Guerreiro do

Sacramento.
D4

258 8218042 Stella Valença Ferreira Walter de
Magalhães Lopes.

D4

259 11643465 Susana Cristina Rufino Candeias . . . D4

Número
de

ordem

Número
do bilhete

de identidade
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260 10223947 Susana da Cruz Caldeira Noé . . . . . . D4
261 10854183 Susana Isabel Ciríaco Valente . . . . . . D4
262 10557689 Susana Isabel Miranda Chichorro

Bagorro.
D4

263 10256214 Susana Maria dos Santos Silva . . . . . . D4
264 11804279 Susana Maria Santos Branquinho . . . D4
265 11180643 Susana Maria Vieira Charrua . . . . . . D4
266 11132798 Telma da Conceição Rosado Zam-

bujeira.
D4

267 10164746 Teresa de Jesus Borrego da Silva
Rosado.

D4

268 10514602 Vanda Cristina Cameirão Romero . . . D4
269 7022562 Veneranda Maria Rosado Vieira . . . D4
270 11384014 Ventura Manuel Guibarra Lança . . . D4
271 9153720 Vera Cristina Camejo Margarido . . . D4
272 11423697 Vera Cristina Oliveira Deodato . . . . . D4
273 10576668 Vera Custódia Borralho Basílio . . . . . D4
274 11664023 Vera Lúcia Serrano Guerra . . . . . . . . D4
275 10871761 Vera Margarida de Matos Rodrigues D4
276 11247079 Vera Maria Ramalho Conchinha . . . D4
277 10622813 Vera Susana da Cruz Coelho dos San-

tos Romero.
D4

1 — As provas escritas de conhecimentos gerais realizar-se-ão no
dia 20 de Outubro de 2001, pelas 10 horas, na Escola Secundária
de Gabriel Pereira, sita na Rua do Dr. Domingos Rosado,
2000-887 Évora, devendo os candidatos apresentar-se na referida
Escola, no Pavilhão A3, meia hora antes da realização das provas,
junto das salas referenciadas, acompanhados do respectivo bilhete
de identidade.

2 — As provas de conhecimentos gerais consistirão numa prova
de português, prova de matemática e numa prova de conhecimentos
sobre regime de férias, faltas e licenças e Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública, podendo para o
efeito consultar os Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março e 24/84
de 16 de Janeiro.

3 — Os candidatos poderão fazer-se acompanhar de máquina de
calcular.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente do Júri, Luís Manuel
Fialho Monginho.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Declaração n.o 294/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se deserto o concurso para provimento do cargo de director
de serviços de saúde, cujo aviso n.o 10 281/2001 (2.a série) foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 16 de Agosto de 2001.

18 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 11 919/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 29 de Agosto de 2001, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de três lugares na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior de serviço social, constantes do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas as seguintes quotas:

Dois lugares destinados a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal desta Sub-Região de Saúde;

Um lugar destinado a funcionários de outros organismos da
Administração Pública.
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1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho:

Centro de Saúde de Paranhos — um lugar;
Centro de Saúde de Rio Tinto — um lugar.

(Quotas destinadas aos funcionários do quadro destes Cen-
tros de Saúde.)

Centro de Saúde da Foz do Sousa — um lugar (quota destinada
a funcionários de outros organismos da Administração
Pública).

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos
técnico-científicos, elaborando estudos e concebendo e desenvolvendo
projectos na área para que abre o concurso, dentro das atribuições
desta Sub-Região de Saúde, com vista a tomadas de decisão.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os técnicos

superiores de 1.a classe de serviço social que reúnam os requisitos
constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser
formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se, neste
último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento, deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento, constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos, desde que constantes do processo individual.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço dos três
anos relevantes para efeitos do concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares), datados e assinados

(as declarações constantes do currículo concernentes à for-
mação profissional deverão ser comprovadas com documento
adequado, sob pena de não serem consideradas).

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da Sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Gonçalves Patrão, assessora
de serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Evangelista Sousa Ascensão, assessora de serviço
social desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Irene Oliveira Santos Magalhães, técnica supe-
rior principal de serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Maria La Salette Castro Teixeira Ferreira de Brito, assessora
de serviço social desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Maria Manuela Castanheiro Vieira, assessora de serviço
social desta Sub-Região de Saúde.

14 de Setembro de 2001. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 11 920/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director do Centro de Histocompatibilidade do Sul de 19 de Setem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para um lugar de assistente administrativo especialista da carreira
de assistente administrativo do quadro do Centro de Histocompa-
tibilidade do Sul, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de
Fevereiro, rectificado no Diário da República, 1.a série, de 30 de Abril
de 1983, e alterado pelas Portarias n.os 245/87, de 31 de Março, 147/88,
de 9 de Março, 1126/92, de 10 de Dezembro, 4/98, de 6 de Janeiro,
e 751/98, de 14 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
cessando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul, Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do artigo 1.o do Decreto Regulamentar n.o 20/85, de
1 de Abril, e do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, competindo, nomeadamente, o exercício de funções de natu-
reza executiva enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos na área de economato e património, secretaria, expediente,
arquivo e tratamento de texto.

6 — Condições de candidatura — o candidato deverá possuir os
seguintes requisitos gerais e especiais:

Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — os estabelecidos na alínea a), do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigência
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Centro de Histocompatibilidade do Sul e entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada, com
aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo fixado, para o
referido Centro de Histocompatibilidade do Sul, Campo de Santana,
130, 1150 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu) situação militar, residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, acções, cursos de forma-

ção, seminários etc.);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria

e serviço a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser

relevantes para o cargo a prover;
f) Identificação do curso, com menção da respectiva data de

abertura.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço da qual conste a natureza do vínculo

à função pública, a categoria de detém e respectiva antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-
viço dos três últimos anos;

d) Curriculum vitae.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Fernando Branco Trindade,
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Maria Augusta Lopes Ribeiro, chefe de secção do Centro
de Histocompatibilidade do Sul.

Maria Sofia da Conceição Carreira, chefe de repartição do
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo.

Vogais suplentes:

António Manuel Pereira Carvalho, chefe de secção do Cen-
tro de Histocompatibilidade do Centro.

Carlos Alberto Lemos Pama dos Reis, assistente adminis-
trativo especialista do Centro de Histocompatibilidade
do Centro.

11 — Na falta ou impedimento do presidente do júri, o mesmo
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Setembro de 2001. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 11 921/2001 (2.a série). — Alteração do quadro de pes-
soal/dotações globais. — Em conformidade com o estabelecido no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, procede-se
à alteração automática do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de
Outubro, convertendo as dotações dos lugares do quadro específicas
a cada categoria/carreira em dotações globais, conforme o mapa
seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Dotação
anterior

—
Número

de
lugares

Dotação
actual

—
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Apoio psicossocial; articulação
com os serviços do hospital e
da comunidade.

Técnico superior de
serviço social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior principal . . . . . 1 (d) 7

Técnico superior de 1.a classe . . . 1
Técnico superior de 2.a classe . . . (d) 3

Técnico profissional . . . Balneoterapia . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista 1
Técnico profissional principal . . . 3 24Técnico profissional de 1.a classe 6
Técnico profissional de 2.a classe 14

Secretariado dos serviços de
assistência e de apoio.

Secretário-recepcionista Técnico profissional especialista 1
Técnico profissional principal . . . 2 12Técnico profissional de 1.a classe 3
Técnico profissional de 2.a classe 6

Administrativo . . . . . . . Funções de natureza executiva
relativamente às áreas de con-
tabilidade, pessoal, aprovisiona-
mento, património, secretaria,
arquivo, expediente e dactilo-
grafia.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo espe-
cialista.

5

Assistente administrativo prin-
cipal.

25 65

Assistente administrativo . . . . . . 35

Operário altamente qua-
lificado.

Funções de natureza executiva
de elevada complexidade.

Electricista . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 1 (f) 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f) 4
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Dotação
anterior

—
Número

de
lugares

Dotação
actual

—
Número

de
lugares

Operário qualificado . . . Funções de natureza executiva,
de carácter manual ou mecâ-
nico, relativamente a diversas
profissões ou ofícios.

Fogueiro . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . (f) 3 (f) 7Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Jardineiro . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . 2 5Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Pessoal auxiliar . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . 1 7Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(f) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

24 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosário Sabino.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 11 922/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso interno de ingresso para a categoria de enfer-
meiro/enfermeiro graduado, aberto pelo aviso n.o 10 117/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
10 de Agosto de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Cecília da Conceição Lopes.
Anabela Esteves.
António Pedro Martins Simões de Carvalho.
Fernanda Gonçalves Batista.
Inês Maria Tavares Proença Andrade do Nascimento.
José Luís Faustino Gonçalves.
Maria da Conceição Amado Marques.
Maria João de Oliveira Nunes.
Victor José Costa dos Santos Pereira.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria João Ruas
da Silva Ramos Pires.

Aviso n.o 11 923/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
pública/enfermagem na comunidade, aberto pelo aviso n.o 10 118/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de
10 de Agosto de 2001:

Candidatos admitidos:

Artur Jorge Ascenço Simões.
Paulo Jorge Freire Calado.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria João Ruas
da Silva Ramos Pires.

Centro Regional de Alcoologia do Norte

Aviso n.o 11 924/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Saúde datado de 4 de Setembro de 2001:

Zélia Ângela Tato Macedo Teixeira, técnica superior principal, área
da psicologia, do quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoo-
logia do Norte — autorizada a equiparação a bolseiro, pelo período

de três anos, em regime de tempo parcial, dezasseis horas semanais,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

19 de Setembro de 2001. — A Directora do Centro, Rosa Encar-
nação.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 925/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2001 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de urologia
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro de 11 de Setembro de 2001, de acordo com a aprovaçao
do plano anual de concursos da carreira médica pela Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do despacho
n.o 1284/2001 do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de um lugar de assistente de urologia do quadro de pessoal do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95, de
6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos
gerais que estejam vinculados à função pública, e visa exclusivamente
o provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só nos Hospitais do Subgrupo mas também
em outras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com o n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de urologia ou a sua equiparação
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentaçao dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Fernando Eduardo Chiti Calais da Silva, chefe
de serviço de urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Jesus Sousa Marques, chefe de serviço de uro-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr. Antônio José Almeida Santos, chefe de serviço de uro-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Pinto Ravara, assistente graduado de urologia
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Dr. Nélson Sílvio Sá Nogueira de Sousa Carvalho e Menezes,
assistente de urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 926/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/2001. —
Concurso institucional interno geral de ingresso para assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 8 de Agosto 2001,
se encontra aberto concurso institucional interno geral de ingresso
para provimento de um lugar de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro,
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituiçoes com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio
registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificaçao que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11, pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é a avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Pedro Nuno Fernandes Pignatelli, chefe de ser-
viço, director do serviço de cirurgia geral do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Murad, assistente graduado de cirurgia geral do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Dr.a Arnandina Maria Abrantes de Loureiro, assistente gra-
duada de cirurgia geral do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Dr.a Gina Augusta Semedo Rodrigues de Melo, assistente
graduada de cirurgia geral do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Dr. João Manuel Correia Magro, assistente graduado de
cirurgia geral do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

14 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital do Montijo

Rectificação n.o 2242/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001,
o aviso n.o 11 399/2001, rectifica-se que onde se lê «torna-se público
que foi homologada pelo conselho de administração deste Hospital
em 2 de Agosto de 2001 a lista de classificação final» deve ler-se
«torna-se público que foi homologada pelo conselho de administração
deste Hospital em 12 de Setembro de 2001 a lista de classificação
final».

18 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 2243/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001,
o aviso n.o 11 539/2001 (2.a série), relativo ao concurso interno geral
de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia
geral, a seguir se corrige, dando novo prazo de admissão de can-
didaturas de 20 dias úteis a contar da data da publicação da presente
rectificação no Diário da República.

Assim, no n.o 1, onde se lê «Faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar de chefe de serviço de cirurgia geral
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 856/97, de 10 de Setembro.» deve ler-se «Faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço
de cirurgia geral do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.».

19 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital de Santa Maria

Despacho n.o 20 623/2001 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho n.o 2240/2001 (2.a série), do administrador-delegado, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001,
subdelego, nas minhas faltas e impedimentos, as competências que
me foram delegadas e subdelegadas pelo referido despacho na chefe
da Divisão de Administração de Pessoal Dr.a Maria Teresa Portela
Queiroz de Melo e Alvim Poole da Costa.

Este despacho produz efeitos desde 9 de Agosto de 2001, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

9 de Agosto de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos Huma-
nos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 11 927/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento de Lugares de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98 de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 29
de Agosto de 2001, no uso da competência constante no n.o 3.o da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com a autorização
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de
4 de Abril de 2001, no contexto do «plano anual de concursos», se
encontra aberto concurso interno geral de provimento para preen-
chimento de uma vaga de assistente hospitalar de anestesiologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 A posse do grau de assistente de anestesiologia ou a sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis, a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregues pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal ou enviadas pelo correio, registadas e com aviso
de recepção, as quais se consideram dentro do prazo legal se forem
expedidas até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8, implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao serviço de pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Elsa Marina Mendes Martins Ferreira, assis-
tente graduada de anestesiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elda Maria Carvalho Camacho, assistente hospitalar
de anestesiologia, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Irene Martins Ferreira, assistente hospitalar de
anestesiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Filomena Marques Cordeiro Figueiredo, assistente
graduada de anestesiologia.

2.o Dr.a Maria Teresa Albuquerque Rocha Abecassis, assis-
tente graduada de anestesiologia.

Todas do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na categoria de assistente
da carreira médica hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entregues os
requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a

Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promova
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

4 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 11 928/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
infecciologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento de Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 6 de
Setembro de 2001, no uso da competência constante no n.o 3 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com a autorização
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de
4 de Abril de 2001, no contexto do plano anual de concursos, se
encontra aberto concurso interno geral de ingresso para preenchi-
mento de uma vaga de assistente hospitalar de infecciologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro, alterado pela Portaria
n.o 230/2000, de 27 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de infecciologia ou a sua

equiparação, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis, a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregues pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviada pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;
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d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser sub-
stituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placar existente junto
ao serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular conforme disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Domingues Poças, chefe de ser-
viço de medicina interna e especialista de doenças infecciosas
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Manuel Netas da Silva Graça, assistente
graduado de doenças infecciosas do Hospital Militar de
Doenças Infecto-Contagiosas, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. José António Malhado, assistente graduado de medi-
cina interna e de doenças infecciosas do Hospital de
Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Manuel Lima Araújo Osório, assistente hos-
pitalar de doenças infecciosas do Hospital de Egas
Moniz.

2.o Dr.a Ana Paula Dias Proença, assistente hospitalar de
doenças infecciosas do Hospital de São Bernardo —
Setúbal.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requisitos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da constituição a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente na
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

7 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 929/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação
e dietética para o preenchimento de um lugar. — Devidamente homo-
logada pelo conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier em 31 de Maio de 2001 e após se ter dado cumprimento

ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final do con-
curso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação
e dietética, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001: Valores

1.o Sílvia Maria Mina da Silva Oliveira Roque . . . . . . . . . . . . . . 18,55
2.o Carla Sofia Silva Palma Cotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
3.o Graça Maria Portela Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
4.o Maria Isabel Bento Carvalho dos Santos Pina . . . . . . . . . . . 17,70
5.o Mónica Alexandra Silva Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
6.o Mafalda Sofia Agapito Rodrigues (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48
7.o Maria João da Costa Ferreira Gomes Inverno (*) . . . . . . . . 16,48
8.o Sandra Marisa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
9.o Ana Maria Faria Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
10.o Paula Maria Gomes Cabrita Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
11.o Ricardo Paulo de Almeida Noronha e Pizarro . . . . . . . . . . 12,23
12.o Eugénia de Jesus Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30

(*) Foi aplicado o critério de desempate definido na acta n.o 1,
o qual previa que, em caso de igualdade de classificações, prevaleceria
a melhor nota obtida na avaliação curricular.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 43.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 de Setembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Aviso n.o 11 930/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação
e dietética para o preenchimento de oito lugares. — Devidamente homo-
logada pelo conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier em 12 de Julho de 2001 e após se ter dado cumprimento
ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final do con-
curso externo de ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação
e dietética, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001: Valores

1.o Maria Judite Tomé Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90
2.o Carla Suzete Ribeiro Borralho Henriques . . . . . . . . . . . . . . 18,60
3.o Carla Sofia Silva Palma Cotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
4.o Graça Maria Portela Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
5.o Maria Isabel Bento Carvalho dos Santos Pina . . . . . . . . . . . 17,3
6.o Maria de Fátima Ferreira Mendes Sancho . . . . . . . . . . . . . . 16,98
7.o Mónica Alexandra Silva Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
8.o Maria João da Costa Ferreira Gomes Inverno . . . . . . . . . . . 15,93
9.o Rosa Maria Pereira Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
10.o Paula Cristina Pereira das Neves Rego . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
11.o Mafalda Sofia Agapito Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
12.o Ana Isabel Fragoso da Palma Gomes Afonso . . . . . . . . . . . 14,58
13.o Ivona Assunciana Conceição Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
14.o Ana Maria de Faria Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
15.o Paula Maria Gomes Cabrita Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
16.o Maria Margarida Nunes Cardoso Gomes . . . . . . . . . . . . . . 13,80
17.o Maria Fernanda Pires Viana Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
18.o Carla Alexandra Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
19.o Sandra Marisa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
20.o Maria Filomena Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
21.o Eugénia Jesus Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
22.o Ricardo Paulo de Almeida Noronha e Pizarro . . . . . . . . . . 12,15
23.o Maria Emília Mesquita Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,35
24.o Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias . . . . . . . . . . . . . . 11,25

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 43.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 de Setembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Despacho n.o 20 624/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 3 de
Julho de 2001:

Fernando Guerra Ferreira, capelão — autorizado o exercício de fun-
ções públicas por aposentado, com acumulação de abonos, pelo
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período de um ano, reportado a 24 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Despacho n.o 20 625/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 6 de Setembro de 2001:

Andreia Rita Rodrigues Milho — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, enfermeira de nível 1 do quadro de pessoal deste
Hospital, com efeitos à data da publicação no Diário da República.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Despacho n.o 20 626/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 13 de Setembro de 2001:

Filipe Manuel dos Santos Sérgio Ferreiro — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, operador de sistema de 1.a classe
do quadro de pessoal deste Hospital, ficando exonerado das ante-
riores funções com efeitos à data da publicação no Diário da Repú-
blica. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 11 931/2001 (2.a série). — Torna-se público que a única
candidata admitida no concurso interno de ingresso para provimento
de três lugares vagos de técnico de 2.a classe de análises clínicas e
de saúde pública da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso
n.o 3554/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 52, de 2 de Março de 2001, desistiu do mesmo, ficando o concurso
deserto.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 11 932/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 4 de Setembro de 2001, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, na Avenida da República, 61, 1050 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — consiste na elaboração de estudos e
pareceres na área económico-financeira que integra as atribuições
do Departamento de Gestão Financeira do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciaturas em Finanças,
Economia. Gestão, Organização e Gestão de Empresas e Gestão de
Empresas.

8 — Métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área da actividade para o qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, tendo em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo profissional do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo, com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentados;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos três anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos três anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Silva Dias Henriques,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Cristina Reis da Silva, técnica superior
de 1.a classe.

2.o Licenciada Maria Armanda Morato Bravo Moura, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Manuela D. V. Carvalho, técnica supe-
rior de 1.a classe.

2.o Licenciada Maria José Pacheco Figueira, técnica supe-
rior de 1.a classe.
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O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o primeiro vogal efectivo.

4 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
Henriques.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 11 933/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 17 de Maio de 2001, está aberto concurso interno
de acesso para preenchimento de dois lugares de técnico superior
principal da área de emergência médica do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), aprovado pela
Portaria n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141 /2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica do nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente aos índice e escalão
fixados para a respectiva categoria, constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
demais regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso poderão candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública que reúnam os requisitos
constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e possuam licenciatura em Medicina.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, classificada na
escala de 0 a 20, considerando-se excluídos os candidatos que obti-
verem classificação final inferior a 9,5 valores.

Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:
habilitações literárias, formação profissional e experiência profissional.

De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesma facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no lnstituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, expedidas
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada, com o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos:
9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de

exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes;

b) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço dos anos
relevantes para promoção;

c) Declaração com a descrição das funções exercidas nos últimos
três anos;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9.2 — Os requerimentos devem ainda ser acompanhados por:

a) Documentos comprovativos da formação profissional, devendo
deles constar as respectivas durações, datas da realização e
entidades promotoras;

b) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos ao presente concurso que sejam fun-
cionários do quadro de pessoal deste Instituto são dispensados de
entregar a declaração do serviço referida na alínea b) do n.o 9.1,
devendo a mesma ser oficiosamente entregue ao júri.

10 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na sede do Instituto
Nacional de Emergência Médica e também remetidas aos candidatos,
ou, se for caso disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Ramiro Alves Carvalho Figueira, direc-
tor de serviços do INEM.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Andias da Paula, assessor principal do
INEM, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Maria de Jesus Gonçalves Dias da Costa, asses-
sora principal do INEM.

Vogais suplentes:

Licenciada Arlinda Maria Fernandes Borges Pena Seixas,
assessora principal do INEM.

Licenciado João Guilherme Santos Marques Penha, assessor
principal do INEM.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

17 de Setembro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 11 934/2001 (2.a série). — Torna-se público que, do
concurso externo, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, e rectificado por avisos
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 1998, e n.o 19, de 23 de Janeiro de 1998, para provimento de
um lugar na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral do quadro de pessoal do INFARMED, não resultou qualquer
admissão por desistência dos candidatos aprovados, pelo que aquele
lugar se considera extinto face ao disposto no n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro.

19 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Graça Ferreira.

Deliberação n.o 1558/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula, no seu artigo 1.o, que «as especialidades farma-
cêuticas autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser
revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de
20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de
Dezembro de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, que determina, no seu artigo 1.o, que
«as especialidades farmacêuticas cuja autorização ou renovação de
autorização de introdução no mercado tenha sido obtida em data
anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm
de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, determina, também, no n.o 1 do artigo 3.o, que
«os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem reque-
rer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos medi-
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camentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no número
seguinte, sob pena de caducidade das respectivas autorizações.».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o con-
selho de administração do INFARMED delibera anular os respectivos

registos no INFARMED dos medicamentos constantes da lista anexa
(tabela n.o 1) à presente deliberação, e que desta fazem parte inte-
grante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade com
a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena
concretização.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Rogé-
rio Gaspar, Vice-Presidente — Vasco Maria, Vice-Presidente — Emí-
lia Alves, Vogal.

Tabela n.o 1

Nome comercial Dosagem Forma farmacêutica Números de registo

Atralcilina Aquosa . . . . . . . . . . . . Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 9827816
Atralcilina Aquosa . . . . . . . . . . . . Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 9827832
Betamox . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 mg+125 mg . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9597203/9597211/9597229
Ciclobiótico IM . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg/2 ml . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 9817601
Ciclobiótico IM . . . . . . . . . . . . . . . 250 mg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução injectável 9817619
Ciclobiótico IM . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução injectável 9817627
Ciclobiótico IV . . . . . . . . . . . . . . . 500 mg/ml . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 9817635
Dolovin Duo . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 mg+100 mg . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos+supositórios . . . . . . . . 9941419
Estreptobroncol Adulto . . . . . . . . 300000 UI+100000 UI+500 mg Pó e solvente para suspensão injec-

tável. 9828418
Estreptobroncol Infantil . . . . . . . . 150000 UI+50000 UI+250 mg . . . Pó e solvente para suspensão injec-

tável. 9828400

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 20 627/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da subdelegação de competências que me foi con-
ferida pelo despacho de 13 de Setembro de 2001 do administrador-
-delegado do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, subdelego na chefe de repartição,
Zuilda Maria Cordeiro Avelino Fernandes, a competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no território nacional
de duração até 15 dias;

1.3 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.5 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agentes
para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar
o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o a 88.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, ainda
que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.9 — Autorizar, relativamente ao pessoal afecto à Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, o gozo de férias em
acumulação;

1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.11 — Justificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis n.os 100/99,
de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro.

2 — Subdelego ainda na mesma funcionária a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal, que me foi subdelegada, bem
como a destinada ao exercício, quando dirigida a particulares ou fun-
cionários de serviços de categoria até chefe de repartição.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados

e subdelegados, tenham sido praticados pela referida chefe de
repartição.

14 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Efec-
tivos e Formação Profissional, em regime de substituição, Ana Luísa
Figueiras.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 11 935/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 9.o
e nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 18 de Setembro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso geral para provimento de um lugar vago
da categoria de motorista de ligeiros, da carreira de motorista de
ligeiros, do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de 15
de Junho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano após a publicação
da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras tendo em atenção a segurança
dos utilizadores e cuidar da manutenção e conservação das viaturas
que lhe forem atribuídas.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de motorista de ligeiros nos termos do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, do qual faz parte
integrante.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua de
Castilho, 24, 2.o, em Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local, ou ser agente, com contrato admi-
nistrativo de provimento, que, a qualquer título, exerça há
mais de um ano funções correspondentes a necessidades per-
manentes nos serviços ou organismos da administração
central;
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c) Possuir como habilitação literária de base a escolaridade
mínima obrigatória;

d) Possuir carta de condução adequada.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, de acordo com o artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, a enviar até ao termo
do prazo indicado no n.o 1 deste aviso, dirigido ao director-geral
do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, Rua de
Castilho, 24, 2.o, 1250-069 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente,
contra recibo, na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, solicitando a admissão ao concurso.

8.1 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, data e validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e número de telefone,
se o tiver;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 8.2 deste aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou susceptíveis de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem
a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, contado até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas;

b) Certificado de habilitações literárias (documento autentico
ou fotocópia);

c) Documentos, comprovativos das habilitações profissionais
complementares;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia da carta de condução;
f) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato.

8.3 — Nos termos do artigo 30.o e do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não
entregarem, juntamente com o requerimento, os documentos referidos
nos números anteriores, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, escrita, terá a duração
de 60 minutos, versará sobre os temas constantes do programa anexo
ao despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na carreira de pessoal auxiliar, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito da escola, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e matemática, quer aos conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da admi-

nistração pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências do Departamento de Estudos,

Prospectiva e Planeamento.

9.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99 de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto.

9.3 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, será
avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.4 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — A entrevista profissional de selecção será classificada de 0
a 20 valores.

9.6 — A classificação final dos concorrentes será obtida pela pon-
deração dos métodos de selecção de acordo com a seguinte fórmula:

CF=6PC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.8 — Em caso de igualdade de classificação final as preferências
a atender na graduação dos concorrentes são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, assim como
a lista de classificação final, serão publicitadas nos termos e prazos
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e serão afixadas, para consulta, no Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, rés-do-chão,
em Lisboa.

11 — A indicação da data, horário e local de realização das provas
de conhecimento constará da lista de candidatos admitidos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dália Maria Pilré Garcia, chefe de secção do
DEPP.

Vogais efectivos — José Carlos Cerdeira Sobral Vaz da Mata,
assistente administrativo principal, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos, e Maria Anette de Almeida
Nalha Ferraz, assistente administrativa especialista, ambos do
DEPP.

Vogais suplentes — Maria Fernanda Pereira Lima, chefe de sec-
ção, e Alda Maria da Torre Almeida Marques, assistente admi-
nistrativa especialista, ambas do DEPP.

19 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 936/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
Direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT) de 4 de Setembro de 2001 e ao abrigo do
artigo 28.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis, contado a partir da
data da publicação do presente aviso, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para preenchimento de 15 lugares na categoria
de técnico profissional especialista, da carreira técnico-profissional,
do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93,
de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixada a quota de
14 lugares para funcionários pertencentes a este Instituto e um lugar
para funcionários pertencentes a outros organismos.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»
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3 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
anexo II à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — Os locais de trabalho situam-se nos Serviços Centrais e nas
localidades onde estão sedeados os serviços periféricos do IDICT,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

6 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de técnico profissional principal com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, a qual será expressa na escala de 0 a
20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias:
c) Indicação da categoria e do serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde vem publicado:
e) Declaraçào, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciadas no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, expe-
riência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação e o aperfeiçoamento profissional
relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das
datas em que foram realizados e do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, da qual constem inequivocamente a

existência e a natureza jurídica do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas, na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os candidatos que pertencerem ao IDICT estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3, 4 e 6

do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Pedro Manuel Pereira Lobo Pimentel, técnico
superior principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Oliveira Nunes, chefe de divisão, que
substituirá o presidente do júri nas suas ausências e
impedimentos.

Dr. Alcides Augusto Gouveia, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Esteves Manso, assessor principal.
Dr. António Letra Palheiros, técnico superior principal.

18 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 20 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciados Amadeu Soares de Pinho Brandão, Ana Maria Duarte
Silva, António Luís Mendes Cordeiro Bentes de Oliveira, Isabel
Clara de Brito Pacheco e Vítor Manuel Fernandes Rodrigues Tei-
xeira, estagiários da carreira de inspecção superior do quadro de
pessoal do IDICT — nomeados definitivamente inspectores do
mesmo quadro, após ter sido considerado como válido um estágio
que anteriormente tinham efectuado com aproveitamento. As pre-
sentes nomeações produzem efeitos a 4 de Setembro de 2001, nos
termos do alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código de Pro-
cedimento Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 20 629/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 13 de Setembro de 2001, ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Joaquim Martins Custódio, motorista de ligeiros, do quadro do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 12 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 11 937/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 13 de Setembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de 10
lugares na categoria de assistente administrativo especialista, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99 de 7 Julho, sendo nove
lugares destinados a funcionários pertencentes à Delegação de Braga
deste Instituto e um lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000, e 416/2000,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
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administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Braga, tendo como condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa.
Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

8 — Método de selecção — a avaliação curricular, na qual serão
considerados os factores habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço, pre-
vistos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9 — Os critérios de apreciação — constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, 1049-002
Lisboa;

Praça da Justiça, 4714-505 Braga.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António Jorge Lopes Gomes, técnico
superior principal da Delegação de Braga.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Trindade Fernandes Vieira
Ribeiro, técnica superior de 1.a classe da Delegação de
Braga.

Almerinda Faria Araújo, chefe de secção da Delegação de
Braga.

Vogais suplentes:

Licenciado José de Araújo Marques, assessor da Delegação
de Braga.

Maria Sameiro Silva Cruz, chefe de secção da Delegação
de Braga.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será sub-
stituído pela vogal efectiva licenciada Maria da Graça Trindade Fer-
nandes Vieira Ribeiro.

13 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 1559/2001. — Por despacho de 13 de Setembro
de 2001 do conselho directivo:

Avelino Gonçalves Andrade, técnico-adjunto especialista do quadro
de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — nomeado técnico profissional especialista principal da car-
reira de fiscal técnico de obras, precedendo concurso de provimento
para o mesmo quadro de pessoal, ficando posicionado no escalão 4,
índice 345, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos,
Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 1560/2001. — Por despacho de 13 de Setembro
de 2001 do conselho directivo:

António João Pereira Afonso, operário qualificado do quadro de pes-
soal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social —
nomeado operário principal qualificado da carreira de operário
qualificado, pedreiro, precedendo concurso de provimento para o
mesmo quadro de pessoal, ficando posicionado no escalão 5,
índice 245, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos,
Rui Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 1561/2001. — Por despacho de 13 de Setembro
de 2001 do conselho directivo:

Hilberto Pascoal Nogueira, técnico principal do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeado
técnico especialista da carreira técnica, precedendo concurso de
provimento para o mesmo quadro de pessoal, ficando posicionado
no escalão 3, índice 500, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Director de Recursos Humanos,
Rui Corrêa de Mello.

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu

Contrato (extracto) n.o 1972/2001. — Por deliberação de 24 de
Abril de 2001 do conselho directivo:

Ana Cristina Santos Mateus Silva Revês — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, conjugado com
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o preceituado na alínea l) do n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 248-A/2000, de 3 de Outubro, com
o vencimento correspondente ao escalão C, nível 4, da carreira
técnica deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Luís Alves Landeira.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 20 630/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

António Manuel Matos Carlos — nomeado, após estágio, definitiva-
mente na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira técnica
superior, área de programação e avaliação, no quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Rectificação n.o 2244/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho registado sob o n.o 17 916/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 25 de Agosto de 2001,
a p. 14 512, rectifica-se que onde se lê «técnica superior de 2.a classe
de serviço social» deve ler-se «técnico superior de 2.a classe».

13 de Setembro de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 20 631/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, foi retroagida em um ano a data de ingresso
na categoria e carreira dos técnicos superiores abaixo mencionados,
cujos efeitos se reportam a:

António Marques Mendes — 9 de Março de 1998.
Araci Dinis Martins — 10 de Março de 1997.
Arlindo Thadeu Sousa — 10 de Março de 1997.
Augusto Constantino Cortes — 3 de Agosto de 1998.
Horácio Gonçalves Conde — 3 de Julho de 1999.
Jaime Fonseca Machado — 18 de Novembro de 1997.
Maria Clara Gralha Nunes Mata — 18 de Novembro de 1997.
Maria Eugénia Lourenço Gomes Góis — 23 de Agosto de 1998.
Maria Helena Cruz Ramalho Vaz — 10 de Março de 1997.
Maria Ligório Palma Mendonça Fernandes — 9 de Março de 1998.
Mário Cruz Almeida — 9 de Março de 1998.
Mário Martinho Veríssimo Forte — 10 de Março de 1997.
Rosa Salomé Horta Nunes Silva Matias — 1 de Setembro de 1998.
Sandra Cristina Figueiredo Prata — 12 de Maio de 1998.
Vanda Marisa Fernandes Silva Leite Freitas — 3 de Agosto de 1998.

19 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Direc-
tora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 295/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.14.00/OD.01 PD/S, em 5
de Setembro de 2001, a suspensão parcial do Plano Director Municipal
de Santo Tirso em parte do concelho da Trofa, pelo prazo de dois
anos, e com o n.o 01.13.18.00/01-01-MP/PD, em 5 de Setembro de
2001, o estabelecimento de medidas preventivas para a mesma área,
por igual prazo, ratificados pela Resolução do Conselho de Ministros

n.o 112/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 185,
de 10 de Agosto de 2001.

21 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Jorge Reis Martins.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 2245/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 31 de Julho de 2001, a
p. 12 905, a rectificação n.o 1742/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Engenheira Maria Luísa Ferreira Poças, assessora» deve ler-se
«Engenheira Maria Luísa Ferreira Poças, assessora, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos».

20 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Ser-
viços Administrativos e Financeiros, por delegação, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 20 632/2001 (2.a série). — Tendo Alice Maria
Tira-Picos Rosado cessado funções como chefe da Secção de Con-
tabilidade da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, por ter sido
nomeada para o quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora,
cumpre-me louvá-la publicamente pela competência, dedicação e dis-
ponibilidade demonstradas no exercício daquelas funções.

18 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 20 633/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do inspector-geral das Actividades Culturais de 30 de Agosto
de 2001:

Ana Sofia Nunes da Cruz e Luís Miguel Martins Raposo — contra-
tados em regime de contrato administrativo de provimento, pelo
prazo de um ano, automaticamente prorrogado até à data da acei-
tação do cargo, como estagiários da categoria de subinspector-ad-
junto de 2.a classe da carreira de subinspector de espectáculos e
direito de autor do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, na sequência de concurso externo de admissão
a estágio, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000, produzindo efeitos
a partir da data de publicação.

Paulo Jorge Gordon Pinto, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, da Junta de Freguesia de Alfornelos — nomeado, em
comissão de serviço, estagiário da categoria de subinspector-adjunto
de 2.a classe na sequência de concurso externo geral, com efeitos
a partir de 24 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 634/2001 (2.a série). — No quadro das medidas
adoptadas pelo Governo, tendo em vista a massificação das tecnologias
da informação e do uso da Internet, figura o Decreto-Lei n.o 140/2001,
de 24 de Abril, que cria o diploma de competências básicas em tec-
nologias da informação.

Trata-se de um sistema de reconhecimento e validação formal de
competências básicas de cidadania em tecnologias da informação.

A Portaria n.o 1013/2001, de 21 de Agosto, dos Ministros da Edu-
cação, do Trabalho e da Solidariedade e da Ciência e da Tecnologia,
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que fixa um conjunto de regras e procedimentos relativos à sua con-
cessão, prevê, no seu n.o 8.o, a criação, no âmbito do Ministério da
Ciência e da Tecnologia, de uma unidade central, à qual compete:

a) Centralizar a informação relativa à concessão dos diplomas
de competências básicas em tecnologias da informação;

b) Manter um registo actualizado de indicadores de acompa-
nhamento e de realização dos exames efectuados;

c) Manter um registo actualizado das diferentes entidades que
concedem o diploma, contribuindo para a respectiva coerência
e coordenação;

d) Definir o modelo de diploma a atribuir aos candidatos que
sejam aprovados no exame a que se refere o artigo 5.o

Importa, pois, proceder à designação da entidade competente para
o exercício dessas competências.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1013/2001,
de 21 de Agosto, e ouvido o Observatório das Ciências e das Tec-
nologias, entidade que assegura o Secretariado Executivo da Comissão
Interministerial para a Sociedade da Informação:

1 — É cometido ao Observatório das Ciências e das Tecnologias
o exercício das competências previstas no n.o 8.o da Portaria
n.o 1013/2001, de 21 de Agosto.

2 — Para o efeito, será constituída no Observatório das Ciências
e das Tecnologias uma unidade operacional.

3 — O Observatório das Ciências e das Tecnologias deverá, no exer-
cício das funções que lhe são atribuídas, produzir relatórios de pro-
gresso trimestrais sobre o processo de concessão do diploma de com-
petências básicas das tecnologias da informação e disponibilizar dados
actualizados sobre o mesmo, sempre que para tal seja solicitado pelo
Ministro da Ciência e da Tecnologia.

7 de Setembro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 20 635/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto
Tecnológico e Nuclear:

Augusto Manuel Dias de Oliveira, assistente de investigação, con-
tratado do Instituto Tecnológico e Nuclear — nomeado definiti-
vamente investigador auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Ins-
tituto, escalão 1, índice 195, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, em vigor pelo artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril. Esta nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 6 de Agosto
de 2001, sendo a partir daquela data rescindido o contrato como
assistente de investigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1973/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu
director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Federação Portuguesa de
Esgrima, adiante designada por FPE ou segundo outorgante, repre-
sentada pelo seu presidente, Dr. Florindo Baptista Morais, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à FPE
da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a deste con-

trato-programa como apoio do Estado à realização de uma acção
de formação, de acordo com o projecto apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Acção de formação a comparticipar

Está contemplada no presente contrato-programa a acção de for-
mação a seguir designada:

Curso de treinadores de esgrima, de nível III, a realizar em França
no CREPS de Chatenay-Malabry, em Paris (no período de
Setembro a Dezembro de 2001).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FPE, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 545 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada em dois paga-
mentos, a efectuar após a outorga do presente contrato-programa,
de acordo com o seguinte planeamento:

50 % do montante estabelecido, logo que esteja confirmada a
inscrição do formando no respectivo curso;

50 % restantes, no final do mês de Outubro, contra a entrega
de um relatório sucinto das actividades até então desenvolvidas.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato-programa, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato-programa ou o desvio
dos seus objectivos por parte da FPE implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato-programa, bem
como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela Decla-
ração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.)

18 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Florindo Batista Morais.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 20 636/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
16 de Agosto de 2001, no uso de competência delegada:

Henrique José Magalhães Cardoso Ferreira, juíz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa — desligado
do serviço para efeitos de aposentação/jubilação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Juiz Secretário, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 20 637/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
17 de Setembro de 2001, no uso de competência delegada:

António José Faria de Barros, juíz de direito do 2.o Juízo Criminal
de Vila Nova de Gaia — desligado do serviço para efeitos de apo-
sentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Setembro de 2001. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 120/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Julho
de 2001 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 39/97,
também deste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o pro-
motor de justiça move ao arguido Bruno Miguel Couto Varandas,
soldado NIM 05064394, do RI-8, filho de Joaquim António Varandas
e de Maria de Lurdes Gomes Couto, nascido no dia 13 de Junho
de 1976, natural da freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal,
com última residência conhecida no Largo de Francisco António
Pinhão, lote 3, 2.o, A, Setúbal, e actualmente em parte incerta, titular
do bilhete de identidade n.o 12247254, emitido em 9 de Setembro
de 1998 pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Setúbal,
imputando-lhe a prática de um crime de deserção prevista e punível
nos artigos 142.o, n.o 1, alínea a), e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e
337.o, ambos do Código de Justiça Militar e do Código de Processo
Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) Passagem imediata de mandato de detenção para efeitos de
sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coação (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do
artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza celebrados
pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

d) Proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e automóveis, notariado, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

6 de Julho de 2001. — O Juiz, Cândido Amílcar Madeira Bonifácio
Gouveia. — O Secretário, Manuel Fernando Pinto Ferrador, capitão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1562/2001. — Sobre a renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação Rádio Cidade,
de que é titular Rádio Cidade, Produções Audiovisuais, S. A. — 1 — A Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação de Rádio Cidade, na frequência de
107.2 MHz do concelho da Amadora, de que é titular Rádio Cidade,
Produções Audiovisuais, S. A., para, de acordo com o disposto na
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho da Amadora;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 107.2 MHz:

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Cidade;

2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos
dois anos;

2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de
exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio
Cidade, Produções Audiovisuais, S. A.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Cidade, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 30 de Março de 1989 foi adquirido
mediante a transmissão em 27 de Novembro de 1997, conforme publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, da mesma data, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma gestão equilibrada,
apresenta resultados de transitado e exercício positivos e tem a sua
situação de dívida ao Estado e outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Cidade, de que é titular Rádio Cidade, Produções
Audiovisuais, S. A.

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
Fátima Resende (relatora), juiz conselheiro Armando Torres Paulo
(presidente), Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oli-
veira, Joel Frederico da Silveira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos
Veiga Pereira, José Manuel Mendes e abstenção de Artur Portela.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Deliberação n.o 1563/2001. — Sobre a renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Capital,
de que é titular a Rede A — Emissora Regional do Sul, L.da — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação de Rádio Capital, na frequência
de 100,8 MHz, do concelho de Almada, de que é titular a Rede A —
Emissora Regional do Sul, L.da, para, de acordo com o disposto na
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Almada;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 100,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Capital;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rede A —
Emissora Regional do Sul, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Capital, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados de
exercício e capital próprio positivos e tem a sua situação de dívida
ao Estado e entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo no pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Capital, de
que é titular a Rede A — Emissora Regional do Sul, L.da

Esta renovação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), juiz conselheiro Armando Torres Paulo
(presidente), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico
da Silveira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José
Manuel Mendes.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 20 638/2001 (2.a série). — Por deliberação do
senado universitário da Universidade Aberta em sessão de 5 de Julho
de 2001, é aprovado o preçário dos Serviços Académicos em euros,
para o ano lectivo de 2001-2002, e revogado o anterior despacho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 22 de Fevereiro
de 2001:

Preçário dos Serviços Académicos

(Ano lectivo de 2001-2002)

Escudos Euros
(Janeiro de 2002)

Propinas

De doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000 2 000
De mestrado — de acordo com o des-

pacho do respectivo mestrado:

Taxa de matrícula em cursos de
licenciatura ou de bacharelato 5 000 25

De inscrição lectiva numa disci-
plina, por cada crédito . . . . . . . 1 500 7,5

Em território nacional . . . . . 2 500 12,5

De inscrição em exame:

No estrangeiro . . . . . . . . . . . 10 000 50
Em território nacional . . . . . 3 500 17,5

Escudos Euros
(Janeiro de 2002)

De inscrição em cada exame de
melhoria de nota:

No estrangeiro . . . . . . . . . . . 10 000 50
Em território nacional . . . . . 4 000 20

De inscrição em cada exame de
acesso:

No estrangeiro . . . . . . . . . . . 10 000 50

Época terminal (por exame) . . . . . . . . 10 000 50
Época especial para trabalhadores-es-

tudantes (por exame) . . . . . . . . . . . . 10 000 50

Multas

Por inscrição, por ano lectivo, apresen-
tada fora do prazo:

Até 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 50
De 16 a 30 dias . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 75
Superior a 30 dias . . . . . . . . . . . . . 20 000 100

Por inscrição em exame . . . . . . . . . . . . 10 000 50

Emolumentos

Fotocópias autenticadas de programas
de disciplinas (por página) . . . . . . . . 100 1

Fotocópias autenticadas de outros
documentos, incluindo exames (por
página) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1

Certidões

De conclusão do curso de licenciatura,
mestrado, doutoramento . . . . . . . . . . . 5 000 25
Aprovação em exame:

Uma só disciplina, trabalho ou
estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 4

Por cada disciplina, trabalho ou
estágio além de uma, mais . . . . 100 1

Não excedendo uma lauda . . . . . . 750 4

De narrativa ou de teor:

Por cada lauda que exceda a
primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 1

Pela primeira folha . . . . . . . . . . . . 400 2

Por fotocópia — por cada folha que
exceda a primeira . . . . . . . . . . . . . . . 100 1

Certificado em estudos universitários 7 500 37,5

Declarações

Contendo uma só disciplina . . . . . . . . . 500 2,5
Por cada disciplina discriminada a mais 100 1

Diplomas

Mestrado (parte curricular) . . . . . . . . . 7 500 37,5
Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 100
Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 100
Cartas magistrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 100
Cartas doutorais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 150
Mudança interna de curso/variante . . . 3 500 17,5

Equivalência

De disciplinas realizadas noutros esta-
belecimentos de ensino:

Abertura de processos . . . . . . . . . 700 4
Por cada crédito concedido . . . . . 70 1

À parte curricular dos mestrados . . . . . 60 000 300
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Escudos Euros
(Janeiro de 2002)

Registo de grau

Registo de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 125

Equivalências e reconhecimento de
grau

Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 450
Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000 350
Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 250
Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 200

Seguro escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 1,5

Nota. — Os emolumentos por equivalência e reconhecimento de
grau podem ser pagos em duas prestações: a primeira, de 70 %, no
acto da apresentação do requerimento de admissão; a segunda, de
30 %, no acto da entrega do respectivo termo.

7 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 20 639/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Anabela da Silva Martins Lage — nomeada definitivamente chefe da
Secção de Administração de Pessoal dos Serviços de Recursos
Humanos, do quadro do pessoal não docente da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções após publi-
cação da sua nomeação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 330, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 640/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Virgínia Rodrigues Macedo Cardoso — nomeada definiva-
mente chefe da Secção de Arquivo e Expedição dos Serviços de
Recursos Humanos, do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 330, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 641/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Lucinda da Costa Drago Fialho Palma Cavaco — nomeada defini-
tivamente chefe da Secção de Assiduidade e Benefícios Sociais dos
Serviços de Recursos Humanos, do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação da sua nomeação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 330, considerando-se exonerada do lugar anterior.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 11 938/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de 25 de
Julho de 2001, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de

ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento de um
lugar de técnico superior de 2.a classe do quadro da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra,
previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela deliberação
do senado n.o 38/99, de 2 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.

4 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

4.1 — Os estagiários poderão optar pelo vencimento correspon-
dente ao do lugar de origem.

4.2 — O estágio tem a duração de um ano, sendo a sua frequência
em regime de comissão de serviço extraordinária; o estagiário apro-
vado em estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores)
será provido a título definitivo na vaga posta a concurso.

4.3 — A avaliação e classificação final do estagiário deverá ter em
atenção o relatório de estágio a apresentar pelo estagiário, a clas-
sificação de serviço obtida durante o período de estágio e os resultados
da formação profissional.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de gestão e apoio à
actividade de docência e de serviços à comunidade (serviços aca-
démicos).

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Pertencer ao quadro dos serviços ou organismos da Admi-
nistração Pública e dos institutos públicos que revistam a natu-
reza de serviços personalizados ou de fundos públicos ou ser
agente e exercer, a qualquer título, funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos referidos
serviços;

b) Sastifazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Encontrar-se nas condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular;
2) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
3) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos terá a duração
máxima de duas horas, será escrita, terá carácter eliminatório e abor-
dará os temas constantes do anexo ao presente aviso.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação socioprofissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.
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9 — As listas de admissão e de classificação final serão publicitadas
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública, apurada
em número de dias, e a indicação do índice e escalão em
que está inserido;

d) Declaração, passada e autenticada pelos dirigentes da hie-
rarquia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito que possam constituir motivo de
preferência legal.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

13 — É dispensada aos funcionários da Universidade a apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Isabel João Bugalho Semedo Firmino
Viana Fernandes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Bicudo de Azevedo Keating, técnica
superior principal.

Licenciada Maria Manuela Baptista Ganho e Pereira de
Athyde, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Conceição Calado Carreiras de Carita
e Lopes, assessora principal.

Licenciada Maria Alexandra Pereira Moital Domingues Por-
tugal Teixeira, técnica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

31 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

ANEXO

a) Universidade de Coimbra — suas unidades orgânicas e serviços
de apoio: estrutura, atribuições e funcionamento;

b) Processo de equivalência a licenciaturas;
c) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
d) Gestão académica;
e) Plano de estudos das diferentes licenciaturas da Faculdade de Psi-

cologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.

Serão eliminados os candidatos que não obtiverem classificação
igual ou superior a 9,5 valores em cada uma das provas.

Bibliogafia

Estatutos da Universidade de Coimbra.
Guia do Estudante da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-

cação da Universidade de Coimbra, eds. de 1999-2000 e de 2000-2001.
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalências de habili-

tações estrangeiras.
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhador-Es-

tudante.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 20 642/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 21 de Agosto de 2001:

Licenciada Maria Margarida de Sá Luz Coruche Cancela de Abreu,
assistente convidada, em regime de acumulação, a 40 % — pror-
rogado o respectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Agosto
de 2001:

Licenciado José Luís de Oliveira Faustino, assistente convidado, em
regime de acumulação, a 50 % — prorrogado o respectivo contrato,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2246/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho de 2001, o
despacho n.o 13 163/2001 (2.a série), a p. 10 512, rectifica-se que onde
se lê «Ao licenciado Paulo de Jesus Infante dos Santos, assistente
estagiário» deve ler-se «Ao licenciado Paulo de Jesus Infante dos
Santos, assistente».

7 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 2247/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 231/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 201, de 30 de Agosto de 2001, a p. 14 831, rectifica-se
que onde se lê «Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente
convidado desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 20 a 26 de Junho de 2001» deve ler-se
«Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 24 a 26 de Junho de 2001».

11 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 20 643/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Licenciado Luís Miguel Lameiras Cardoso Correia Gaspar, assistente
convidado desta Faculdade — concedida a prorrogação da equi-
paração a bolseiro sem vencimento fora do País, no período de
1 de Setembro de 2001 a 31 de Agosto de 2002.

18 de Setembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 644/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo
27.o dos Estatutos desta Universidade, homologados pelo Despacho
Normativo n.o 73/2001, de 19 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 114, de 17 de Maio de 2001, foram homologadas
as alterações aos Estatutos da Faculdade de Economia, aprovadas
por deliberação de 9 de Maio de 2001 da assembleia de representantes
da mesma Faculdade, e que se encontram incorporadas no texto dos
referidos Estatutos em anexo a este despacho.

18 de Setembro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro
Pinto.
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Estatutos da Faculdade de Economia do Porto

Preâmbulo

1 — A criação da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, prevista, com a designação de Faculdade de Comércio, no
decreto com força de lei que em 19 de Abril de 1911 criou a Uni-
versidade do Porto, efectivou-se com a publicação do Decreto-Lei
n.o 39 226, de 28 de Maio de 1953.

2 — A Faculdade de Economia da Universidade do Porto avoca,
no campo das ciências económicas, a tradição cultural que na cidade
do Porto teve origem com a criação, consagrada pelo alvará régio,
de 29 de Julho de 1803, da Academia de Marinha e Comércio, mais
tarde (1837) transformada em Academia Politécnica, onde, até finais
do século XIX, continuaram a professar-se os estudos económicos.

3 — A Faculdade de Economia da Universidade do Porto também
é conhecida por Faculdade de Economia do Porto, podendo usar
na sua identificação a sigla FEP.

4 — Os presentes Estatutos emanam da assembleia de represen-
tantes que, nos termos do artigo 99.o dos Estatutos da FEP, publicados
no Diário da Repúblicas, 2.a série, de 3 de Junho de 1991, os votou
na sessão de 9 de Maio de 2001.

CAPÍTULO I

Natureza e fins

Artigo 1.o

Natureza

A Faculdade de Economia da Universidade do Porto (abreviada-
mente FEP), unidade orgânica da Universidade do Porto (abrevia-
damente UP), é uma pessoa colectiva de direito público dotada, nos
termos da lei e dos Estatutos da mesma UP, de autonomia estatutária,
científica, pedagógica, administrativa e financeira.

Artigo 2.o

Autonomia estatutária

No uso da sua autonomia estatutária, a FEP elabora, discute e
aprova os seus estatutos e regulamentos, sem outras limitações que
não sejam as expressamente estabelecidas na lei e nos Estatutos da UP.

Artigo 3.o

Autonomia científica

1 — A autonomia científica consiste na capacidade institucional de
livremente definir, programar e executar a investigação e demais acti-
vidades de índole científica.

2 — À FEP cumpre garantir que os seus docentes e investigadores
gozem de efectiva liberdade de criação e investigação científica, bem
como promover a difusão dos resultados do labor científico desen-
volvido no seu seio.

3 — A FEP pode criar centros de investigação por iniciativa dos
seus docentes e investigadores.

4 — Sem prejuízo do respeito pelos princípios e regras legitima-
mente estabelecidos para a UP como um todo, a FEP pode estabelecer
convénios de cooperação científica com outras instituições, nacionais
ou estrangeiras, e participar em associações que prossigam objectivos
científicos, quer directamente quer através dos centros de investigação.

Artigo 4.o

Autonomia pedagógica

1 — A autonomia pedagógica da FEP compreende:

a) A capacidade de propor a criação, suspensão e extinção de
cursos conferentes de grau académico;

b) A capacidade de criar, suspender e extinguir cursos não con-
ferentes de grau académico;

c) A competência de elaboração dos planos de estudo e pro-
gramas das disciplinas, de definição dos métodos de ensino,
de escolha dos processos de avaliação do trabalho e dos conhe-
cimentos dos alunos e de definição das regras de inscrição
dos alunos em cada ano lectivo.

2 — À FEP cumpre promover a pesquisa e experimentação de novos
métodos de aprendizagem e de ensino e de avaliação de conhe-
cimentos.

3 — Sem prejuízo do respeito pelos princípios e regras legitima-
mente estabelecidos para a UP como um todo, a FEP pode estabelecer
convénios de cooperação com outras instituições, nacionais ou estran-
geiras, para a oferta de cursos de formação, conferentes ou não de
grau académico.

Artigo 5.o

Autonomia administrativa e financeira

1 — A autonomia administrativa da FEP consiste na capacidade
que lhe é reconhecida de administrar o património e recursos afectos
à realização dos seus fins, sem outras limitações que as decorrentes
do quadro legal aplicável.

2 — A FEP gere livremente as dotações que lhe são atribuídas
no orçamento da UP, pode transferir verbas entre as diferentes rubri-
cas e capítulos orçamentais, elabora o seu plano plurianual e pode
obter receitas próprias.

3 — A FEP pode participar, com outras entidades públicas ou pri-
vadas, em associações sem fins lucrativos que estejam de acordo com
os seus fins.

Artigo 6.o

Fins e missão

1 — A FEP assume como seus os fins da UP estatutariamente
consagrados.

2 — A FEP concede os graus de licenciado, mestre e doutor, bem
como o título de agregado, podendo conceder certificados e diplomas
inerentes a cursos não conducentes àqueles graus, organizados sob
a sua égide.

3 — Nos termos legais, a FEP goza da competência de concessão
de equivalências e de reconhecimento de graus e habilitações aca-
démicas nas áreas científicas nela professadas.

4 — A FEP concede o grau honorífico de doutor honoris causa,
nos termos da lei e dos estatutos da UP.

5 — A FEP pretende ser reconhecida como uma referência nacional
e internacional no campo das ciências económicas e empresariais,
quer ao nível da educação quer ao nível da investigação científica.

CAPÍTULO II

Órgãos de gestão

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.o

Enunciado

1 — São órgãos de gestão da FEP, nos âmbitos e com as com-
petências que adiante vão definidos:

a) A assembleia de representantes;
b) O director;
c) O conselho directivo;
d) O conselho científico;
e) O conselho pedagógico;
f) O conselho administrativo;
g) O conselho consultivo.

2 — Os órgãos de gestão exercerão as suas competências com res-
peito pelos princípios da harmonia e da complementaridade de pode-
res e da solidariedade institucional.

Artigo 8.o

Duração dos mandatos

1 — Os mandatos dos órgãos electivos, bem como os do presidente
e do vice-presidente do conselho científico, têm a duração de dois
anos, com início no momento da investidura dos seus titulares e termo
no da dos respectivos sucessores, só podendo ser cancelados nos pre-
cisos termos previstos nestes Estatutos.

2 — Não são permitidas suspensões de mandatos.
3 — No caso de ser necessário realizar eleições, parciais ou totais,

antes do fim do mandato, essas eleicões serão intercalares.

Artigo 9.o

Capacidade eleitoral activa

1 — Têm capacidade eleitoral activa, relativamente aos órgãos elec-
tivos em que o respectivo corpo esteja representado:

a) Os docentes e investigadores, do quadro e contratados além
do quadro que se encontrem ao serviço da FEP até ao 5.o dia
anterior ao acto eleitoral;

b) Os funcionários não docentes e não investigadores, do quadro
ou com vínculo contratual à UP, que se encontrem ao serviço
da FEP até ao 5.o dia anterior ao acto eleitoral;
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c) Os alunos regularmente inscritos num curso conferente de
grau académico até ao 5.o dia anterior ao acto eleitoral.

2 — Considera-se que:

a) Os docentes, investigadores e ou funcionários que se encon-
trem dispensados de serviço, equiparados a bolseiro ou em
gozo de licença sabática estão ao serviço da FEP;

b) Os docentes, investigadores e ou funcionários que se encon-
trem de licença sem vencimento ou requisitados não estão
ao serviço da FEP.

Artigo 10.o

Elegibilidade de docentes

Só são elegíveis para o cargo de director, para o conselho directivo
e para o conselho pedagógico docentes em regime de tempo integral.

Artigo 11.o

Decorrência do exercício de cargos

1 — O director, os membros da assembleia de representantes, do
conselho directivo e do conselho pedagógico, assim como os membros
da comissão coordenadora do conselho científico, não podem exercer
funções de direcção noutras instituições de ensino.

2 — Para efeitos do número anterior, por funções de direcção enten-
dem-se quer funções de direcção executiva quer funções de direcção
e coordenação científica e ou pedagógica.

3 — Ao director não é exigível serviço lectivo.
4 — Ao presidente do conselho científico não é exigível serviço

lectivo para além de metade do mínimo legal.
5 — Ao presidente da mesa da assembleia de representantes, ao

presidente do conselho pedagógico, ao vice-presidente do conselho
directivo, aos coordenadores de programa e aos coordenadores de
grupos científicos não é exigível serviço para além do mínimo legal,
calculado numa base plurianual, durante a vigência do mandato.

6 — O director e o presidente do conselho científico terão direito,
nos anos subsequentes ao fim do mandato, à dispensa de serviço
docente por um período igual a metade do tempo em que exerceram
funções, até um máximo de dois anos.

7 — O presidente do conselho pedagógico terá direito, nos anos
subsequentes ao fim do mandato, à dispensa de serviço docente por
um período igual a um quarto do tempo em que exerceu funções,
até um máximo de um ano.

8 — As dispensas referidas nos n.os 6 e 7 só podem ser gozadas
em regime de exclusividade.

9 — Aos alunos que fazem parte dos conselhos directivo e peda-
gógico são reconhecidos os mesmos direitos de que, quanto a épocas
de prestação de provas, beneficiem os dirigentes das associações de
estudantes.

Artigo 12.o

Responsabilidade dos membros dos órgãos de gestão

1 — Os membros dos órgãos de gestão são criminal, civil, disciplinar
e moralmente responsáveis pelas deliberações que infrinjam a lei ou
as normas estatutárias ou regulamentares.

2 — A responsabilidade referida no número anterior não se estende
àqueles que fizerem exarar na acta da sessão, ou na da seguinte,
se naquela não estiverem presentes, a sua oposição às deliberações
em causa.

Artigo 13.o

Precedência das reuniões dos órgãos de gestão

As reuniões dos órgãos de gestão têm precedência, para os docentes
e funcionários não docentes, sobre outros serviços, salvo os de exames,
concursos e participações em júris.

Artigo 14.o

Faltas às reuniões

Os docentes e funcionários não docentes estão sujeitos, relativa-
mente às reuniões dos órgãos de gestão de que façam parte, quando
regularmente convocados, ao regime de faltas aplicável ao funcio-
nalismo público.

Artigo 15.o

Legitimidade das deliberações

1 — Só são consideradas legitimamente válidas as deliberações dos
órgãos de gestão que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Hajam sido tomadas em reuniões regularmente convocadas
e em que esteja presente a maioria dos seus membros em
efectividade de funções;

b) Incidam sobre matérias constantes da ordem de trabalhos
prevista na convocatória.

2 — Salvo nos casos em que, por disposição legal ou estatutária,
haja limitação ao direito de voto ou se exija maioria qualificada, as
deliberações serão tomadas por maioria simples dos votos validamente
expressos, tendo os presidentes dos órgãos voto de qualidade sempre
que se verifique empate.

3 — Não se considera contravenção ao disposto na alínea b) do
n.o 1 a inclusão na ordem de trabalhos de qualquer ponto não previsto
na convocatória, desde que estejam presentes todos os membros do
órgão envolvido e todos a aprovem.

Artigo 16.o

Actas

1 — Das reuniões dos órgãos de gestão serão lavradas actas de
que conste notícia suficiente, clara e precisa dos assuntos tratados,
bem como, de forma inequívoca, das correspondentes deliberações.

2 — As actas das reuniões dos órgãos de gestão serão, depois de
aprovadas, adequadamente divulgadas junto da população da FEP.

SECÇÃO II

Assembleia de representantes

Artigo 17.o

Composição da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é constituída por docentes e
investigadores, por alunos e por funcionários que não sejam docentes
nem investigadores.

2 — O número total de representantes é de 40:

a) Pelo menos 6 docentes ou investigadores doutorados;
b) Pelo menos 6 docentes ou investigadores não doutorados;
c) 16 alunos;
d) 8 funcionários que não sejam docentes nem investigadores.

3 — Para efeitos eleitorais e de funcionamento da assembleia, os
representantes referidos nas alíneas a) e b) do número anterior cons-
tituem um único corpo.

Artigo 18.o

Competência da assembleia de representantes

1 — Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger o director da FEP e destituí-lo;
b) Eleger o conselho directivo e destituí-lo;
c) Apreciar e deliberar sobre os pedidos de renúncia do director

e de renúncia colectiva do conselho directivo;
d) Apreciar e votar o plano de actividades e relatório anual

referido na alínea a) do n.o 1 do artigo 33.o;
e) Apreciar e votar o orçamento e a conta de gerência da FEP;
f) Apreciar e votar o(s) plano(s) plurianual(is);
g) Fiscalizar genericamente os actos do director e do conselho

directivo, com salvaguarda do exercício efectivo das compe-
tências próprias destes;

h) Solicitar, quando entenda necessário, ao conselho consultivo
que se pronuncie sobre assuntos de interesse para a FEP
e sobre os quais tenha que deliberar;

i) Pronunciar-se sobre as linhas de orientação da FEP;
j) Rever os Estatutos da FEP, nos termos do disposto no

artigo 77.o

2 — A destituição do director e ou do conselho directivo exige
fundamentação e aprovação por dois terços do número de membros
efectivos da assembleia, bem como a imediata eleição de um novo
director e ou conselho directivo.

Artigo 19.o

Eleição da assembleia de representantes

1 — Os membros da assembleia de representantes são eleitos direc-
tamente pelo corpo que representam.

2 — Havendo, para um dado corpo, pluralidade de listas concor-
rentes, o número de eleitos de cada uma delas será proporcional
ao número de votos obtidos, apurado aquele segundo o método de
Hondt.

Artigo 20.o

Perda de mandato dos representantes

Perdem o mandato os representantes que:

a) Sejam eleitos para o conselho directivo ou para o cargo de
director;

b) A ele expressamente renunciem através de documento diri-
gido ao presidente da mesa;
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c) Percam a qualidade de membro do corpo que os elegeu;
d) Se encontrem em situação de impedimento permanente, reco-

nhecida pela mesa da assembleia;
e) Faltem a mais de duas reuniões consecutivas ou três alter-

nadas, salvo se a própria assembleia aceitar como justificáveis
os motivos invocados para as faltas;

f) Sejam condenados, no decurso do mandato, em processo
disciplinar.

Artigo 21.o

Substituições

1 — Em caso de perda de mandato de um representante, o pre-
sidente da mesa notificará imediatamente o suplente que na respectiva
lista se encontre em primeiro lugar para chamada à efectividade.

2 — Sempre que a representação de qualquer corpo esteja reduzida
a 50 % ou menos do número de lugares que lhe cabem, proceder-se-á
à correspondente eleição intercalar para preenchimento das vagas
existentes.

Artigo 22.o

Mesa da assembleia de representantes

1 — A mesa da assembleia de representantes será constituída por
um presidente, um vice-presidente e dois secretários, eleitos em escru-
tínio secreto pelo plenário.

2 — O presidente da mesa será necessariamente um docente.

Artigo 23.o

Instalação da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes será instalada em sessão espe-
cialmente convocada e realizada dentro de 10 dias úteis imediatos
à homologação pelo reitor da acta final de apuramento dos eleitos.

2 — Os representantes que porventura não compareçam ao acto
de instalação serão ulteriormente investidos nas suas funções pelo
presidente da mesa em exercício no momento da investidura, lavran-
do-se o correspondente auto.

Artigo 24.o

Eleição da mesa

1 — A assembleia reunirá em plenário logo após o acto de instalação
a fim de eleger a mesa.

2 — Presidirá ao acto eleitoral uma mesa ad hoc constituída pelo
representante docente mais antigo da categoria mais elevada, servindo
de secretários e escrutinadores um estudante e um funcionário não
docente por aquele designados.

3 — A eleição far-se-á por listas, sendo declarada eleita a que obti-
ver maioria absoluta de votos.

4 — No caso de nenhuma das listas obter a maioria absoluta dos
votos realizar-se-á uma segunda volta, a que apenas poderão concorrer
as duas mais votadas; se na segunda volta houver empate, conside-
rar-se-á eleita a lista que nas duas voltas tenha somado maior número
de votos.

Artigo 25.o

Investidura da mesa

1 — Terminado o apuramento da eleição, lavrar-se-á a respectiva
acta, que será assinada pela mesa ad hoc e pelos eleitos, conside-
rando-se estes imediatamente investidos nas suas funções.

2 — Da acta extractar-se-á a parte respeitante ao resultado final
do acto eleitoral, a qual será remetida ao director para conhecimento,
comunicação ao reitor e divulgação.

Artigo 26.o

Reuniões da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes reunir-se-á:

a) Dentro de 10 dias úteis posteriores ao acto de instalação,
primordialmente para a eleição do director e do conselho
directivo;

b) Expressamente, e no cumprimento dos prazos legais, tendo
como ponto obrigatório da ordem de trabalhos a apreciação
e votação do relatório do conselho directivo respeitante ao
ano anterior, da conta de gerência do ano transacto, do orça-
mento para o ano económico imediato e do plano de acti-
vidades para o ano económico imediato.

2 — A assembleia poderá reunir-se por iniciativa da respectiva
mesa, a pedido do conselho directivo ou do director, ou quando reque-
rido por um terço dos seus membros em efectividade de funções.

3 — As convocatórias incluirão obrigatoriamente a ordem de
trabalhos.

4 — Salvo no caso de ser dispensado pela mesa, o director deverá
estar presente ou fazer-se representar nas reuniões da assembleia

de representantes, podendo ser-lhe concedido o uso da palavra sempre
que, para esclarecimento de assuntos em discussão, tal se torne neces-
sário ou conveniente.

Artigo 27.o

Regimento da assembleia de representantes

A assembleia de representantes elaborará e aprovará o seu regi-
mento, do qual deverá constar:

a) A natureza dos assuntos que, além dos indicados no n.o 1
do artigo anterior, podem ser incluídos na ordem do dia;

b) O número máximo de dias que podem decorrer entre o início
e o termo de cada sessão, bem como o número máximo de
reuniões e de horas que podem ser dedicadas a cada uma
delas;

c) O número mínimo de dias de antecedência com que as sessões
podem ser convocadas.

SECÇÃO III

Director

Artigo 28.o

Competência do director

1 — Compete ao director:

a) Presidir às reuniões do conselho directivo;
b) Nomear, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o, o vice-presidente

do conselho directivo;
c) Presidir ao conselho consultivo;
d) Presidir ao conselho administrativo;
e) Nomear os coordenadores de programa;
f) Aprovar a criação, suspensão e extinção de cursos não con-

ferentes de grau académico mediante proposta do conselho
científico, ouvidos os conselhos directivo e pedagógico;

g) Administrar e gerir a FEP em todas as áreas que não sejam
da competência expressamente reservada a outros órgãos e
assegurar o seu normal funcionamento;

h) Dar execução aos actos emanados dos restantes órgãos da
FEP no exercício das suas competências próprias, com ressalva
da sua intervenção sempre que deles decorram incidências
financeiras ou patrimoniais;

i) Representar externamente a FEP sem prejuízo de dever vei-
cular as posições assumidas por outros órgãos no domínio
das suas competências;

j) Tomar decisões sobre todas as matérias relativamente às quais
lhe tenha sido delegada competência pelo conselho directivo
ou pelo reitor;

l) Tomar, em caso de urgência, as decisões que se mostrem
necessárias para o funcionamento da FEP e não cobertas
nas competências próprias ou delegadas pelo conselho direc-
tivo, submetendo-as a ulterior ratificação do conselho;

m) Promover e garantir a realização, nos prazos estatutariamente
fixados, das eleições para a assembleia de representantes e
para o conselho pedagógico, bem como as dos representantes
da FEP nos órgãos de governo da UP;

n) Fixar as datas das eleições referidas na alínea anterior e veri-
ficar a regularidade dos processos de candidatura;

o) Propor o número de vagas para os cursos de licenciatura,
ouvidos os conselhos directivo, científico e pedagógico;

p) Ouvir os órgãos representativos dos diferentes corpos sobre
os assuntos que lhes digam respeito, quando a sua importância
o justifique;

q) Prestar, quando solicitado, esclarecimentos à assembleia de
representantes sobre decisões tomadas por si ou pelo conselho
directivo.

2 — O director pode delegar, temporariamente, as competências
referidas na alínea c) noutro membro do conselho consultivo per-
tencente à FEP.

3 — O director pode delegar, temporariamente, as competências
referidas na alínea i) em pessoas que exerçam funções adequadas
à natureza do acto.

4 — O director é membro, por inerência, da comissão coordenadora
do conselho científico.

Artigo 29.o

Eleição e posse

1 — O director é eleito de entre os professores doutorados que
sejam docentes em regime de tempo integral e que tenham sido eleitos
para o conselho directivo.

2 — O director é eleito pela assembleia de representantes, por
escrutínio secreto.
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3 — Havendo mais de um candidato, será eleito aquele que obtiver
a maioria absoluta dos votos expressos; se nenhum obtiver a maioria
absoluta, proceder-se-á a um segundo escrutínio, a que só serão admi-
tidos os dois candidatos mais votados; no caso de o segundo escrutínio
conduzir a um empate, considerar-se-á eleito aquele que nas duas
voltas tenha somado maior número de votos.

4 — O director toma posse perante a mesa da assembleia de
representantes.

Artigo 30.o

Perda de mandato

O director perde o mandato quando:

a) Se encontre em situação de impedimento permanente, reco-
nhecida pelo conselho directivo;

b) Renuncie expressamente ao exercício das suas funções, desde
que a assembleia de representantes aceite a renúncia;

c) Seja condenado, no decurso do mandato, em processo
disciplinar;

d) Seja destituído pela assembleia de representantes.

Artigo 31.o

Eleição intercalar

Nos casos previstos no artigo anterior a assembleia de represen-
tantes procederá à eleição intercalar de um novo director.

SECÇÃO IV

Conselho directivo

Artigo 32.o

Composição do conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto por quatro docentes ou inves-
tigadores, quatro alunos e dois funcionários não docentes e não
investigadores.

2 — O conselho directivo terá um vice-presidente, nomeado pelo
director de entre os membros docentes do conselho directivo.

Artigo 33.o

Competência do conselho directivo

1 — Compete ao conselho directivo:

a) Elaborar anualmente o plano de actividades, o relatório e
o orçamento e, quando o entender, planos plurianuais;

b) Decidir a abertura de concursos para todos os lugares dos
quadros e demais pessoal da FEP, sem prejuízo das com-
petências atribuídas ao conselho científico na alínea l) do
n.o 1 do artigo 40.o;

c) Propor a constituição de todos os júris relativos a concursos
de pessoal não docente ou não investigador;

d) Elaborar as propostas de regulamento orgânico e de quadro
de pessoal não docente da FEP;

e) Aprovar a estrutura organizacional dos serviços e definir a
respectiva afectação dos funcionários não docentes, bem como
aprovar os procedimentos administrativos;

f) Decidir sobre processos de aquisição de bens e serviços e
de realização de obras de valor superior a E 100 000;

g) Decidir sobre a participação da FEP em associações com
outras entidades, com respeito das competências dos demais
órgãos;

h) Decidir, executar ou apoiar a realização de actividades de
extensão cultural;

i) Definir, sob proposta do ou dos órgãos de gestão com com-
petência na matéria, as actividades que constituem programas
da FEP; no caso de os programas incluírem actividades que
sejam da competência de mais do que um órgão, todos os
órgãos de gestão envolvidos devem ser ouvidos;

j) Designar os coordenadores de programa, com excepção dos
designados pelo conselho científico, nos termos da alínea p)
do artigo 40.o;

l) Pronunciar-se sobre a criação, suspensão e extinção de cursos;
m) Providenciar as condições materiais necessárias à realização

dos actos eleitorais;
n) Pronunciar-se sobre o regime de ingresso nos cursos con-

ferentes de grau académico;
o) Pronunciar-se sobre o número de vagas proposto para os cur-

sos de licenciatura;
p) Ouvir os órgãos representativos dos diferentes corpos sobre

os assuntos que lhes digam respeito, quando a sua importância
o justifique;

q) Gerir os programas de apoio ao aluno, quer quando da sua
entrada na FEP, quer quando da inserção na vida profissional,
quer em programas de mobilidade de estudantes;

r) Gerir as actividades de divulgação da FEP junto de potenciais
candidatos aos seus cursos;

s) Providenciar as condições materiais necessárias à implemen-
tação das competências dos outros órgãos de gestão;

t) Solicitar ao conselho consultivo que se pronuncie sobre assun-
tos de interesse para a FEP sobre os quais tenha que deliberar.

2 — O conselho directivo pode delegar no director ou em alguns
dos seus membros o exercício de funções determinadas.

3 — O vice-presidente do conselho directivo substitui o director
nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 34.o

Eleição e posse

1 — Os membros do conselho directivo são eleitos pela assembleia
de representantes, por escrutínio secreto e em listas separadas por
corpos.

2 — Cada corpo intervém apenas na eleição dos membros do con-
selho directivo que a ele pertencem.

3 — Havendo, relativamente a um dado corpo, mais de uma lista,
será eleita aquela que obtiver a maioria absoluta dos votos expressos;
se nenhuma das listas obtiver a maioria absoluta, proceder-se-á a
um segundo escrutínio, a que só serão admitidas, sem quaisquer alte-
rações, as duas listas mais votadas; no caso de o segundo escrutínio
conduzir a um empate, considerar-se-á eleita a lista que nas duas
voltas tenha somado maior número de votos.

4 — Cada lista incluirá um número de candidatos suplentes igual
ao número de lugares a preencher.

5 — Os membros do conselho directivo tomam posse perante a
mesa da assembleia de representantes.

Artigo 35.o

Perda de mandato

1 — Perdem o mandato os membros do conselho directivo que:

a) Percam a qualidade de membro do corpo pelo qual foram
eleitos;

b) Injustificadamente faltem a mais de duas reuniões consecu-
tivas ou três alternadas;

c) Se encontrem em situação de impedimento permanente, reco-
nhecida pelo conselho;

d) Renunciem expressamente ao exercício das suas funções,
desde que o conselho aceite a renúncia;

e) Sejam condenados, no decurso do mandato, em processo
disciplinar.

2 — O conselho directivo, no seu todo, perde o mandato, no caso
de destituição pela assembleia de representantes.

3 — O conselho directivo, no seu todo, perde o mandato, man-
tendo-se no entanto em funções até à tomada de posse de um novo
conselho no caso de renúncia colectiva, desde que aceite pela assem-
bleia de representantes.

Artigo 36.o

Substituições

1 — As vagas ocorridas por qualquer dos factos enunciados no n.o 1
do artigo anterior serão preenchidas pelos suplentes da lista de que
o sujeito da vaga era oriundo, com respeito pela respectiva ordenação.

2 — Se alguma lista de suplentes houver sido exaurida, a assembleia
de representantes procederá à respectiva eleição intercalar para preen-
chimento das vagas.

Artigo 37.o

Reuniões do conselho directivo

1 — O conselho directivo reúne por iniciativa do director, por ini-
ciativa de pelo menos três dos seus membros, ou ainda a requerimento
da assembleia de representantes.

2 — O intervalo entre reuniões consecutivas do conselho directivo
não pode exceder 30 dias úteis.

3 — Quando a natureza dos assuntos a tratar o recomende, o direc-
tor, por sua iniciativa ou a pedido dos interessados, pode convidar
a estarem presentes nas reuniões do conselho directivo, sem direito
a voto, quaisquer individualidades afectas ou não à FEP.
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SECÇÃO V

Conselho científico

Artigo 38.o

Composição do conselho científico

1 — São membros do conselho científico os professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares, os investigadores doutorados e os pro-
fessores convidados que sejam doutorados, desde que estejam con-
tratados em regime de tempo integral e que estejam ao serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 9.o

2 — Para os efeitos do número anterior, o grau de doutor deverá
ter sido conferido ou reconhecido por uma universidade portuguesa
ou reconhecido por força de lei.

3 — Os membros do conselho que se encontrem na situação da
alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o estão dispensados de participar no
plenário.

4 — Os membros do conselho referidos no número anterior não
serão contados para efeitos de formação do quórum nas reuniões
em que não estejam presentes.

5 — O disposto no número anterior aplicar-se-á igualmente quando
se trate de tomar deliberações que exijam maioria qualificada.

Artigo 39.o

Investidura

A investidura opera-se automaticamente no dia imediato àquele
em que se verifique o facto determinante da aquisição da qualidade
de membro do conselho e não carece de outras formalidades para
além da inscrição na respectiva pauta.

Artigo 40.o

Competência do conselho científico

1 — Compete ao conselho científico:

a) Promover o desenvolvimento da actividade científica da FEP,
no exercício da autonomia científica definida no artigo 3.o;

b) Definir as linhas de orientação da FEP, ouvidos a assembleia
de representantes, o conselho directivo e o conselho peda-
gógico e no respeito pelas respectivas competências;

c) Propor a criação de centros de investigação, bem como a
celebração de convénios de cooperação científica;

d) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos conferentes
de grau académico, ouvidos os conselhos pedagógico e
directivo;

e) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos não con-
ferentes de grau académico, bem como de graus académicos
e do título de agregado;

f) Propor a celebração dos convénios de cooperação previstos
no n.o 3 do artigo 4.o;

g) Aprovar a organização dos planos de estudos, bem como fixar
as normas de cálculo das respectivas classificações finais, ouvi-
dos os conselhos directivo e pedagógico;

h) Decidir sobre o regime de ingresso nos cursos conferentes
de grau académico, ouvidos os conselhos pedagógico e direc-
tivo, bem como decidir sobre as condições de admissão dos
candidatos às provas académicas e propor os respectivos júris;

i) Exercer as competências previstas no n.o 3 do artigo 6.o;
j) Propor a atribuição de graus académicos honoríficos:
l) Pronunciar-se sobre todos os actos relativos às carreiras dos

docentes e investigadores, bem como do pessoal técnico ads-
trito às actividades científicas, propondo, se necessário, a aber-
tura de concursos e a composição dos respectivos júris;

m) Propor a definição do quadro de pessoal docente e de
investigação;

n) Proceder à distribuição do serviço docente e submetê-la a
homologação;

o) Desempenhar as competências referidas no artigo 47.o, rela-
tivamente aos cursos de pós-graduação;

p) Designar os coordenadores dos cursos professados na FEP,
comunicando os seus nomes ao director da FEP para
nomeação;

q) Elaborar e aprovar o seu regulamento;
r) Solicitar ao conselho consultivo que se pronuncie sobre assun-

tos de interesse para a FEP sobre os quais tenha que deliberar;
s) Homologar o resultado da eleição dos professores coorde-

nadores dos vários grupos de disciplinas.

2 — No exercício das competências previstas nas alíneas h) e l)
do n.o 1, só votarão os membros do conselho de categoria ou qua-
lificação igual ou superior à dos lugares ou qualificação em can-
didatura.

3 — O conselho pode delegar no presidente, vice-presidente ou
em qualquer dos seus membros o desempenho de funções deter-
minadas.

Artigo 41.o

Funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico, funcionará em plenário, em comissão
coordenadora e em grupos científicos. Os grupos podem ainda fun-
cionar em secções científicas.

2 — Existem na FEP cinco grupos científicos:

Grupo de economia;
Grupo de gestão;
Grupo de ciências sociais;
Grupo de direito;
Grupo de matemática e informática.

Artigo 42.o

Presidente do conselho científico

1 — O conselho científico elegerá de entre os seus membros aquele
que desempenhará as funções de presidente.

2 — O presidente será coadjuvado por um vice-presidente, também
eleito, ao qual compete substituir o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 — O regulamento do conselho científico definirá:

a) As normas reguladoras do processo eleitoral bem como as
normas respeitantes à investidura e à perda de mandato;

b) As competências do presidente do conselho científico.

Artigo 43.o

Plenário do conselho científico

1 — O conselho científico reunir-se-á em plenário pelo menos duas
vezes em cada ano lectivo, a fim de apreciar as actividades do ano
lectivo anterior, mediante relatório apresentado pelo presidente, e
de planear as actividades do ano lectivo seguinte.

2 — O plenário é instância de recurso das decisões da comissão
coordenadora, nos termos definidos no regulamento do conselho
científico.

Artigo 44.o

Comissão coordenadora

1 — A comissão coordenadora é composta por:

a) Presidente do conselho científico;
b) Vice-presidente do conselho científico;
c) Director;
d) Presidente do conselho pedagógico;
e) Coordenadores dos grupos científicos;
f) Coordenadores ou presidentes das comissões de coordenação

dos cursos conferentes de grau.

2 — As reuniões da comissão coordenadora serão convocadas e
dirigidas pelo presidente do conselho científico, que disporá de voto
de qualidade.

3 — A comissão coordenadora assume todas as competências do
conselho científico.

Artigo 45.o

Grupos científicos

1 — Cada grupo científico é constituído pelos membros do conselho
afectos predominantemente às disciplinas desse grupo ou a projectos
de investigação com elas mais directamente relacionados.

2 — No caso de o regulamento prever a existência de secções cien-
tíficas o grupo pode funcionarem comissão restrita.

3 — Os membros de cada grupo científico elegerão o respectivo
coordenador em sessão eleitoral convocada pelo presidente do con-
selho científico.

4 — Compete ao grupo científico fazer propostas e pronunciar-se
sobre questões da competência do conselho que digam respeito à
área científica do grupo ou a membros do grupo.

SECÇÃO VI

Conselho pedagógico

Artigo 46.o

Composição do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico é constituído por quatro docentes e
por quatro alunos dos cursos de licenciatura ministrados na FEP.
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2 — Os alunos membros do conselho pedagógico devem assegurar
que todas as licenciaturas em funcionamento na FEP estão repre-
sentadas.

3 — O conselho pedagógico elegerá, de entre os seus membros
que sejam professores doutorados, o presidente e o vice-presidente.

4 — O vice-presidente substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Artigo 47.o

Competência do conselho pedagógico

1 — Compete ao conselho pedagógico:

a) Pronunciar-se sobre as questões relacionadas, com a auto-
nomia pedagógica, definidas no n.o 1 do artigo 4.o;

b) Promover a pesquisa e experimentação de novos métodos
de aprendizagem e de ensino e de avaliação de conhecimentos,
conforme o n.o 2 do artigo 4.o;

c) Elaborar o regulamento que define as normas de avaliação
do trabalho e aproveitamento dos alunos dos cursos de licen-
ciatura e acompanhar o seu cumprimento;

d) Promover a recolha de informação com o fim de avaliar os
métodos de ensino e aprendizagem e formular as orientações
que tenha por pedagogicamente recomendáveis;

e) Apreciar exposições sobre matéria de índole pedagógica;
f) Propor a instituição de prémios escolares;
g) Elaborar a proposta de calendário lectivo e remetê-la ao

director;
h) Elaborar a proposta de calendário de exames e de outras

provas de avaliação realizadas fora dos tempos de aula e
remetê-las ao director;

i) Pronunciar-se sobre a criação, suspensão ou extinção de cursos
conferentes de grau académico;

j) Pronunciar-se sobre o regime de ingresso e o número de
vagas nos cursos conferentes de grau académico;

l) Pronunciar-se sobre as alterações aos planos de estudo dos
cursos de licenciatura;

m) Ouvir os órgãos representativos dos diferentes corpos sobre
os assuntos que lhes digam respeito, quando a sua importância
o justifique;

n) Solicitar ao conselho consultivo que se pronuncie sobre assun-
tos de interesse para a FEP sobre os quais tenha que deliberar.

2 — O conselho pode delegar no presidente, no vice-presidente
ou em qualquer dos seus membros o desempenho de funções
determinadas.

Artigo 48.o

Eleição e investidura

1 — Os membros do conselho pedagógico são eleitos directamente
pelos corpos que nele estão representados.

2 — Havendo, para um dado corpo, pluralidade de listas concor-
rentes, o número de eleitos de cada uma delas será proporcional
ao número de votos obtidos, fazendo-se o apuramento segundo o
método de Hondt.

3 — O presidente cessante investirá os eleitos no prazo de 10 dias
úteis contados da data do despacho reitoral homologatório da acta
final da eleição.

4 — Dos actos de investidura será dado conhecimento ao director
para comunicação ao reitor e divulgação.

Artigo 49.o

Perda do mandato

1 — Perdem o mandato os membros do conselho pedagógico rela-
tivamente aos quais se verifique qualquer das situações referidas nas
alíneas a) a e) do n.o 1 do artigo 35.o

2 — O conselho pedagógico, no seu todo, perde o mandato, man-
tendo-se, no entanto, em funções até à investidura de um novo con-
selho, no caso de renúncia colectiva comunicada ao director.

Artigo 50.o

Substituições

1 — Em caso de perda de mandato de um docente membro do
conselho, o presidente convocará o suplente que, na respectiva lista,
se encontre em primeiro lugar para a chamada à efectividade e investi-
-lo-á nas suas funções.

2 — Em caso de perda de mandato de um aluno membro do con-
selho, o presidente convocará o suplente que, na respectiva lista, se
encontre em primeiro lugar para a chamada à efectividade, de modo
a garantir o disposto no n.o 2 do artigo 46.o, e investi-lo-á nas suas
funções.

3 — A perda de mandato do presidente implica a ascensão à pre-
sidência do vice-presidente, sem prejuízo da chamada à efectividade
de um suplente, nos termos do n.o 1.

4 — Se a lista de suplentes de que o sujeito da vaga era oriundo
houver sido exaurida, o presidente notificará o director para que este
promova eleições parciais intercalares.

Artigo 51.o

Competência do presidente do conselho pedagógico

1 — Compete ao presidente do conselho pedagógico:

a) Convocar e conduzir as reuniões do conselho;
b) Dar andamento ao expediente corrente do conselho;
c) Tomar decisões sobre matérias da competência do conselho,

submetendo-as a posterior ratificação.

2 — O presidente do conselho pedagógico é membro, por inerência,
da comissão coordenadora do conselho científico.

Artigo 52.o

Reuniões do conselho pedagógico

1 — As reuniões do conselho pedagógico realizam-se por iniciativa
do presidente ou a requerimento de pelo menos três dos seus membros.

2 — O conselho pedagógico reunirá pelo menos uma vez em cada
semestre lectivo.

SECÇÃO VII

Conselho administrativo

Artigo 53.o

Composição do conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é constituído pelo director da FEP,
por um docente membro do conselho directivo designado pelo director
da FEP e pelo director dos serviços financeiros.

2 — No caso de falta ou impedimento do director dos serviços finan-
ceiros este será substituído pelo funcionário desses serviços designado
pelo director.

Artigo 54.o

Competência do conselho administrativo

Ao conselho administrativo cabem as competências legalmente atri-
buídas aos conselhos administrativos dos organismos dotados de auto-
nomia administrativa e financeira, nomeadamente:

a) Exercer as competências delegadas pelo conselho adminis-
trativo da UP;

b) Autorizar e efectuar directamente o pagamento das despesas
previamente autorizadas pelo conselho directivo ou pelo
director até ao limite das verbas do orçamento privativo da
FEP;

c) Organizar as contas de exercício e submetê-las a aprovação;
d) Arrecadar as receitas próprias.

SECÇÃO VIII

Conselho consultivo

Artigo 55.o

Composição do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é constituído por um máximo de
30 membros.

2 — São membros por inerência do conselho consultivo:

a) O reitor da UP;
b) O director da FEP;
c) O presidente da mesa da assembleia de representantes;
d) O presidente do conselho científico:
e) O presidente do conselho pedagógico;
f) O presidente da direcção da associação de estudantes (AEFEP);
g) O presidente da direcção da associação de antigos alunos

(AAAFEP).

3 — O conselho consultivo é ainda constituído por:

a) Personalidades, nacionais ou estrangeiras, de reconhecido
mérito, que possam contribuir para o enriquecimento da refle-
xão e da tomada de decisões por parte da FEP;

b) Um licenciado, que tenha concluído o curso há menos de
cinco anos, de cada um dos cursos de licenciatura ministrados
na FEP.

4 — As personalidades referidas no número anterior serão con-
vidadas pelo director da FEP, ouvidos os presidentes da mesa da
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assembleia de representantes, do conselho científico e do conselho
pedagógico.

5 — A duração do mandato dos membros do conselho consultivo
referidos no n.o 3, é de dois anos e renovável.

Artigo 56.o

Competência do conselho consultivo

1 — Compete ao conselho consultivo:

a) Pronunciar-se sobre a criação de cursos de licenciatura, de
pós-graduação, ou programas de formação, quando solicitado
pelos órgãos competentes;

b) Pronunciar-se sobre as linhas de orientação da FEP;
c) Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse para a

FEP que lhe forem apresentados por qualquer órgão de
gestão.

2 — Os membros do conselho consultivo devem:

a) Contribuir para o reforço do relacionamento entre a FEP
e a comunidade;

b) Promover o reconhecimento da FEP como uma referência
no campo das ciências económicas e empresariais, de acordo
com a missão definida no n.o 5 do artigo 6.o

3 — Os membros do conselho consultivo não podem pôr em causa
o bom nome da FEP.

Artigo 57.o

Reuniões do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo reúne por iniciativa do director ou a
pedido de pelo menos um terço dos seus membros.

2 — O conselho consultivo reunirá pelo menos uma vez por ano.

CAPÍTULO III

Recursos humanos e materiais

Artigo 58.o

Autonomia de gestão

A FEP, no exercício da autonomia administrativa e financeira defi-
nida no artigo 5.o gere os seus recursos humanos e materiais.

Artigo 59.o

Recursos humanos

Os recursos humanos ao serviço da FEP integram-se em dois corpos:
o de docentes e investigadores, abreviadamente designado por docen-
tes, e o de pessoal técnico, administrativo, auxiliar e operário, abre-
viadamente designado por funcionários não docentes.

Artigo 60.o

Domínio patrimonial

1 — Constituem domínio patrimonial activo da FEP:

a) Os bens, móveis ou imóveis que estejam afectos à realização
dos seus fins;

b) Os bens e direitos que venha a adquirir a título oneroso ou
gratuito;

c) Os direitos de crédito constituídos em decorrência das suas
actividades.

2 — A componente passiva do património da FEP apenas pode
incluir dívidas vencíveis a curto prazo.

Artigo 61.o

Receitas

São receitas da FEP:

a) As dotações que, directamente ou através da UP, lhe sejam
concedidas pelo Estado;

b) Os rendimentos dos bens próprios ou de que tenha fruição;
c) As receitas provenientes do pagamento de propinas;
d) As receitas decorrentes da prestação de serviços e da venda

de publicações;
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heran-

ças e legados;
f) O produto da venda de bens móveis e o produto da venda

de bens imóveis, quando autorizada por lei;
g) Os rendimentos de aplicações financeiras;
h) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;

i) As taxas, emolumentos, multas e penalidades;
j) O produto de empréstimos contraídos;
l) Quaisquer outras que legalmente lhe advenham.

Artigo 62.o

Instrumentos de gestão

Na gestão da FEP são utilizados os seguintes instrumentos:

a) Planos de actividades correntes, de natureza anual;
b) Planos de desenvolvimento. de natureza plurianual;
c) Orçamentos.

Artigo 63.o

Organização contabilística

A organização contabilística, subordinada a plano aprovado supe-
riormente, deverá assegurar informação idónea e atempada que
permita:

a) O conhecimento do património da FEP, bem como das suas
receitas e despesas;

b) A elaboração dos instrumentos de gestão e de apoio à tomada
de decisões por parte de qualquer órgão de gestão;

c) O cumprimento da obrigação legal de prestação de contas.

CAPÍTULO IV

Processo eleitoral

Artigo 64.o

Âmbito

1 — As disposições deste capítulo aplicam-se às eleições dos mem-
bros da assembleia de representantes e do conselho pedagógico e
dos representantes electivos da FEP nos órgãos de governo da UP.
2 — Estas eleições são por voto pessoal e secreto.

Artigo 65.o

Regimes eleitorais

Nas eleições adoptar-se-á o princípio da eleição directa com repre-
sentação proporcional das listas concorrentes e apuramento dos eleitos
segundo o método de Hondt, conforme o disposto nos artigos 19.o
e 48.o

Artigo 66.o

Periodicidade das eleições

As eleições gerais realizam-se de dois em dois anos, no período
compreendido entre 15 de Novembro e 15 de Dezembro.

Artigo 67.o

Edital

1 — A data de realização das eleições constará de edital a publicar
até ao dia 31 de Outubro.

2 — O acto eleitoral decorrerá num dia útil, devendo as assembleias
de voto manter-se abertas das 9 até às 21 horas.

3 — As eleições não poderão realizar-se antes de decorridos 20 dias
úteis sobre a data de publicação do edital referido no n.o 1.

4 — Do edital constará obrigatoriamente o calendário integral do
processo eleitoral, para além de outras indicações consideradas úteis
para esclarecimento dos destinatários.

Artigo 68.o

Cadernos eleitorais

1 — O director promoverá a publicação dos cadernos eleitorais,
elaborados de acordo com a capacidade eleitoral definida nestes esta-
tutos, nos cinco dias úteis posteriores ao da publicação do edital refe-
rido no artigo anterior.

2 — Poderão ser introduzidas rectificações nos cadernos eleitorais,
para sanar erros ou omissões, até vinte e quatro horas antes da abertura
das urnas.

3 — Os cadernos eleitorais e suas eventuais rectificações serão sub-
scritas pelo director dos serviços administrativos ou seu substituto.

Artigo 69.o

Processos de candidatura

1 — Os processos de candidatura devem ser apresentados ao direc-
tor até à data fixada no edital.
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2 — Cada processo de candidatura respeitará exclusivamente a um
corpo e dele constarão:

a) A indicação do corpo a que pertencem os candidatos;
b) A relação dos nomes dos candidatos a cada órgão, devida-

mente ordenados para efeitos do regime eleitoral e das
substituições;

c) A declaração de candidatura, subscrita por todos os can-
didatos;

d) A indicação do nome do mandatário da candidatura.

3 — O número de candidatos propostos deverá, em cada lista, incluir
um número de candidatos suplentes igual ao número de lugares a
preencher.

Artigo 70.o

Verificação da regularidade formal dos processos

1 — Recebida uma candidatura, o director ou a pessoa por ele
designada, procederá à verificação da regularidade formal do processo.

2 — No caso de qualquer irregularidade, o mandatário da candi-
datura será notificado a fim de que, num prazo de dois dias úteis,
possam as irregularidades ser sanadas. O director rejeitará as listas
cujas irregularidades não sejam sanadas dentro do prazo.

Artigo 71.o

Comissão eleitoral

1 — Uma vez aceites definitivamente os processos de candidatura,
o director designará uma comissão eleitoral composta de cinco ele-
mentos, indicando o seu presidente, ao qual compete a direcção das
reuniões da comissão eleitoral.

2 — A comissão eleitoral integrará, obrigatoriamente, elementos
de todos os corpos eleitorais.

3 — Os elementos da comissão eleitoral não poderão ser candidatos.

Artigo 72.o

Funções da comissão eleitoral

1 — Compete à comissão eleitoral:

a) Tomar conhecimento dos processos de candidatura, proceder
à verificação da sua regularidade substancial e atribuir-lhes
um número ou letra de referência;

b) Apreciar e decidir sobre todas as reclamações que lhe sejam
presentes sobre factos de qualquer natureza inerentes ao pro-
cesso eleitoral;

c) Organizar o acto eleitoral, nomeadamente:

Elaborar os modelos dos boletins de voto;
Determinar o número de mesas de voto;
Nomear os membros das mesas de voto;

d) Garantir o carácter pessoal e secreto do voto;
e) Fazer o apuramento final dos eleitos e a respectiva acta.

2 — Em caso de empate nas deliberações da comissão eleitoral,
o presidente tem voto de qualidade.

3 — As deliberações da comissão eleitoral relativas ao acto eleitoral
podem ser objecto de recurso para o reitor no prazo de quarenta
e oito horas.

4 — Em cada mesa, o acto eleitoral e o apuramento dos votos
podem ser fiscalizados por delegados das candidaturas, devidamente
credenciados pela comissão eleitoral.

Artigo 73.o

Apuramento primário dos votos

1 — Após o encerramento das urnas os membros da mesa de voto
procederão às operações de contagem segundo as normas consue-
tudinárias e à feitura das correspondentes actas, de que serão ime-
diatamente divulgados extractos com os dados relevantes (número
de eleitores inscritos, número de votantes, distribuição dos votos).

2 — Os boletins de voto, os cadernos eleitorais em que houverem
sido registadas as descargas e os demais documentos respeitantes ao
acto eleitoral serão encerrados em sobrescritos, devidamente refe-
renciados, que no mesmo dia serão entregues à comissão eleitoral.

Artigo 74.o

Apuramento final

No 1.o dia útil seguinte ao do termo das eleições, a comissão eleitoral
fará o apuramento dos eleitos e elaborará a acta final.

Artigo 75.o

Divulgação e homologação dos resultados

1 — A acta, contendo o apuramento dos eleitos, será apresentada
ao director que, verificada a sua regularidade, procede à sua divulgação
na FEP e ao seu envio ao reitor.

2 — O processo eleitoral termina com a homologação reitoral.
3 — Se o reitor não proferir qualquer despacho dentro dos 10 dias

úteis seguintes ao da remessa da acta final, entender-se-á que, com
efeitos a partir do 11.o dia, todo o processo eleitoral está tacitamente
homologado.

CAPÍTULO V

Vigência, revisão e interpretação

Artigo 76.o

Vigência

1 — Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

2 — Os regulamentos em vigor na FEP, à data referida no n.o 1,
devem ser adaptados aos presentes Estatutos.

3 — A eleição dos órgãos de gestão previstos nestes Estatutos ape-
nas se verificará no termo dos mandatos dos órgãos em funções à
data da publicação referida no n.o 1.

Artigo 77.o

Revisão dos estatutos

Os Estatutos da FEP podem ser revistos:

a) Passados quatro anos após a data de publicação dos estatutos
em vigor;

b) Em qualquer momento, por decisão de, pelo menos, dois
terços dos membros da assembleia de representantes em exer-
cício efectivo de funções;

c) Sempre que for necessário adequá-los a legislação nova.

Artigo 78.o

Dúvidas

As dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes estatutos são resol-
vidas pela mesa da assembleia de representantes.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 20 645/2001 (2.a série). — Por des-
pachos das seguintes datas do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

13 de Setembro de 2001:

Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor catedrático —
concedida a equiparação a bolseiro fora do País em 8 e 9 de Outubro
de 2001.

Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor catedrático —
concedida a equiparação a bolseiro no País no período de 17 a
22 de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001:

Licenciada Ludovina dos Santos Ferraz Baldaia Correia Coutinho,
assistente convidada — concedida a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 12 a 16 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 11 939/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de assessor principal (apoio ao ensino e à investigação), constante
do quadro desta Faculdade.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.
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3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Compete genericamente ao assessor principal exercer funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação
científica enquadradas em funções de áreas relacionadas com a edu-
cação contínua e a integração profissional.

5 — As disposições legais do presente concurso são os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o
Código do Procedimento Administrativo.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assessor com,

pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitações acadêmicas;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

9 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

10 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética da avaliação curricular e da entrevista profissional,
sendo cada um dos métodos classificados numa escala de 0 a 20 valores.

10.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administrativa Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido, de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Candidatura:
11.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, na ou para
a Faculdade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200,
Porto, requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia,
do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e a natureza

do mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do número anterior aos funcionários e agentes da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a
existência de dados nos respectivos processos individuais.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor
catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor catedrático da
FEUP.

Doutor Álvaro Alberto de Matos Ferreira da Cunha, pro-
fessor associado com agregação da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha,
professor associado da FEUP.

Maria Odete Paiva, directora de serviços da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 20 646/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Armando Carlos Figueiredo Coelho Oliveira — de 20 a 23 de Setem-
bro de 2001.

Aurélio Joaquim de Castro Campilho — de 25 a 30 de Setembro de
2001 e de 12 a 17 de Outubro de 2001.

Fernando Manuel Brandão Alves — de 15 a 20 de Setembro de 2001.
José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 16 a 18 de Setembro

de 2001.
Mário Rui Pinto Ferreira Nunes da Costa — de 8 a 10 de Outubro

de 2001.

18 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 2248/2001. — É acrescido (por ter sido omitido)
ao aviso de abertura n.o 10 748/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001, o n.o 13.4, com a seguinte
redacção:

«13.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro de 2001, é de um o número
de lugares a preencher por candidatos portadores de deficiência.»

19 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 20 647/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Setembro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à seguinte
docente abaixo discriminada:

Doutora Lúcia Maria das Candeias Guilhermino Marinho, professora
associada — no período compreendido entre 13 e 16 de Setembro
de 2001.

19 de Setembro de 2001. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 20 648/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 do reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Licenciada Maria da Saudade Cardoso Vieira dos Santos Reis
Góis — renovada a comissão de serviço como directora de serviços
do Departamento de Instalações e Equipamento dos Serviços de

Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
por um período de três anos, a iniciar em 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 20 649/2001 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas, unidades de crédito,
numerus clausus e calendário escolar:

Curso de mestrado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores

Ano lectivo de 2001-2002

Disciplinas

Fixas Optativas

Unidades
de

crédito
Observações

Áreas científicas de especialização

a) Computadores e Redes

Redes com Integração de Serviços (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Gestão de Redes e de Sistemas Distribuídos (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Compiladores (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Redes de Acesso Multis-Serviço (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Redes de Alto Débito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Comutação Móvel (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Especificação de Protocolos (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Programação por Objectos (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Computação Natural (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

b) Electrónica Industrial e Automação

Complementos de Electrónica de Potência (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Conversores Comutados a Alta Frequência (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Electrónica de Energia (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Sistemas Dinâmicos Lineares (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Sistemas de Energia em Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Automação de Processos Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Controlo de Accionamentos Electromecânicos (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

c) Energia

Electrónica de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Planeamento de Redes de Distribuição (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Alta Tensão (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Controlo e Operação de Sistemas de Energia (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Energias Renováveis e Produção Descentralizada (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Protecção de Equipamentos e Sistemas de Energia (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Qualidade de Energia (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

d) Instrumentação e Medidas Eléctricas

Instrumentação Suportada em Computadores Pessoais (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Filtros Analógicos e Digitais (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Transdutores (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Sistemas de Medida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

e) Sistemas, Decisão e Controlo

Sistemas de Controlo Distribuído em Tempo Real (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Processamento da Fala (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Inteligência Artificial e Sistemas de Decisão (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Sistemas Dinâmicos Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Reconhecimento de Padrões (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Optimização e Algoritmos (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Aplicações do Processamento de Sinais a Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – —
Multimédia (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Aprendizagem Automática (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Robótica Móvel (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Modelação e Controlo de Sistemas de Manufactura (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Engenharia Biomédica: Tópicos e Aplicações (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Automação de Processos Industriais (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

f) Sistemas Electrónicos

Filtros Analógicos e Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Simulação e Teste de Sistemas Electrónicos (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
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Disciplinas

Fixas Optativas

Unidades
de

crédito
Observações

Processadores Digitais Especializados (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Conversores Comutados a Alta Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Sistemas Integrados Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

g) Telecomunicações

Sistemas de Comunicação Óptica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Redes de Computadores (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Compressão e Codificação de Dados (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Radiopropagação (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Teoria da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Comunicação de Áudio e Vídeo (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Sistemas de Comunicações Móveis e Pessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Fotónica (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Redes de Telecomunicações (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Redes de Alto Débito (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Codificação de Canal em Sistemas de Telecomunicações (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Observação e Detecção Remotas (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Acústica Aplicada (L&M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.

Disciplinas de escolha livre

Dynamic Stochastic Estimation, Prediction and Smoothing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Electric Power Processing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Estimation and Classification . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Optimization — Non Linear Programming . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 1.o semestre.
Advanced Models and Traffic in Telecommunications . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Design of Robust Multivariable Feedback Control Systems . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Learning Theory . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Linear and Non Linear Systems . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Statistical and Computational Models in Vision . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.
Non Linear Signal Processing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 3 2.o semestre.

Disciplinas L&M — disciplinas de licenciatura com nível de mestrado.
Disciplinas M — disciplinas de mestrado.
Todas as disciplinas de escolha livre — disciplinas de mestrado de nível avançado.
Total de créditos necessários para a conclusão da parte escolar — 18.
No mínimo, 9 créditos têm de ser obtidos em disciplinas da área de especialização à escolha.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

(n.o 9)

Numerus clausus — 150 (não podendo ultrapassar 50 por área de
especialização).

Percentagem de docentes — 50 .
Prazo de candidatura — até 13 de Julho de 2001.
Prazo de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro de 2001.

Calendário escolar

(n.o 12)

Início das aulas — de 17 de Setembro de 2001 a 4 de Março de
2002.

Férias lectivas — de 22 de Dezembro de 2001 a 2 de Janeiro de
2002 e de 28 de Março a 1 de Abril de 2002.

Avaliação de conhecimentos — de 11 de Janeiro a 20 de Fevereiro
e de 20 de Junho a 24 de Julho de 2002.

Fim das aulas — 21 de Dezembro de 2001 (1.o semestre) e 12 de
Junho de 2002 (2.o semestre).

18 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 650/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-

-os-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Edu-
cação para a Saúde requeridas pela licenciada em Biologia/Geologia
(ensino de) Zélia Ferreira Caçador Anastácio:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Américo Gomes Batista, professor catedrático da
Universidade Lusófona de Lisboa.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 651/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Paulo Ribeiro de Castro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Despacho n.o 20 652/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Óscar Manuel Martins Morais — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 653/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Duarte Nuno Furacas Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, vencendo mensalmente 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 654/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Patrícia Susana Pires Freitas Pereira — autorizada, nos termos do
n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, a celebração de contrato
individual de trabalho, com início reportado a 6 de Setembro de
2001, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de operador de reprografia, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 51 908$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 655/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cristina Mamede Abrantes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida n.o 5,
acção n.o 5.3, do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, até 28 de Fevereiro de 2002.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 656/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ângela Cristina Fernandes do Vale — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
medida n.o 5, acção n.o 5.3, do PRODEP, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001, por ter iniciado funções nessa data,
por urgente conveniência de serviço, até 31 de Julho de 2002.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 657/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Isabel Ferreira de Sousa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação, deste Instituto,
em regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço,
a partir de 3 de Setembro de 2001, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 20 658/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, chefe de divisão do Ins-
tituto Politécnico de Leiria — autorizada a equiparação a bolseiro
no País, pelo período de três meses, com início em 17 de Setembro
de 2001.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 11 940/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para a admissão
a estágio e posterior provimento de dois lugares de técnico superior
de 2.a classe (área funcional de administração, contabilidade e finan-
ças), da carreira técnica superior, além do quadro de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Portalegre, de acordo com as
seguintes referências:

Referência A — um lugar para os Serviços Centrais;
Referência B — um lugar para a Escola Superior Agrária de

Elvas.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, através dos ofícios de referências
n.os 2684/DRRCP/DIV/2001 e 2683/DRRCP/DIV/2001, informou não
existir pessoal nas condições requeridas, tendo em conta a fixação
do número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000 (2.a série), de 16
de Outubro, do Ministro da Educação, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de deci-
são superior sobre medidas de política e gestão que interessem à
administração no âmbito das competências e atribuições do Instituto
Politécnico e, especificamente, procedimentos contabilísticos, elabo-
ração dos diversos mapas e relatório de gestão, controlo de execução
orçamental, contabilidade analítica, organização de procedimentos
administrativos, preparação e elaboração da conta de gerência, cir-
cuitos documentais, controlo de tesouraria e pagamentos, na área
funcional de administração, contabilidade e finanças, no âmbito das
competências do Instituto Politécnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias
sociais — o vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
nos termos do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e demais legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública. O local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, sitos na Praça do
Município (referência A) e na Escola Superior Agrária de Elvas, uni-
dade orgânica do Instituto Politécnico de Portalegre, sita em Elvas
(referência B).

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais que correspondem a estar habilitados
com licenciatura numa das seguintes áreas: Contabilidade, Conta-
bilidade e Administração, Contabilidade e Auditoria, Gestão e Eco-
nomia e áreas afins.
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8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, que será teórica, escrita,
com a duração máxima de uma hora, tem carácter eliminatório para
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores. A prova de conhecimentos incidirá sobre
a matéria do programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a saber:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico de

Portalegre.
A não comparência à prova de conhecimentos gerais determina

a exclusão do candidato.
8.2 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o nível

de conhecimentos académicos e ou profissionais dos candidatos, será
teórica, escrita e sem consulta, com a duração máxima de uma hora,
e tem carácter eliminatório para os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores. A
prova de conhecimentos específicos incidirá sobre a matéria do pro-
grama aprovado pelo despacho conjunto n.o 752/2001, do presidente
do Instituto Politécnico de Portalegre e do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 190,
de 17 de Agosto de 2001, a saber:

1) Área de contabilidade, administração e finanças:
1.1) Contabilidade geral:
1.1.1) Noções gerais — contas, lançamentos, diários, razões, balan-

cetes, demonstrações de resultados e balanços. Elaboração e análise
de todos os mapas citados;

1.1.2) Plano Oficial de Contabilidade — todas as classes. Detalhe
das contas, lançamentos contabilísticos na contabilidade patrimonial.
Classificação de documentos em contabilidade patrimonial. Elabo-
ração e análise de um circuito documental;

1.2) Contabilidade analítica:
1.2.1) Noções gerais — centros de custo, centros de responsa-

bilidade;
1.2.2) Apuramento de custos — custos complexivos, custos econó-

micos, custos por departamento e produto/serviço. Apuramento de
custos de hora-homem, de unidade de matérias de unidade de impu-
tação de centros de custo. Determinação de unidades de imputação
de custos por centros de custo;

1.2.3) Estrutura analítica — análise de uma estrutura de contabi-
lidade analítica, elaboração/revisão de estruturas existentes em função
das necessidades;

1.2.4) Circuito documental — discussão de necessidades documen-
tais em função da estrutura analítica;

1.3) Contabilidade orçamental:
1.3.1) Noções gerais — orçamento de despesa, orçamento de

receita, orçamento geral ou parcial;
1.3.2) Controlo orçamental — mapas de controlo orçamental, indi-

cadores de controlo orçamental, controlo orçamental anual e por
períodos;

1.4) Contabilidade pública:
1.4.1) Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares

sobre classificações legais, classificação orgânica, económica e fun-
cional;

1.4.2) Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras para
a sua elaboração, dotações orçamentais, regime duodecimal e sua
isenção, execução e alterações orçamentais, cabimentos, fundo per-
manente, reposições e anulações;

1.4.3) Orçamentos privativos;
1.4.4) Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas pro-

visórias e sua constituição e diferenciação entre contas e orçamento;
1.4.5) Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, pro-

cessamento, liquidação, verificação, autorização, pagamento e prazos,
obras e reparações, contratos, competência para a realização de des-
pesas e prazos para a liquidação;

1.4.6) Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos
e regime de despesas de anos anteriores;

1.4.7) Despesas correntes — vencimentos de categoria, exercício e
descontos legais, outros abonos, cálculo de vencimentos, ajudas de
custo e transportes;

1.4.8) Regime financeiro específico dos organismos dotados de auto-
nomia administrativa e financeira;

1.4.9) Arrecadação de receitas, documento único de cobrança;
1.4.10) Escrituração e ou contabilização de documentos relativos

à movimentação de dinheiro público;
1.4.11) Conta de gerência — noção geral e estrutura;
1.5) Informática na óptica do utilizador:
1.5.1) Sistemas operativos — utilização de sistemas operativos Win-

dows, Linux;
1.5.2) Utilização de aplicações Office — processamento de texto

e formatação avançada de texto em Microsoft Word. Elaboração de
folhas de cálculo em Excel, utilização de fórmulas e tabelas dinâmicas.
Utilização de bases de dados em Access. Desenho de bases de dados
simples e sua construção e parametrização. Elaboração de apresen-
tações em PowerPoint, sua animação e apresentação;

1.5.3) Conhecimentos de redes informáticas — noção geral, con-
ceitos e estruturas comuns, utilização de uma rede Microsoft, partilha
de pastas por perfis de utilizador, utilização de pastas, ficheiros e
impressoras partilhadas em rede, utilização de software partilhado em
rede;

1.5.4) Internet — utilização de e-mail, consulta a páginas da www,
download de ficheiros de domínio público.

A não comparência à prova de conhecimentos específicos determina
a exclusão do candidato.

8.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional. A avaliação curricular tem carácter eliminatório para
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, numa
escala de 0 a 20 valores.

8.4 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conheci-
mentos gerais:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório (regime geral);

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas (uma por
referência) deverão ser formalizadas mediante requerimento de
admissão ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico
de Portalegre, podendo ser entregue directamente ou pelo correio,
com aviso de recepção, para os Serviços Centrais do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, se for o caso;
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c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso e, de forma inequívoca, referência

a que se candidata e pedido para ser admitido a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Declaração, passada pelo serviço a que os candidatos se

encontram vinculados, devidamente autenticada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na mesma,
bem como na carreira e na função pública, assim como a
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a j) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles. Serão, contudo, os referidos documentos exigidos ao can-
didato que venha a ser provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento de Está-

gio para Ingresso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Técnico Superior,
Técnico e de Informática do Instituto Politécnico de Portalegre, apro-
vado pelo despacho do presidente do Instituto Politécnico de Por-
talegre n.o 9543/97 (2.a série), de 2 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 1997.

15.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado.

16 — O júri do presente concurso, que será igualmente o júri do
estágio, terá a seguinte composição :

Presidente — Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária de
Elvas do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquim António Belchior Mourato, administrador do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Ricardo Carvalho Bruno Ferreira, professor-adjunto da
Escola Superior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais suplentes:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

João Eduardo Raposo Garção Travassos, técnico superior
de 2.a classe do Instituto Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo, o qual também será o coordenador
do estágio da referência A, e o 2.o vogal efectivo será o coordenador
do estágio da referência B, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do
Regulamento de Estágio citado.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 11 941/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido ao abrigo da alínea m) do despacho n.o 19 091/2001
(2.a série), de 12 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 212, e obtenção de parecer favorável do conselho directivo
da Escola Superior Agrária de Elvas, foi autorizada a deslocação a
Madrid no período de 2 a 4 de Outubro dos docentes João Paulo
Mendes, assistente do 1.o triénio, e Francisco Luís Mondragão Rodri-
gues, professor-coordenador. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1974/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 10 de Agosto de 2001, por delegação:

Prudência Maria Fernandes Antão Coimbra — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 20 659/2001 (2.a série):

Amélia Celina de Vasconcelos Carvalho Rodrigues Guedes Car-
doso — rescindido o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de equiparado a assistente, com efeitos a partir de 31 de
Julho de 2001.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 20 660/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por subdelegação de competências:

Vítor Manuel de Carvalho Fernão Pires, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 24
de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

Tito Gerardo Batoreo Amaral, professor-adjunto equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 24
de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — A Administração, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 11 942/2001 (2.a série). — Aditamento ao aviso
n.o 4421/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, de 22 de Março
de 2001. — Nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de
2 de Março, publica-se o seguinte aditamento à lista das obras adju-
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dicadas no ano 2000 por este Instituto Politécnico e suas unidades
orgânicas:

Entidades adjudicatárias Forma de atribuição Valor

Barreiros & Barreiros, L.da Ajuste directo com consulta 764 010$00
Festa & Festa, L.da . . . . . . Ajuste directo com consulta 704 340$00
Festa & Festa, L.da . . . . . . Ajuste directo com consulta 895 050$00

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Mário Augusto Tava-
res Russo.

Contrato n.o 1975/2001. — Por despacho de 30 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado José Miguelote de Castro Monteiro — contratado, em
regime de substituição, em acumulação de 50 %, como equiparado
a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, por urgente conveniência de serviço, por um semestre,
produzindo efeitos a partir de 1 de Março e até 31 de Agosto
de 2001. Vencimento ilíquido de 130 000$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 20 661/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Doutora Anabela da Silva Moura Correia, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 7 a 21 de Setembro
de 2001.

11 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 20 662/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 23 de Agosto de 2001:

Mestre Isabel Paula Lopes Brás — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, desde 1 de Setembro de 2001, por dois anos, por
urgente conveniência de serviço.

13 de Setembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 20 663/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 23 de Agosto de 2001:

Mestre Francisco José Paulos Martins — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, desde 1 de Setembro de 2001, por dois anos, por
urgente conveniência de serviço.

13 de Setembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Rectificação n.o 2249/2001. — No despacho (extracto)
n.o 17 413/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 190,
de 17 de Agosto de 2001, referente à celebração do contrato com
a licenciada Maria Odete Monteiro Lopes, rectifica-se que onde se
lê «com início em 2 de Maio de 2001» deve ler-se «com início em
12 de Maio de 2001».

13 de Setembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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